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Drs. João Berquó e João· Grabskl 
IDYOGIDOS 

Rua 15 de Novembro n. 413 
1 • ANDAR SALA 7 

CURJTYBA EXemo.snr. Presidente 
do Egregio Conselho Nac~onal do Tràbalho . 

RAUL ZENHA. DE MESQUITA, engenheiro civil, 
funcc1opar1o ha mais de dez ann~s da Rêde de Via­
Ção .PÂRAN1-SÀNTA.CATHÁRÍNA ( ·ÉsTR!DA DE FERRO - - .. .. . . . ~· . 
BAO PApLO-RIO GRANDE), vem expor e requerer a v. 
EXca·. o·· segÚinte.. : ~ 

lD - o supplicante,segundo demonstra com a inclu-
.., 

sa certidao, entrou para o serviço da REDE DE 
VIAÇÃO PARAN.Í-SANTA CATHARINA em DEZEMBRO DI l92S, 

séndo~portànto,tuncc1onar1o dessa -empreza !erro~ 
1tr1a HA DIZ ANNOS E CINCO MEWS; 

. . ~... "' .... 

~ ZQ - Em 10 de Outubro de 1930,foi dirigida uma 
carta 'pelô Inspector Geral da R8de,na qual se 

. 
communicava ao supplicante que fic&va •LICENCIA-

DO,BEM VENCIMENTOS,POR 90 DIAS,DO CARGO QUI VI­

NHA EXERcENDo NÁ REDE. •. EJp. 5 ·de Janeiro de 1Q30, 
.. ... ..... 

!oi dirigida nóva ·carta,na qual se lhe eommuni-
ca.va. QUE FICAVA PROROG.ADO O LlCENCIAMENTO,SEK 

VENCIMENTõà: À'lX SEGtiNDA. ÓRDEM; 

~ ' it4 ~ presante d&ta,acha-se o supplicante, 
na si tuàção em q_ue se encontrava em lO de outu­
bro de 1930, •LICENCIADO,SEM VENCIMENTOS,,Ant! 8&-

"' AUJv ./~ cA ~_ax./1 9 ABR. 1934 /1. 



GUND ORDEM. 

O supplicante NÃO REQUEREU LICENÇA ALGU-
~ . . . 

MA á Inspectoria da Rede com ou sem vencimentos, 
motivo pe~o qual não poderia ser 11canc1ado,v1s-

,., . --· ,.;;. ... 
to que nao houve nenhuma sol1citaçao do suppl1-
cante nesse sentido. Note-se que o suppl1cante - ,. -NAO .FOI SUSPENSO NAS SUAS FUNCÇOES,na_o tendo ha-

vido qualquer inquerito administrativo ou qual­
quer motivo que justi!icasse a appl1cação de 
~ualquer penalidade ao supplicante. 

Nada se allegou contra o supplicante .• 
Si houvesse qualquer motivo justi!icati­

vo de qualquer médida. administrativa a ser adop­
. tada contra o supplicante,o suppli~ante teria 

sido SUSPENSO OU DEMITTIDO • 
. 

O simples facto do supplicante ter sido 
LICENCIADO,SEM VENCIMENTOS,vem provar que NADA 

..., .• . 
HOUVE "UE EXIGISSE APPLICA.ÇAO DE QUALQUER PENA-
LIDADE CONTRA O SUFPLICANTE~ ' .. 

. , 
Esse Egreg1o Conselho verificara que o -supplicante,segundo consta da inclusa certidao, 

acha-se LICENCIADO,SKM VENCIMENTOS,DESDE 5 DE 
OUTUBRO DE 19 30; 

-32 -A 1nclusa- cert1dao,passada pelo Chefe Geral 
da Contab111dade,DEMONSTRA que o supplicant~ 
T.&M MAIS DE DEZ ANN08 DE SERVIÇO,pois que entrou 

.. t/lltlfi/J • • 

para a Rede de V1açao Paraná-SANTA Catharina em 
Dezembro de 1923. Em 10 de outubro de ~930, Nio 
FOI SUSPENSO, NÃO FOI DEMITTIDÔ, continúando . 
como !uncc1onar1o da Rl.de,deixando,apenas,de !1-. ' 

gurar em ~o~,porque !oi LICENCIADO,SEM VENCI-
MENTOS. ATi! SEGUNDA ORDEJl. 

• 



Drs. João Berquó e João Grabski 
IDYOGIDOS 

Rua 15 de Novembro n. 413 
l.o ANDAR SALA 7 

CURITYBA 

o supplicante CONTINCA,portsnto, 
COMO FUNCCIONARIO d& Rêde de Viaç&o Paraná-Santa 
Catharina .. -A situ&çao em que se encontra,CON-
TRA SUA VONTADE, de LICENCIADO, SEM VENCIMENTOS, 
é uma situação arbitraria, sem apoio em qualquer -disposiçao regulamentar. 

A inclusa certidão do Chefe Geral 
da Contabilidade,PROVA que o supplicante,no momen­
to em que !oi 11cenciado,sem Mencimentos,perceb1a 
os vencimentos de Rs.3:000$000 mensaes,correspon-

... . ...... 
dentes ao cargo de INSPECTOR GERAL INTERINO, sen-
do o seu cargo EFFECTIVO de AJUDANTE DA INSPECTO­
RIA DA REDE.com os vencimentos de Rs.2:50Q$000 por 

. 
mez. 

Nestes termos, 
Requer o supplicante & v. 

Exca.,que prehench1daa as !ormal1d&dea legaes, 
mállde o Egreg1o Conselho cessar o licenciamento, 
sem venc1mentos,em que se encontra o suppl1cante, 
ordenando á Rêde de Viação Paraná-Santa Cathar1-
n& ( ESTRADA DE FERRO SÃO PAULO-RIO GRANDE) para 

-- . 
que esta determine ao suppl1cante que elle assuma 
o seu cargo etfectivo,pagando-lhe os vencimentos, 
a partir de 5 de outubro de 1930,á razão de Rs • 
2:500$000 por mez,até a data em que este volte ao 
. é'fêrêiê1ó do seu cargo. 

P. · D. 

"""""""~~ ;-<_ ale_ /1/-,.>t.. ~I J ~~ 
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sstados Un;d 

Comarca de Curitr~a 

os 

,.) ,.,.,_._,.._..,....,. 
--~ ---- ·- Officio do Registro de Titulas e Documentos 

e do Registro Gerol de Immoveis. 

Serventuario vital i cio : f!íaoio ':ferreira da Baz 

~~BTillfQ que ás fs. 306 do li~ro B n. 3 de Registr 

de Títulos e Documentos , ~meu cargo, sob n . de ordem 2. 456 e 

com data de 21 de novembro de 1933 , - consta o lançamento do t 

or seguinte: REQ,UERIMENTO.- Curitiba, vinte treis/dez/novecen-

tos e trinta e treis . Illmo . Snr . Arthur C. Ferreira , DD. Chefe 

Geral' da Contabilidade da R~ e de de Viação Paraná-s . Catarina. 

Curitiba. Para os fins que me parecerem m~is convenientes , soli 

cito - vos o especial obsequio de certificar ao pé desta , desde 
... "" qu?-ndo figurei nas folhas . de pagan1ento da ~e e de de Viaçao Para 

ná-S . Catarina, gual o cargo que exercia , quaes os vencimentos 

que percebia , qual o motivo porque deixei de figurar nas refe-. ' 

ridas folhas . Agradecido apresento - vos minhas Atenciosas 

ç5es . (a) Raul Zenha de Meiquita.--- Dr. Superintendente . Soli 

cito a fineza de vossa autorisação para fornecer o attestado 

pedido . (a) A. F. Ferreira. CTB. Pode ser fornecida a certidão , 

digo , CTB-23-10- 933 .-- Prot . 424- D- fl . l2 . -H. Coelho . --- Snr . CTB 

Pode ser fornecida a certidão pedida . (a) Hennelindo Lins . -

23/10/1933 • • ---- Attendendo a solicitação a~ima e em vista do 

despacho do Sr . Superintendente certifico a bem da verdade 

que o Dr. Raul Zenha de Mesquita - lQ - Principi ou a figurar em 

folhas de pagamento da Rede de Viação Paraná Santa Catarina em 

Deseru bro de 1923 . 20- Exercia quando deixou de figurar em fo-

lha de pagamento , o cargo de Inspector Geral interino, tendo 

o cargo effectivo de ajudante da Inspectoria Geral da Rede . 30 

Percebia então os vencimentos de 3 : 000$000 mensaes . 4Q-Deixo u 



............. . -

de figurar em folhas de pagamento :qâ ~ede de Viação Paraná 

Santa Catarina em obediencia as cartas abaixo transcritas em 

5 de outubro de 1930 . "Carta 9/6 204 de 10 de outubro de 1930 . 

Illmo.Snr.Dr. Raul Zenha de Mesquita . Nesta. Empossado do cargo 

de Inspector Geral da Rede, por t er sido seterminad~ 

ção pelo Commando das Forças Revolucionarias da 5a. Região Mil -

tar, communico-vos que resolvi licenciar-vos~~~~~~-~~~ 

p~ r 90 dias do cargo que vinh~is ~xeroepdo nesta ~~de . Sauda-
.r _.,.., . 
çÕes. (a) Francisco F. Pereira, Inspector Geral da Rede . - Cart -

9/30 de 5 de janeiro de 1931 . Illmo . Snr . Dr. Raul de Mesquita. 

Nesta. Terminando hoje o praso da licença de 90 dias, de que 

trata a carta file 9/6204, de 10 de outubro de 1930 , digo , ou-

tubro do anno prox~mo findo, ·desta Inepectoria Geral, communi 

camo-vos que resolvemos prorogar a referida licença, até segu -

• 

da ordem. SaudaçÕes . {a) Andrade Neves , p/Inspector Geral da 

Rede.- (a) A. C. Ferreira , Chefe Geral da Contabilidade . (Carimbo): 

Es trada de Ferro S. Paulo-Rio Grande . Contabilidade . 23 Out . l9 3. -

Reconheço as firmas supra e retro dos Srs . Dr. H. Barros Lins, 

Raul Zenha de Mesquita e A. Ferreira. Cur . 24 de outubro de 19 3. 

Em testa da verdade (signal publico) Manoel José Gonçalves . ­

(Sellado com 2$000 de · estampilha estadoal inutilisada pelo ca 
. 

rimbo do tabellião).---- NADA mais se continha em ditos Reque 

rimento e Attestadm, dos quaes bem e • fielmente foi feita esta 

transcrição. Curitiba , 21 de novembro de 1933 . O Oficial do 

Registro, (a) Flavio F.da Luz . ---- ~ o que se contem em dito 

lançamento, do qual a presente certidão é copia fiel . ---- Eu, 
~ r<(2 __ . - LL.- /:J . ~ 
e/""(~ pr. r -- ~ > , .Oficial do Registro, conferi, sub 

screvi e assino . ----

e- J7'" 0 t:J o 

'i(- 'J.~oeJ 
J'- roo 

jJ ·~ -

I~ 



Livro N. 18 de Proc.- Folhas, 

e~cgJ~I'O 
1.o TABELÃO DE NOTAS E OFICIAL DO REGISTr~O 

DE !MOVEIS E ANEXOS. 

Co:r:o..a:rca d.e J"aoat:ézinho 10 Traslado 
J~Srl,ADO DO PARANÁ -PROCURAÇÃO bastante que foz o Dr •. RAUL ZENHA DE MESQUITA·-------

SAIBAM QUANTOS ESTE PUBLICO INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO 

BASTANTE virem que, · no ano de Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cris(o, de mil 

novecentos e trinta e quatro , aos vinte treis (23) ----- dias do 

mês de M A R ç O nes!t1 cidade de Jncarézinho. Estado do Doroná, em meu c ar­
to rio compareceu como outorgante o Doutor Raul Zanha de Mesquita, 
brasileiro, casado, engenh.eiro civil, residente nésta cidade,----

----------

----------~---~------~~-~----------
reconhecid O pel o propri o de 

--~--~--------------- mim ------- das testemunhas adiante nomeodos e 

assinados, do qu~ dou fé; pcronte as quais pel o oulorganfe me foi dito que, por 

es(e publico instrumento e ' no melhor fórma de direito nomeia e constitu e s u 

boslan{e procurador em qualquer parte do territorio ~racional, onde com 
esta se apresentar o Doutor JOlO BERQU" FEINANDES COELHO, brasi­
leiro, advogado, o~ado, residente em Curitiba, a quem confere 
snplos poderes para o fim de pleitear pe rente o conselho Nacional 
do Trabalho a cessação de su.a suspensão sem vencimentos no cargo 
que exe roa na Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, pleiteando 
o recebimento doe vencimentos atrazados desde cinco de Outubro 
de 19::0, dando-lhe, para esse f'im, todos os poderes em direito 
penni tidos, inclusivé os de fazer requerimentos, epresen tar recur­
sos, reclaxnações, e todos os mais que necessario forem para o bom 
e inteiro cumprimento do presente mandato, podendo ainda, o outor­
gado propOr toda e qualquer ação perante as justiças locais, esta­
doais ou federal, usar dos recursos legais, substabelecer e rati­
fica expressamente todos os poderes adiante impressos, que lhe fo­
rgn lidos por mim tabelião, na presença das testemunhas, do que dou 

fé.---~--~-----~----------~--------------------------------------



• 

Ao quol disse ele oulorgonle conf ereos poderes que os leis lhe 

conc~de poro em 5eu uome , como se presente fosse requerer alegar· 

e defender seus direitos em qualquer juizo ou tribunal, pod ndo propôr a quem de di-

reito tiver, os oções compelenles cíveis, crimes ou comerciais, pross guindo em seus ler­

mos nlé sentenças e suas execuções, os ·inando os respedivos adiculndos, oferec r em 

juizo o que fôr necessorio, nos incidentes que aparecerem, interpôr os recursos de ape­

lações ou agravos, prestar em sua olmo qut~lquer licito juramenfo; requerer inventarias, 

partilhas, embargos, arrestos, sequestras e cados precaforios, f6zer justifico ões, habilil~­

ções, louvações, composições, convenções, confissões. desislencios. transa ões, reconvenções, 

orbitromentos, nrrecodoções, proleslos e conlro·profes11os; outorgar. ncei!ar e assmar 

escrituras de vendas, compras, cessão, penhor, hipotécos, sobre·hipofécos, de do ão 

- •in solufum• e outros quaisquer, fazendo registrar tais litulos onde convier. 

assinar poro isso os respecfivos extro!os; assim como lhe concede poderes 

por·o transigir em juizo ou fóro dde, dor quitação do que receber, seguindo suo or­

dens que serão consideradas como pode deste instrumento, substabelecer esta se convier, 

e os substabelecidos em oufms e relevando-os do encargo de stllisfl.lção que o Direito ou­

torgo. 

E de como assim disse , elo que dou fé. lnvrei esfe instrumento qu sendo- Ih 

lids oceit ou e ossin a com as testemunhas Luiz Tripotti e Estanislau 
Crette, reconhecidos de mim Cecilio Rocha, tabelião o escrevi.­
(aa) RAUL ZENHA DE MES!;piTA.- Luiz Trlpotti.- Estanislau Crette.-
Nada mais.- Colados e devidalllente inutilisados estão 2$2oo em se­
los federais, inclu*ivé a taxa educ. e saude.- Trasladá4aan segui­
da de .. u pro.prip o . ginal am qual me reporto e dou fé. EU, f ºR_ 
~~~~~~~--~~~--~~~~---' tabelião o conferi, subscre-

e r zo.--

Em test~n~ de' ve~dade v 
~A .L:..o 43 ~.J?.~--... 

12 Tabelião.---- , 



Recebido em 23/ 4/ 34 . 

la. Secção • 

• L. R. 
T N H' O "'f A Ç ~ O. 

• 

aul Zenha de Yesquita, por aeu bastante 

procurador ( ocumento de fls.4 ), alegando possuir mais de 10 

anos de serviço na Rede de ViRçio ~aran,-San~a Catarina (Es­

trada de Fe~ro São Pa~lo ~io Grande) e dizendo que desde 10 

de Outubro de 1930 está l icenciado , sem vencimentos , até se­

gund~ ordem, pe A re f eridA Estr~da , requer a este Conselho 

seja determinAdA A sua volta efetiva ao serviço da citada Es-• 

trada, sendo- lhe ainda pagos os venvimentoe relativos ao tem-

po em que esteve afaJr do do serviço . 

Encaminhando o recesso ao Sr . Diretor d& 

Secção , proporlho se j a ouvidn ~ Empresa sobre o osunto • 

Rio de Janeiro, 2~de bri l de ~34 . 

etlfo? f-i,'o t.'fo».d cf!, 15r eu c% 
( 

/ u>· . de la . C ú / 
o 

$.d-0vo c2!l ~~,_t::fb 
. 

' ;:;t'/ :-- k,~~ f?'-<-~ r/?"- p ~yfu~~ 
?k-j-IV~( !J-.,.::) ' 
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.no 3918/34 

14 4 
l-o56 

sr. D1retol da Rêde de Via ·ão o. ná- n1n ca d­

na · ~stra~~ de Ferro são P ulo R1o Grande ) . 

• 
"" Rua Bar o do Rio Branco , 189 

I 

I 

Cut1t1 

• 

f~vendo aul ze l. de 1esqu1t 

reclamado a eüté to d ~sa emr rê-

desde ~ de Outubro de 

s1vel 

urgenc .l.~""',~~~~~~~~~~~~~~re enc1 ao as-

unto e a re·o. 

... 
tenctos s saud :oes. 

ltf 

(?f/r~(( f./{ ú 

no 1 d1 to IA • 

• 



MINIST .... .JUO DA VI.f&liO E OBRAS UBLICAS 

~ ~áath de ~i() ~ r:Ua~ - e9teó gjandrJ 
Rêde ele Via(JãO arE~.rá-3anta Cc..tarina 

l{Q 9/1910 
Curi tina , 2~ d.e junho de 19 34. 

Q. Snr.Diretor da uGCI''"'taria do Conselho 1-Jauional do :'ra"balho' 

Rio de JarJ.eiro. 

1-656, de 14 ele v1aio proximo 

f'indo, dessa Secretaria, temos a honra de passar ás vossas mãoo, me­

uiante có-nia, as in:formções prestadas ao xmQ.Shr. inistro da Via­

ção em 3 de setembro de 1932 e ao Snr. ngenheiro Che:L J c1o 6Q Dis tri­

to da Inspetoria Federal elas strad.D.s, em. 23 de a eo.Jto de 193::5, por 

esta Su.:perintendencia, com relação ao pedido do Dr. u1 Zenha de es-· 
_, I 

g_uita . 

J1.mtamos, tambem mediante có-oia, a carta dirigida ao nr . .hín­

geliheiro Chef'e do 6º Distrito pelo Snr.Dr.Otávio Carneiro, Diretor 

da Companhia São Paulo-Rio Grande, a g_ue f'az ref'erencia o •lltimo dos 

citados of'iclos. 

Em :race do que consta desses aocummtos, nada mais -podemos 

adiantar. 

Saude e ]raternidade 

• 

ale . 
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R~de de Viação Paraná-Santa Catarina 

Coritiba,3 de setembro de 1932. 

Senhor Ministro. 

C O F I A 

Tenho a honra de informar a V.Ex. a proposito do telegrama ende­

reçado a V.Ex. pelo General João Francisco de referencia ao Engli.Raul 

de Mesquita. 

Ocupava esse pro~issional o cargo de Ajudante da Superintendencia 

quando, sobrevindo a ocupação militar da R~de, em outubro de 1930, 

foi licenciado por 90 dias sem venc-imentos. Em janeiro de 1931 essa li 

cença foi prorrogada por tempo indeterminado, situação em que perma­

nece até ag6ra o aludido engenheiro. 

Em janeiro do corrente ano os Snrs.Alexandre Gutierrez, Inspetor 

Geral do Trafego, e Arthur Ferreira, Chefe da Contabilidade, que se 

achavam igualmente licenciados sem vencimentos, apresentaram reque­

rimentos dirigidos a V.Ex. solicitando a cessação da licença que lhes 

tinha sido imposta. Essas petiçÕes, informadas favoravelmente por se 

tratar de funcionarias de serviço superior a dez anos, lograram o 

de~erimento de V.Ex., que autorizou a volta dos requerentes ao exer­

cicio dos seus cargos. 

O EngO.Raul de Mesquita,cujo tempo de serviço tnferior a dez 

anos não lhe confére direitos ao cargo que desempenhava, procurou-me -pessoalmente para expor o seu caso, evidentemente diverso, pela assi­

nalada circunstancia de tempo de serviço, das outras duas "licençasu, 

indeterminadas, anteriormente aludidas. Convencido naturalmente des­

sas mesmas razões, o mencionado engenheiro deixou de promover junto 

a V.Ex. o recurso legal de que lançaram mão os seus companheiros. 

Não ba, pois, um direito a reapeitar como nos dois casos já re­

solvidos. Tão pouco o Engo.Raul de Mesquita se acha 11nas mesmas con­

dições de outros empregados já recolhidos", como afirma o telegrama. 

A situação financeira da R~de é bastante grave e dificil,confor­

me tenho informado a V.Ex. Na presente quadra de restriçÕes e apertu­

ras, em que é preciso resistir com firmeza a todos os gastos,adiaveis 



(2. 

ou superfluos, que não resultem em melhoria da situação da 

estado do seu material e das suas linhas, - as funções de Ajudante 

da Superintendencia, aliás de imediata confiança, podem perfeitamente 

ser dispensadas ou supridas. 

comissão designada por V.Ex.para rever os átos reguladores 

dos serviços administrativos da R$de já examinou a situação do Eng•. 

Raul de Wesquita e estuda a possibilidade do seu aproveitamento opor­

tuno noutro cargo que não revista o carater de "comissãou, como deve 

ser provido o de Ajudante da Superintendencia. 

E o que tenho a honra de informar a V.Ex. 

Saude e Fraternidade 

Ao Exm Snr.Dr.José Americo de Almeida 

M.D. Ministro da Viação e Obras Publicas. 

Confére 
Em 21-6-934 

Escrit 9 .da Superinten­
dencia da R~ de. 

(a) A.Junqueira yres 

Superintendente 



C O PIA 

MINISTERIO D VIAÇÃO E BRAS PUBLICAS 

9/1133. 

R6de de Viação Paraná-Santa Catarina 

ASSUNTO:- ~recesso n.3975.-Reintegração do EngO~Raul de esquita,afastado 
do cargo de ajudante da R~de Viação Paraná-santa Catarina • 

• Coritiba, 23 de agosto de 1933. 

N9 131. 

Ilmo Snr. Engt.Chefe do 6 Distrito. 

Devolvendo o processa n2 3975 da Inspetoria Federal das Es­

tradas, que se refáre a um telegrama dirigido em 23 de junho ultimo ao Snn 

Presidente da Republica pelos Snrs. Romaria Fernandes da Silva e Augusto 

Gumy, de Ourinbos, solicitando a reintegração do engenheiro Raul de Mesqui· 

ta no cargo de ajudante da Superintendencia desta R€de, dou a seguir o meu 

modo de v€r quanto ao assunto. 

Em referencia ao caso do 'engenheiro em apreço,verifica-se, 

de documentos existentes, que, em carta de 10 de outubro de 1930, o Inspe­

tor Geral da R~de comunicou-lhe que havia resolvido licencia-lo, sem ven. 

cimentos, por noventa dias, licença que, em 5 de janeiro de 1931, foi 

prorrogada, atá segunda ordem, pelo encarregado do expediente, assinando 

pelo Inspetor Geral da R~de. 

Ha tambem telegrama da Superintendencia, informando ao en­

carregado do expediente do Ministerio da Viação que, no arquivo do 6R Dis-

'- trito da Inspetoria Federal das Estradas, existe carta do Eng2 Octavio 

Garneiro, então Diretor da Companhia, datada de 11 de outubro de 1930 e 

dirigida ao Engenheiro Chefe desse Distrito, comunicando que no dia da 

ocupação militar da R~d'e estava ele a frente dos serviços,com todo o pes­

soal, excetuando o Engenheiro Raul de lesquita que havia pedido demissão 

á Diretoria no Rio, tendo se ausentado do serviço desde o dia 1 daquele 

~s. 
Em 3 de setembro de 1932, o Superintendente da R~de, pres­

tando informações ao Snr.Ministro da Viação, a proposito de telegrama do 

General João Francisco, pedindo a volta do engenheiro em apreço ao cargo 

que exerceu, diz: 

"O Engenheiro Raul de Mesquita, cujo tempo de serviço infe­
rior a dez anos não lhe confére direitos ao cargo que desempenhava 
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procurou-me pessoalmente para exper o seu caso,evidentement 
verso,pela assinalada circunstancia de tempo de serviço,das utras 
duas "licenças", indeterminadas, anteriormente aludidas. Con 
naturalmente dessas mesmas razÕes, o mencionado engenheiro de ou 
de promover junto a V.Ex. o recurso legal de que lançaram mão o 
seus companheiros." 

Essa inCormação fez referencia aos casos dos Snrs. lexandre 

Gutierrez , Inspetor Geral do Trafego e Arthur Ferreira, Chefe Geral da 

Contabilidade que, a~astados do exercicio dos cargos que exerciam por 

ocasião da ocupação, dirigiram-se ao Snr.Ministro da Viação em janeiro 

de 1932, pedindo reintegração, tendo sido atendidos, voltando o serviço 

o primeiro em 11 de abril e o segundo em 19 de maio, tudo do mesmo ano. 

O Engenheiro Raul de Mesquita s6 em 24 de outubro de 1932 se 

dirigiu ao Snr.Ministro da Viação, solic-itando a sua reintegração e, por 

esse tempo, segundo informações, já exercia cargo de nomeação do Governo 

deste Estado. 

O fato de terem decorrido mais de dois anos sem que o referi­

do Engenheiro tentasse recurso legal para sua volta ao cargo que exerceu, 

,. mesmo depois de resolvidos favoravelmente dois casos de afastamento do 

serviço, verif'icados com empregados ·desta R~de, tendo sido o assunto tra­

tado anteriormente por terceiro, em carater particular, parece indicar 

que o proprio interessado se ·considerou sempre sem amparo na lei para 

pleiteiar sua reintegração,conforme conclusão a que chegou o Superinten­

dente da R~de, manifestada no trecho acima transcrito. 
... 

O afastamento do Engenheiro Raul de Mesquita,se nao foi 

voluntario, conforme depoimento do Dr. Octavio Carneiro, acima aludido, 

e se, ao contrario, s·e verificou por determinação da Superintendencia da 

R~de, sob f6rma de licença sem vencimentos por noventa dias primeiramente 

e por tempo indeterminado, em seguimento, sem qualquer providencia para 

apurar responsabilidade, foi ato arbitrario, muito emb6ra os motivos 

que porventura o tenham determinado. 

Não obstante, penso que não se trata de caso de reintegra-
... 

çao. 
Cabe-me ainda informar que o cargo de ajudante do Superin­

tendente da R~de e desnecessario, no momento, e por muito tempo o será 

ainda. 

Os serviços do Engenheiro Raul de Mesquita poderão,no en­

roveitados nesta R~de. 
' ' Saude e Fraternid~e 

(a) Hermelindo Lins 
Superintendente 

----



COMPANHIA E.F.Sl\0 PAULO RIO GRII\NDE 

Curityba,ll de Outubro de 1930. 

Ilm2.Sr.Dr. João Bley Filho 

M.D. Chefe do 62 Distrito de Fiscalisa~ão Federal de Estradas. 

s ucações. 

Como ~ do vosso co.nhecimento, at~ o dia 5 do corrente, pe 1 

m&nhã, (cerca de 7 ho~s) estivemos 4 frente da direcçio da Rede Ferro• 

viaria Paran santa C~tharina, tendo ao nosso lado o Inspector Geral, 

engenheiro Asterio Lobo, com t .o.do o pessoal da Rede, exceptuado unica. .. 

mente o Engenheiro ~ul Mesquita, que havia pedido demissão em carta ' 

Directoria no Rio, tendo se usentado dos serviços desde o di 12 do 

corrente. 
Nesse dia s, pelas 4 horas da madrugada, confor.me vos dei 

conhecimento pelo telephone, retirou-se de Curityb& em trem especial, / 

regular.ment.e requisitado por escripto, com destino a Paranagu~, o Pre­

sidente do Est~do Dr.Affonso Camargo, acompanhado de mais algumas pes­

soas, cuja relação exacta desconhecemos. 

Pouco ante:s do embarque do Dr.Affonso Camargo, conforme sou­

bemos depois, havia se declar~do solidaria com o movimento revoluciona­

rio partido do Rio Grande do Sul, toda a guarnição federal. de Curityba 

e Ponta Grossa, com adhesão d~ Policia, dos Bombeiros e da Guarda Civi .. 

ca de Curityb•• 
Ao amanhecer do dia 5 a população fazia causa commum com 

Revolução e desaparecia do P ranl, sem o disparo de um tiro, sem o mais 

leve protesto à administração publica official, substituida pelos ele .. 

mantos revolucionarias. 

Tendo transferido no dia 3 para o Edificio da Estação de Curi 

tyba, con~orme aviso ! Fiscalisação, o Escritorio da Directoria, da Ins• 

pecto ria Ge~l, e a Secretaria, pa:ra ficar.mos em co·ntacto mais directo 

com o telegrapho da Estrada e podennos agir com mais prestesa e effiw 

cienci· , resumimos o nosso programma na. manutenção regular dos serviços 

da Estnlda, especialmente os de trafego, t~vez das dif'ficulda.des ori 

undlàs de uma situação profundamente perturbada. pela. invas .. o de numero­

sas tropas provenientes do Rio Grande, dirigindo ... se para. Porto União, 

pe.lo el ta(iue armado de JaguariW'l.yva pela presen~""" de 
' T- numerosos grupos 
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armados desde Rebouças at& Porto União, ssenhoriando-se das est 9 

perturbar o movimento de trena e permi ttindo as communicações telegra hic a 

relativas ao servi9o de trafego. 

As .noites de 3 p ra. 4 e de 4 para 5 de Outubro foram passadas em vi .. 

gili ininterrupta, pois os acontecimentos se succediam ~pidamente e n6s 

vinhamos acompanhando os menores movimentos da invasão pelas communicações . 
telegraphicas que afiuiam de todos os pontos da Estrada,de momento mo 

mente. 
Desde o dia 3 estavamos em contacto directo com o Comm&ndo da Begião 

Militar, do qual recebemos a requisição urgente de varias composiçÕes de 

trens para tropa, postas á disposição em Curi tyba, Ponta Grossa e Castro, 

trens estes que não foram utiliaados. 

No dia 4 recebemos a visita do Cel.C stro Junior, em nome do Genera~ 

Konteiro de Barros, commandante da Região Militar in•istindo pelo pedido 

j~ anteriormente feito par.a que mandassemos destruir a linh em lguna 

pontos entre Porto União e Marcellino Ramos. Fizemos sentir ao Cel.Castro 

Junior que a Estrada não podia dar execu~o a esse pedido, e como insis­

tisse, manifestamos a desejo de expor pessoalmente ao Commandante da Re 

gião a situação em que nos encontravamos. 

Em companhia do Cel.Castro Junior seguimos para o uartel General, 

onde expuzemos ao General Monteiro de Barros, Commandante da Região, a 

impraticabilidade do pedido que nos era feito com ~nto interesse. Nessa 

visit , que foi longa, apresentamos ao General a espoleta deflagrada que 

havia sido pe·la manhã, juntamente com uma caixa de dinamyte, e envolucros 

de munição do exerci to, colhidos no pilar de uma ponte da linha da Serr 

de Par.anaguá, pelos engenheiros Carlos Schubert e Djalma Maciel, na ins ... 

pecção de que- foram encarregados, antes da passagem do trem que parte ás 

7 hora.s de Curi tyba para Pa~aguá. Motivou essa inspecção a notici ue 

colhemos durante noite e pela madrugada, de que um trem, requisitado em 

Paranaguá sob pretexto de conduzir a Curityba um doente grave, estivera 

percorrendo a linha entre Morrete·s e o viaducto S.João, oaupado por nume• 

rosa grupo armado, retirando os apparelhos telegraphicos de varias esta .. 

çÕes, e tentando dynamitar as obras d'arte da serr • 

Do uartel General nos retiramos com a convicção de que a guarnição 
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~ federal. na.o interviria para. deter a marcha das for'Was 

sQmente o Cel.Castro Junior nos parecia vivamente preoccupado com a provi­

dencias de repressão. 

Cerca de meia noite de 4 p~ra 5, fomos procurados por um official de 

policia, que nos trazia o pedido de ir ter com o Dr.Affonso Camargo. Diri 

gimoMnos para a rezidencia do Prezidente do Estado, e este nos communicou 

que, s~bedor da tentativa de dynamitação das ob~s d~arte na Serra resolw 

ve~ mandar guarnecel~as com forças de Policia e para isao faria descer 

pelo prim~iro trem da carreira um contingente policial. Mais tarde, pelo 

telephone, solicitou-nos o Sr.Presidente do Estado providencias para fazer 

embªrcar em Ponta Grossa um destacamento de Policia que alli estav sob o 

fOmmando do Cel.Sar.mento. Attendemos a esse pedido expedindo ordens pelo 

ielephone. 
Mais ou menos pela meia noite recebemos tambem do uartel General o 

pedido para termos promptas tres composições para anbarque de tropa em Curi• 

tyba. Respondemos que essas composiçÕes se achavam á disposição do General., 

e fomos informados de q.ue no pre.so de duas horas a tropa embarcaria. Mas 

não embarcaram, e nem tivemos qualquer outra in:f'ormação do ·uartel General • .. Quanto ao pessoal da Estrada, d&mos o t.estemunho de que, sem excepçao, 

cumpriu com seus deveres nos dias e noites aprehensivos ~e precede~ o 
,.; 

triumpho da Bevoluçao em Curity~. Por isso, quando se fez necess rio decla• 

r.amos 's utoridades instituidas pel.o movimento militar, que eramos o unico 

responaave1 pela conducta do pessoal da Estrada, enquanto estivemos á :f'ren• 

te da direcção dos servi;os, visto como, não tivemos conhecimento de ordem 

alguma que deixasse de ser cumprida, ou que tivesse sido desvirtuada. Serve 

de do~ cumento a copia que vos fornecemos da carta dirigida ao Capitão Arnal­

do Mancebo, Chefe de Policia, a proposito da prisão do Engenheiro Carlos 

Schubert. Como vos informei verbalmente, o nosso pedido foi attendido, de 

modo que 10 minutos depois de apresentado o Eng.Carlos Scbubert foi posto 

em liberdade sem condição alguma. 

Alguns dos funcionarias da Estrada receberam ordens para commissões 

de responsabilidade, e apresentaram-se para cumpril-as, sem vacil ção. De­

vemos destacara os Engenheiros Carlos Schubert e Djalmâ Maciel, que fizemos 

seguir em velocipede gazolina, na frente do trem que parte ás 7 hont.s da 
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manh.i de Curi tyb para Paranaguá, encarregados de examinar a linh 

t:oria.r s pontes, uma das q_uaes se di.aia. que tinha sido aluida por x-

plosão de dynami te. Deram satis.fatorio desempenho á essa de li c da miss ... o, 

tendo elles proprios retirado do pontilhão alem do Viaducto S.João, des­

cendo a serra, uma caixa de dynamite com uma espoleta deflagrada, que alli 

fora collocada com o intuito de destruir a ponte. O Engenheiro Alexandre 

·Gutierrez que enviamos para Ponta Grossa afim de assumir a direcção dos 

serviços da linha Itara:n!-Uruguay, dando unidade aos serviços, e com a in .. 

cumbencia de inspeccionar a linha Sul aproximando-se o mais possivel das 

forças revolucionarias, afim ·de nos prestar informações seguras. O Engew 

nheiro Manoel Kuster a quem encarregamos de seguir para Mafra, onde ssuw 

miria direcção da linha de S.Francisco. Alem desses fUnccionarios, fize­

mos regressar a seus postos outros que haviamos chamado a Curity~ para 

conferenciar sobre economia de combustivel e outros interesses da Estrada. 

Graças á diciplina e dedicação dos funccionarios da Estrad , os servi-
• 

ços não sofreram perturba~ão alguma, salvo a suspensão do trafego regular 

á proporção do· avanço das tropas revolucionarias, e o recollliinento de ma .. 

terial de tracção e rodante os depositas de Ponta Grossa e Cur.ityba, ! 

proporção que reduziamos as zonas de trafego. 

Nessas condiçÕes, qu~do na manhã _~de 5 de Outubro fomos procurados 

pelo Tenente Alvaro Barroso Junior pediddo para installar na Estação de 

Curi tyb~ um contingente de f'orça armada do exerci to, pudemos convida l-o 

para em nossa companhia vizitar os serviços de telegraphoa, que funccio .. 

nava regularmente, com todo o pessoal a postos, fornecendo informaçÕes de 

toda a linha, mesmo dos pontos que j' estavrun occupados por forç s ravo .. 

lucionarias, como Porto União, informamos que, onde era possivel manter 

o trafego, todos os trens estavam correndo regularmente, e assistimos jun­

tos a partida dos trens de Paranaguá Ponta Grossa e Serrinha. Verificada 

~regularidade dos serviços, retirou-se da Estrada o Tenente Alvaro Barro­

so Junior, deixando recommendado ao Sargento commandante da guarda, que 

não agisse sem as nossas instruções. 

t6 cerca de onze horas do dia 5 do corrente, tudo corria normalmente 

na Estrada, reaalvadas as perturbações que j~ assignal.amos de interrupção 

de trafego nos trechos que iam s.endo occupados pelas for çe.s que avançavam 
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para Ponta Grossa, pela linha do Sul e para Curi tyba pela linha de 

Negro. Estavamos á frente da direcção dos serviços, ao lado do 

Geral, e com todo o pessoal nos seus postos. 

r 

Ness occasião fomos procurados por um funccionario subalterno da Es• 

trada de nome Edgard Mello, servindo na Contabilidade, o qual estava com• 

panhado de uma praça de policia e de outro individuo, e que nos communicou 

o convite do Chefe de Policia para comparecemos á sua presença. Partimos 

tmmediatamente, e quando procuravamos o autcmovel da Estrada, aquelle mes• 

mo Sr.Edgard Mello nos informou que deviamos seguir nc automovel da Poli• 

cia. Entramos, pois, num automovel, que verificamos depois ser um carro 

de praça, cujo aluguel estava correndo por noss.a conta, o que revelou des­

de logo o abuso que estava praticando aquelle funccionario da Estrada,~ue 

vinha, &ssim, de modo t~o incorrecto intimar o seu Director, no exercicio 

de suas funcçÕes, a comparecer 4 Policia. Nesse mesmo automovel tomou lo~ 

gar, alem de Edgard Mello, o soldado de policia e o outro individuo que 

o acompanhava. 

Chegando á Policia, fomos informado de que havia sido dada a denuncia 

de que tinhamos promovido a fUga de varies politicos. Contestamos. Indag -
H H 

ram qual a nossa opiniao a respeito da revoluçao. Respondemos que a opi• 

nião que tinhamos sobre a revolução el'$. a mesma que a população inteira 

do Paraná havia manifestado, e que era, tambem., em geral, a do país in· 

teiro. Fize~m novas perguntas e por fim apresentaram para q.1e assignas­

semos, wna declaração dact.ilogra.phada de dhesão e solidariedade á Revo-

.... . lução. Recusamos assignar esse documento e pedimos para fallar pessoal• 

mente ao Chefe de. Policia, pois quem nos interrogava era um f\mccionario 

que pensamos ser Delegado de Policia. 

Na presença do Chefe de Policia fizemos sentir que a assignatura que 

nos pediam, no documento prep rado pela Policia, constituia um constran­

gimento de ordem moral, e que não teria valor algum, pois não represen~­

v o meu pensamento sobre a Revolução. Concordou o Chefe de Policia e tro­

camos um dialogo em que fizemos sentir como prejudicava os intuitos e os 

· ideaes da Revolu;ão aquelle constrangimento que ae procurava impor. O Che­

fe de Policia declarou-se de pleno accordo, e aceitou a proposta que fize­

mos de expor por escripto o nosso pensamento. Para isso forneceuwnos papel 
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e cedeuwnos sua propria mesa. Redigimos rapidamente o nosso 

·fizemos entrega. Lido pelo Chefe de Policia, este aprovou-o 

e entretivemos então animada conversa durante a qual manifestamos o desew 

jo de f'allar pessoalmente ao Chefe do Movimento Militar, Major Tourinho • 
• Attendendo a esse pedido o Chefe de Policia poz a nossa disposi~ o o seu 

automovel, mandou que o seu Secretario nos acompanhasse ao Quartel Gen ... 

ral e que o a.utomovel alli nos espe~ase para levar-nos á Est da. 

Foi muito cordial a entrevista com o Major Tourinho, o qual pediu-me 

que me conservasse na direcção da Estrada até que fosse constituido o Go• 

vemo Provisorl o, com o qual deveria então entender-me. Voltando Estra ... 

da, quando penetrav na sala dos Telegraphos, declarou-me o Engenheiro 

Francisco Pereira, a quem só nessa occasião fi~uei conhecendo, que havi 

sido designado para Director da Estrada. Estranhei essa declaração, e.xpuz­

lhe em rapidas palavras o que acabava de ouvir do Major Tourinho e pedi• 

lhe que não se louvasse nas minhas iLnformações, mas ue se informasse di­

rectamente, e que eu me retirava, guardando os acontecimentos. 

Na tarde desse dia 5, communicando-me pelo telephone com o Tenente 

Barroso, este informou-me que tendo conferenciado com o Major Tourinho 

este havia. reso.lvido que elle tenente assumisse Direcção d& Est da, 

sem comtudo dispensar os maus serviços. Combinamos então novo encontro 

para o dia seguinte, 's 9 horas da manhã, na Es~ção da Estre.da, para 

onde ~viamos transferido o Escriptorio da Inspectoria e Secretaria. 

Alli comparecemos em companhia do Engenheiro Asterio Lobo, Inspec ... 

tor Geral da Rede e fomos informados pelo Tenente B rroso de que elle 

havia sido designado pare. assumir a direcção da Estrada e o Dr.Francisco 

Pereira para Chefe Geral. do Trafego. 

Retiramo-nos, deixando em poder do Dr.Fra.ncisco Pereira todos os nos• 

sos papeis particulares, ou copias de papeis de serviço da Estrada., ue 

alli havie.mos. deixado e que o Dr.Pereire. desej va examinar. Em companhia 

deste nos dirigimos ao Escr.iptorio da Companhia, de onde igualmente re• 

tiramos algwnas cartas particulares, depois de e:x.amin das pe l.o Dr.F n• 

cisco Pereiru. 

Retirando-nos do Escriptorio da Companhia, fomos ao Escriptorio da 

1 .... .... 
F scalisaçao, onde expuzemos ao Dr.Joao Bley Filho, que estava acompa• 
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nhado do Dr.Oscar Castilho, tudo quanto havi occorrido. 

Pa~ resalvar a nossa responsabilidade e esclarecer a situação, r ... 
gimos um resumido memorial, de ue vos f'orne.cemos copia, e no qual pedi ... 

mos ao Sr.Geneml Mario Tourinho uma audiencia. Dirigindo-nos para Pala 

cio para f zer a. entrega desse memorial, encontramo-nos com o Dr.Jo .. o Bley, 

o ~al tomou parte na entrevist qua tivemos então com o General Tourinho, 

no dia 7 de Outubro. 
Esclarecida a nossa situação, gu rdavamos a audiencia olicitada ao 

General Mario Tourinho, quando recebemos, na tarde do dia 10, o officio 

do General Plinio Tourinho, fazendo a requisição ® Estrada, conforme co-

p1 q_1e juntamos, amplamente divulgada por tod imprensa locü. 

Hoje, 11 de Outubro, pela manhã, fomos procurados pelo Sr.Capit~o Aju­

dante de Ordens do General Mario Tourinho, que em nome deste nos veio con 

vid r pare. uma conferencia em Palacio ás 3 horas da tarde. 

Antes de seguirmos para essa conferencia, fomos procurados pelos Srs. 

Dr.Alexa.ndre Gutierrez, Inspector Geral do Trafego, e Arthur Ferreira,Che­

:fe Geral da Contabilidade da Estrada, que nos communicara.m terem recebido, 

do Dr.Franfisco Pereira, o:f:ficio dispensando-os dos serviços da Estrada, 

pelo prazo de 90 dias, a em vencimentos . 

Na nossa entrevista de hoja com o General Mario Tourinho, a qual es­

teve tambem presente o Dr.Asterio Lobo, justificou o Presidente do Estado 

"' a necessidade da occupaçao militar da Estrada, e nos declarou ~ue podiamos 

:ficar tranquillos quanto a situação da Companhia, porquanto todo o :funccio .. 

/ nalismo su.pe rio r tinha sido mantido nos seus postos. Nessa occasião infor-

mamos que tinham sido dispensados os Srs . Arthur Ferreira e Alexandre Gu­

tierrez, conforme e.x.puzemos acima, resoluçÕes esta.s que o General. ignorava. 

uanto á nossa conducta na Estrada declarou-nos o General que em qualquer 

epocha seria testemunha da correcção com que h viamos procedido. 

Retiramownos confirmando ao Chefe do Governo Prov:Lsorio o o:f:fer&cimen-

to dos nossos serviços e prevenindo-o de que nos conse~riamos em Curityb 

aguardando os acontecimentos • 

Expostas assim, Sr. Che:fe do 6Q Diatricto, todas as occurrencias na Es• 

t~a consequentes da Revolução, julgamos interrompidas, pela força das 

circunstancias as nossas relações officiaes, até que seja normalidada a 
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situação, cumprindo-nos agradecer as attenções com ~ue sempre nos 

guistes e offerecer-vos, em qualquer emergencia, os nossos poucos prestiw 

mos. 

saúde e Fraternidade. 

(a) Otavio Barboz , Carneiro 

Director. 

Min!St • 
lnspectorl 

rn 
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A Estrada de Ferro são aulo 1o Grande ( êde de 

Viação Paraná Santa Catarina) em resposta o oficio desta e~ 

cretar1 cuj a copia consta á fls . 7, com o oficio de fls . 

8, encaminha por copia , as informações prestadas ao Snr . Mi­

nistro da Viação em 3 de Setembro de 1932 (fls . 9 e 10) e ao 
Engenheiro Chefe do 6° Distrito da Inspetoria Federal de Es-

tradas em 23 de Agosto de 1933 (fls . 11 e 12), pela Superln­

tend nela daquela Estrad , com relação o pe ido do r . Raul 

Zenha de Mesquita. 
Junta , trumbem , por copia , a carta dirigida ao Enge-

nheiro Chefe (fls . 13 ú 20) pelo snr. Octavio Carneiro, Dire­

tor da companhia são P ulo Rio Grande , a ue f z referencia 

ao ultimo dos menciona os oficio • 
Declara ainda a Estrada reclamada que , em face dos 

4ocumentos apresentados , nada mais pode adiantar . 
Propondo a subida á Douta Procuradoria Geral , passo 

"" estes autos ao Snr . Diretor desta secçao , em atrazo, devido 

ao ucumulo de serviço. ' lQ ;;/ 
Pr1~~~~~~ 

2° Oficial 
/ 

/
1 ~d~aça .rdo c:nff! ~(·ee.4rt· 

~:::?;c;;~~;;.d:JJ;J-
.................................................................... ···········--·-

Director -da 1. • Secção 

/u-;~- ~'P/Y 
VISTO-Ao Snr. rJJr. Pr(Jcurador Geral. 
e Orviem do Exmo. 

o r 



• I 

~ _ /<....... /Ú-7 .. Á ~ cu._ -1V) ex:-~ ~L~ k 

/trv: ~ c ~-- ~~<-. 
Em~ de 7~ 'V de 19~ 

-·-········-·-·····---C~E~· 
---

,r,...,.. ' .... 



• I 

) 

P. 3918/34 

16 4 
CH/E' 

go to 
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~"'nr. , ul Zenh e ! esqui ta 

A/C o Dr. João rquo 

• 

comunico-vos, par os devidos !1ns , ue o r . re· 

s1 nte de te conselho v s cone deu v1 t , p lo pr 1 s, 

con r do receo1 ento e te, s a tos e proces o m que recl 

, 1 cont a ê e e 1 ção ar ant cat r1na {Estr a e erro 

No ulo Rlo Gran e) a!1m e que 1n!orne1s o que se orerecer res 

peito d s ecl rações o.pr !.>ent a pela · lu lda errov1 • 

t~nc1o saud çõ 

Diretor d 



Drs. João Berquó e João Grabski 
IDVDGIDOS 

Rua 15 de Novembro n. 413 
1.• ANDAR SALA 1 

CURITYBA ngenheiro 

gregio Conselho ·acional do Trabalho . 

recorrente compareceu perante 

Conselho pedindo:- 1º fossem annulladas as, cart 
de lO de Outubro de 1930 e 5 de J~neiro de 1931 da 

uperintendencia da RfDE VIA ÃO ~ANÂ- ANT CAT 
RINA (~strada de erro vão aulo -Rio Grande) ,que, 
sem ser a requerimento do recorrente, licenciar·arn o 

recorrente ,s "'M VENCTivlE.NTOS ,até segunda ordem; -2º fos­
se ordenada,por esse ~gregio conselho,a cessaç~o do 

licenciamente,sem vencimentos,voltando o recor1ente 
ao exercício do seu cargo de juda.nte da Inspectoria . 
Geral da Rêde;-3º fosse ordenado o pag&nento do 
vencimentos que deixou de perceber de 5 de úutubro 
de 1930 até a data em que voltar ao exercício o 

cargo. 
...., 

sse gregio Conselho solicitou informaçoes 

á strada de Ferro ,tendo esta,em officio de 22 de 
Junho de 1934,remettido,como informações,cópias dos 
seguintes officios:- 1º officio de 3 de etembro de . 
1932,dirigido ao Sr .Ministro da Viação;-2º ofiicio 
de 23 de osto de 1933,dirigi o ao or.Chefe o 6º 
istricto da Inspectoria :b'e eral de stradas; -3º of­

ficio de enger~eiro Sr .Octavio Carneiro,ex-uirector 
da Companhia strada de ierro ão aulo-hio rande, 

dirigido,em 11 de 0utu o de 1930,ao r.Chefe do 6º 
Districto da Inspectoria Federal de stra as. 

lém da certidão,que instruiu o requerimento 
de recurso,corn essa certid~o e mais as três co ias 

de officios acima referi os,formarn essas uatro e­
ças,todos os documentos que instrúem o presente pro­
cesso. 

e tas al+egações junta-se,por certidão do ~Jt 
~ 1 17 2(,0 
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r , 

"· Registro e Títulos e Documentos,as cartas de lO 
de Outubro de 1930 e 5 de Janeiro de 193l,cartas 

essas ~ranscriptas,na integra na certid~o que ins­
truiu a petição de recurso apresentada a esse gre­
gio Conselho. 

É esta a especie e 
offerecidos ao estudo do 

' 

-sao estes os documentos 
gregio Conselho. 

- , -A certidao,annexa a petiçao de recurso,cons-
tata:-1º que o recorrente figurou em folha& de pa­
gamento desde Dezembro de 1923;-2º que exercicia o 
cargo effectivo de .judante da Inspectoria Geral 
da Rêde;-3º que foi licenciado,sem vencimentos,em • 
10 de Outubro de 1930. - , Desta certidao se conclue que o recorrente 
NÃO FOI DEMITTI O DO CARGO D AJUDANTE DA INS CTO- < 

RIA GERAL DA ~E,encontrando-se licenciado,sem 
vencimentos,até segunda ordem. 

Os documentos,annexos ao officio de 22 de 
Junho de 1934, CONFIRiviAM que o recorrente NÃO FOI 
DEMITTIDO,continúando como funccionario , embóra li­
cenciado,sem vencimentos ,até egunda ordem . 

o officio de três de uetembro de 1932,decla­
ra expressamente o seguinte: 

" Occupava esse profis-
sional o cargo de Ajudante da Superintendencia,quan­
do,sobrevindo a occupaç~o militar da Rêde,em Outu­
bro de 193Q,foi licenciado por 90 dias sem venci­
rnentoe. Em Janeiro de 1931 essa licença foi proro­
gada por tempo indeterminado , situação em ' que perma­
nece,até agora,o alludido engenheiro . " 

Reconhece,portanto , o uperintendente que o 
recorrente continúava como funccionario da ·strada, 

linenciado sem vencimentos . 
m officio de 23 de Agosto de 19S3,declara 
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expressamente o Superintendente: •o afastamento 
do engenheiro Raul Zenha de Mesquita , si não foi 

voluntario , confórme depoimento do r . Octavio Car ­

meiro , acima alludido ,e si,ao contrario,se verifi ­

cou,por determinação da uperintendencia da êde , 
sob fórma de licença sem vencimentos por 90 dias , 

primeiramente , e por tempo indeterrninado , em segui­
mento , sem qualquer providencia para apurar respon­

sabilidade ,foi acto arbitrario,muito embóra os 
motivos que , porventura , o tenham detel'Ininado" . 

Assim , esse officio reconhece , tambem ,que o 
recorrente não foi demittido,achando-se licencia­
do sem vencimentos , taxando o uperintendente de 

ARBITRARIO O ACTO DO U ANTE C OR . 

De accôrdo com as informaGÕes prestadas a 
esse Conselho e constantes destes autos , temos ,que , 

segundo TODO Ou DOCill\~NT trazidos ao conheci­
mento do gregio Conselho:- O RLCORRENTE CO TI NúA 

COMO FUNCCIONARIO A RtD VIA ÂO Á- TA CA-
THARINA,ACHANDO -S NA 'ITU ÃO LIC~ -
CIADO , S M ~NCilvlE TOS , Tt ~GUNDA ORIJbJ~ . 

dão estes os documentos emanados da vuper-. 
intendencia da strada . xiste mais uma cópia de 
officio ,datadp de 11 de Cutubro de 1930 ,diri gido 
pelo Dr . Octavio Carneiro ao r . Chefe do 6Q Distri ­
cto da Inspectoria Federal de Est radas . 

1o officio de 3 de Jete bro e 1932 , HA 

A MINllv 'FL . CIA k O ~1~ ICIO DO D . C • e-
la primeira vez se vê uma referencia a esse offi ­

cio no officio de 23 de osto de 1933 , onde se 

confessa a existercia de um officio do r . Carnei -

ro ,NÃO NO ARCHIVO DA TRAPA, 1 NO ARCHIVO O 
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6 Q DISTRICTO DA INSPE..CT RIA F~DERAL D E TRADAS. 
o officio do Dr.Carneiro teve,como objecti­

vo,resalvar as responsabilidades desse ex-Direc-
-tor da Companhia strada de Ferro ao aulo-Rio G 

Grande,perante o Governo Federal,diante da occu­
pação da strada pelas Forças Revolucionarias que 
operavam no araná. Ninguem sabia,nem poderia pre-

~ - . ver,qual o desfecho da revoluçao,pelo que,prudente-
mente,o Dr.Octavio Carneiro,quiz resalvar as suas 
responsabilidades em consequencia do governo de 
facto que se organizou em Curityba. 

Accidentalmente o Dr.Carneiro faz referen­
cia ao recorrente. Mas,trata-se de um equivoco, 
pois que,a ~strada foi occupada na noite de 4 pa­
ra 5 de Outubro pelas Forças Revolucionarias,ten­
do o Dr.Carneiro,no proprio officio,de 11 de Outu­
bro,communicado que,na madrugada de 5 de utubro, 
o Delegado do Governo Revolucionaria do Paraná,as­
sumira a direcção da 'strada. 

Ora,o Delegado do Governo Revolucionario,na 
' 

carta de 10 de Outubro de 1930,CONFE SA que o recor-

rente,em LO de outubro STAVA NO 
< 

RCICIO DO CAR-
GO,pois que o LICENCIOU ~no CARGO ~UE VINH ~~RCEN-

DO • 

O officio do Dr.Carneiro NÃO É DOCU~NTO DA 
E TRADA,sendo um documento da Inspectoria Federal 
de Estradas,malic'iosamente entregue,annós depois, 
á Superintendencia, OR COPIA,unicamente para pre­
tender-se lesar o recorrente. 

~ um legitimo abuso,praticado ,contra dis­
positivos regulamentares,pois que,a Inspectoria,de 
accôrdo com o seu regulamento,Sd dOE FORNECER 

CERTIDÕES DE DOCU~NTO DO U ARCHIVO ,I~IANTE 
' 

REQUERIMENTO AO SR .MINISTRO DA VIAÇÃO E EU DE -
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~CHO . E,a Inspectoria Federal do 6º Districto , 
julga-se com o direito de offerecer C~PIAS ! ! ! 

arque o 6º Districto 'da Inspectoria ederal 
de Estradas não remetteu por cópia ao Governo Re ­
volucionaria do araná o officio do Dr . Carneiro 
logo que o recebeu ? 

o Esse officio PROVA CONTRA O ·DE 

COI\I FUNDA1VIENTO NO ME MO . 
Si existisse qualquer pedido de demissão, 

ou qualquer demissão concedida ao recorrente ,a mes­
ma se deveria encontrar no archivo da strada . Si 

o recorrente estava no exercicio 'do cargo quando 
se deu a occupação federal,segundo deixa certo a 
carta de 1 de utubro de 1930 , ~ ORQUE NÃO FO 

...., 

D:&..MITTIDO M DIRA DEMI SAO • 
O facto t QUE NÃO EXIST ,nestes autos ,PRO­

V A ALGillJTA D&. TER o IDO O RECORRENTE DEM.ITTI O OU 

··xo 'RADO . 

A próva existente~ DE QUE O RECORRENTE ,lO 
DIA lO DE OUTUBRO DE 1930,ESTAVA O ~ 1 CICIO DO 
C GO ri · AJUD T~ DA IN ""' ~CTORIA GERAL DA ~"'J.b , 

TENDO ~IDO , NESSA DATA,LICENCIADO ,SEM Vb..NCTI 'NTOS , 
AT~ SEGUNDA ORD M,uiTUAÇÃO M UE 'C . 

Nada se allega contra o recorrente. 
o or cio de 23 de Agosto de 1933,informa 

que o sr .Arthur Ferreira ,Chefe ;eral da Contabili-
' dade e o r . l~exandre Gutierrez , Inspector Geral 

do Trafego , ENCONTRAVM~- 'E EM SITUAÇÃO ID~NTICA Á 

ITUAÇÃO DO RECOR NTE . Ambos fôram , COMO O RECOR­
RENTE ,LICENCIADOS , SEM VENCII~NTOS , ATÊ SEGUNDA OR­

DEM. Ambos receberam CARTAS EAACTAlV. 'NTE IGUAES Á 

DO ~CORRENTE, COM Od MEJiv OS DIZE S COM IVlESI\IiAS 
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DATAS,de 10 de Outubro de 1930 e 5 de Janeiro de 
1931. Pois bem,AMBOS FUNCCIONARIOS,os Srs . 
Arthur Ferreira e Alexandre Gutierrez ,licenciados , 
sem vencimentos , até segunda ordem, VOLTARAM: AO ' R­

CICIO O ' 'U CARGOS. 
Si. ID NTICOS E RfEIT.Al NT IGUAE ' RAM OS 

CA O DO RECORRENT ~ DO ' RS.ARTHUR E 'IRA 
ALEXANDRE GUTIERREZ ,EXACTAMENTE IGU E. VERI 

R S SOLUÇÕES DADAS. As soluçÕes FC v.r DI FE ­

RENTES: Os Srs.Alexandre Gutierrez e Arthur errei­
ra,E TÃO NO RCICIO LENO DO U CARGOS e o 
re.corrente continúa, por excepção ,LICENCIADO , S M 
VENCIIVIENTO ,ATI! S GlThTDA ORO U. D 'ahi ,da diversi­
dade de soluções ,decorre a ROVA DA INJUSTIÇA 
FLAGRANTE que s8' commette contra o recorrente. 

Encarregou~se o acaso de juntar os três 
funccionarios,licenciados ,sem vencimentos,até se­
gunda ordem,perante este Egregio Conselho e dentro 
deste mesmo processo,mas em situações ~ompleta­
mente differentes . Os 'Srs.Arthur Ferreira e Ale­
xandre Gutierrez ,são os autores das peças informa­
tivas do processo; o Sr.Arthur Ferreira é o Chefe 
Geral da Contab,ilidade que subscreve ~ certidão 
que lnstruiu a petiç~o de recurso; o Sr.Alexandre 
Gutierrez é o signatario do officio de 22 de Ju­
nho de 1934, prestando informações ao. 'gregio Con-. ._ 
se lho. (j O RECORRENTE ,FICOU COM A , OR PARTE , 
CAB NDO-LHE A XCLUdiVID E DO LIC NCIAMENTO ,S M 
VENCil NTOS ,ATÉ "G . A ORD "v.l , di TUA ÃO NA UAL 

c . 

De tudo quando se expoz a sse Egregio Con-
, . ~ ôelho,se chega as seguintes conclusoes:-

la. - De accôrdo com o docmnento annexo á petição 

, i 

b 

• 

·i 

• 
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de recurso,o recorrente entrou para o serviço da 
Kstrada em Dezembro de 1923,onde permanece,como 
funccionario,no cargo de Ajudante da nspectoria 
Geral da Rêde,tendo,portanto,actualmente D~Z ANN 

NOW MEZES COMO FUNCCIONARIO; • 
2a. - As cartas de 10 de utubro de 1930 e 5 de Ja­
neiro de 193l,os officios de 3 de detembro de "l932 
e de 23 de Agosto de 1933,RECONHEC M que o recor­
rente CONTINÚA COMO FUNCCIONARIO D EJTRAD ,na si-

. ' 

tuação illegal de LIC ' CI O, ' 1 v~ Cilvíh.NTO ,AT~ 

S "' GUNDA ORD M; 
3a. - Os Srs.Arthur Ferreira e Alexandre utierrez, 
que TAMB M ESTAVAM LICENCIADOS,sem vencimentos,até 
segunda ordem, .VOLTARAM AO ' RCICIO DE d US CARGO, 
sendo,portanto,visivelmente INJUSTA A C ÇÃO AB~R­
TA CONTRA O RECOR NTE, CONTRA O QUAL NADA ' ALLEGA; 
4a. - m Outubro de 193 ,o recorrente tinha l' O· 
D DEZ ANNO D ~~RVIÇO ,podendo,nessa occasião,ser 
demi ttido ,:M:AS NÃO FOI D MITTIDO, viOTIVO ELO UAL, 
CONTINUSU COMO FUNCCIONARIO, TENDO, eTUAU NT.&: ,I I 

' ' 
DE DEZ ANNOS COMO FUNCCIONARIO. Agora NÃO 
D MITTIDO,S M ~VIO IN~UERITO,FEITO ~M dRMA 
GAL. O recorrente continúa a ser Ajudante da Ins­
pectoria Geral da Rêde Viação araná-Santa Catha­
rina,embóra licenciado,sem vencimentos; .. ~ . 

5a. - As cai.i as 'de 10 de Outubro e de 5 de Janeiro, 
impondo ao recorrente o LIC · CI.AI NTO, b.;Ivl V~NCI "N­
TOS,ATÉ s Gu~A ORD ,são actos arbitrarios,porque, 
nos regulamentos em vigor,NÃO IST U UER ~­

NALIDADE que justifique ou tolere privar-se um func­
cionario ferroviario do exercício de suas funcções 
e dos proventos materiaes de seu cargo,sob o dis-

farce de LICh CI ~ NTO, S vi V~NCII "l TO ; o acto o 
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Superintendente,impondo o licenciamento,sem venci­

mentos, UM ACTO NULLO D P NO DIREITO,porque 
cria uma penalidade não prevista em lei ,devendo, 

portanto ,o recorrente VOLTAR Á ITUA -o ~1 UE 

E ENCONTRAV NA T A UAL FOI RIVAD 
Ivi VIRTUD DO CT I s constantes das car-

tas já referidas; • 
. 

6a. - Cessando,como deve cessar,a illegalidade 
praticada contra o recorrente,deverá o recorrente 
RECEBER TODO O VENCI~ NTOS ,que vão de 10 de Ou­
tubro de 1930 até a data em que voltar ao exerci­

cio effectivo do seu cargo. 

O Egregio Conselho Nacional do Trabalho , 
dando provimento ao presente recurso,para orde­
nar que cesse o licenciamento, em vencimentos, 
em que se encontra o recorrente,desde lO de Outu­
bro de 1930,determinando que o recorrente reas­

suma o exercício effectivo do seu cargo de ju­
dante da Inspectoria Geral da Râde e que se lhe 
paguem os vencimentos desde 10 de Outubro de 193 
até~ data em que reassumir o cargo,fará a cos­

tumada 
J U S T I Ç 

\ . 
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Officio do Registro de Titulas e Documentos 
e do Registro Oerãl de Immoveis 

Serventuario vital i cio: 'ifiaoia g;rreira da Buz 

.v 

• 

CERTIFICO que ás fs. 501 do livro B n~ 3 de Regis­
~ro de Títulos e Documentos, a meu cargo, sob n~ de ordem ••• 
2.783 e com data de lO de agosto de 1934,- consta o lançamen­
to do teor seguinte: (Em papel tombrado da Cia. Estrada de Fe 
rro S.Paulo-Rio Grande- Rede de Viação Paraná-Sant a Catharina). 
CARTA.- File · n~ 9/6204. Curityba, lO de Outubro de mil nove­
centos e trinta. Illmo. Snr. Dr. Raul de Mesquita. Nesta. Em­
possado no cargo de Inspector Geral desta Rede, por ter sido 
determinada a occupação da mesma Rede pelo Commando das For­
ças Revolucionarias da quinta Região Militar, communico-vos 
que resolvi licenciar-vos, sem vencimentos, por noventa dias, 
do cargo que vinheis exercendo nesta Rede. Saudações. (a) ••• 
Francisco F. Pereira, Inspector da Rede.-- Reconheço verdadei 
ra a firma supra de Francisco F. Pereira, do que dou fé. Em 

testemunho da verdade (sinal publico). Curityba, dez de agos 
to de mil novecentos e trinta e quatro. (a) Olivier da Costa 
Lima, 4~ tabellião. (Selado com2~000 de estampilha estadoal 
inutilisada pelo carimbo do tabelião).---- NADA mais se conti 
nha em di ta Carta, da qual bem e fielmente foi f e.~ ta esta 

'·•: 
transcrição. Curitiba, 10 de agosto de 1934. O Oficial do Re 
gistro, (a) Flavio F. da úuz.---- É o que se co~tem em dito 
l~~~nto, do qual a presente certiq.ão é copia. fiel.-=;:- ~~u, 
e:TT~ ~ht.. ~. , Oficial de:> Reg~stro, conf~ri . , subs 
crevi e a~"! no.---- . ~ .. 

8-~----:~_., // ~ '7r= 4-7?.?~-
&-~~ .. 

1 ur~
1

D . ~e~ 

.. 

• 
• • 
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Officio do Registro de Títulos e Documentos 
e do Registro Gera.l de Immoveis 

Serventuario vital i cio: c;}faoio 'iferreira da Buz 

, 
CERTIFICO que as fs. 501 do livro B n2 3 de Regis-

tro de Titulas e Documentos, a meu cargo, sob n2 de ordem ••• 
2 .784 e com data de lO de agosto de 1934,- consta o lançamen­
to do teor seguinte: (Em palel timbrado da Cia. Estrada de Fe 
rro S.Paulo-Rio Grande- Rede de Viação Paraná-Santa Catharin ). 
Carta.- File ng 9/30. Curityba, cinco de janeiro de mil nove­
centos e trinta e um. Illmo. Snr. Dr. Raul de Mesquita. Nest • 
Terminando hoje o prazo da licença de noventa dias, de que 
trata a carta file 9/6204, de 10 de outubro do anno proximo 
findo, desta Inspectoria Geral, communicamo-vos que resolve­
mos prorogar a referida licença, até segunda ordem. Saudações. 
(a) Francisco de Andrade Neves, P. Inspector Ueral da Rêde.­
Reconheço verdadeira a firma supra de .t!'rabcisco de Andrade Ne 
ves, do que dou fé. Em testemunho da verdade (sinal publico) 
Curi tyba, lO de Agosto de 1934. (a) Olivier da Costa Lima, 4~ 

Tabelião. (Selado com 2§ooo de estampilha estadoal inutilisa 
da pelo carimbo do tabelião).---- NADA mais se continha em di 
ta Carta, da qual bem e fielmente foi feita esta transcrição. 
Curitiba, lO de agosto de 1934. O Oficial do Hegistro, (a) ••• 
Flavio F.da Luz.---- É o que se contem em ~çamento, do 
qual a presente certidão é copia fiel. l!iu, ~ ~ ~c:4"!. 
Oficial do Registro, conferi, subscrevi e as~·mr..~-~-~-~----~~ 
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J U N T A D A 

Neste data, junto aos presentes autos as declaraç5ea 

apresentadas pelo reclAmAnte , pro t ocolladae sob o no 

11 . 778/ 34 . 

Primeira ~secç;o, 13 de 



Uurityba,23 de Uutubro de 1934 

Illmo. ünr. Dr. uswaldo Soare 

lJ • .l) • .l)ir tor da B creta.rá.a do onselho racional do 'l"'ra ba.lho 

• 

1'enho a honra de accusar o recebimento de vosso ot'f'ic 

1-1 . 035 de 25 de uetembro proximo passado e em resposta tomo a li• 

berdade de vos enviar,capeado pelo presente,um ot't'icio datado d 

o do corr nte que a respeito vos dirige o nr. nr . João Berquó,m 

auvogado conforma yrocura ão junta ao processo 3.918/34. 
_. 

Valho me do ensejo para apr sentar vos meus protesto 

de alta consideração e respeito . 

ttenciosas a.udações 

_ / a- / ~~ 3/.Dur. 34 
(l~~~/ ~ / 

------------------------~~----------------~ 
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Illmo . . ':rlr . 

Dr . Oswaldo oares 
D.D. Director da ecretaria do Cons~lho acio­
·nal do Trabalho . 

____ ..,...,...,.... __ _.. ......... _ ... 

/ 

· RAUL Z NHA D ~~ DITA, em resposta ao offi-
cio de V. xa . de 25 de 'etembro deste anno tem a 

honra de informar o seguinte·: 
Supplico.nte não contribuiu para a CB.ixa de -Aposentadorias e ensoes da s . aula-Rio Grande du -

rante o período em que tem permanecido afastado , 

poroue esse afastamento é sem vencimentos , por tem­
po iPdeterminado , e contra a vontad do upplican-

• < ' 

te , sendo que não poderia contribuir , porque segun-
"V 

do as 2 inclusas certidoes do presidente da Caixa 
de ensÕes e do chefe geral da Contabilidade da • 

aula-Rio Grande , oa pagamentos das contr~bui çÕes 
-mensaes dos socios da Caixa , sao feitos por .descon-

tos nas folhas de pagamento do essoal da strada 
-e se o Supplicante nao figuravaem folha , pois esta-

va afastado sem vencimentos , era impossível fazer ­
se o desconto por não e~istir vencimento sobre o 

aual o mesmo pudesse recahir ou incidir . 
O gregio Conselh~ Nacional do Trabalho, no 

Accord~ de 23 - 6 - l93R- processo nQ 2C09 . assim de --cidiu :- NA! :NDO ~IviUNL:RADAJ S LIC.bNÇ CONC~ -

DID LA '1 1 --~ZAS , NHilli DI!. CONTO HA 

NAS FOLHAS D AGAl\ NT ~Ov ASSOCIADOo M U T 
ERDURAR A LIC ~NÇA" . 

A situação do Supplicante não foi cri ada pe -
,., 

lo upplicante , pois que , o upplicante nao solici-

tou licença alguma com ou sem vencimentos , tendo 



tendo sido essa licença sem vencimentos uma forma 

nova descoberta pela Superintendencia para afas­
tar e suspender o upplicante do serviço por tem-

-po indeterminado sem remuneraçao . Infringiu-se as-
sim os regulamentos em Vi0 or • 

.1.:..1 indubitavel , portanto, ue a licença sem 
vencimentos, imposta ao Supplica.nte, que não a pe­
diu, caracte-riza realmente um afastamento ou sus.-

- -pensao do serviço por tempo indeterminado , nao se . 
enquadrando pois no caso previsto no art . 43 do De -

creto nº 17 . 941 de 1927, ou no artigo 29 do Decreto 
20 .. 465 de 1931, pois ambos estes artigos se referem 

a contagem de tempo, par-a fins de aposentadoria, re ­
lativamente a licenças pedidas pelos ferroviarios 
e o Supplicante não nediu licença alguma , pelo que 
trata-se de caso completamente differente . uando 
a licença é pedida e c·oncedida, ás emprezas é que 
cabe fazer a cobrança .quando o empregado voltar ao 
serviço , sendo então descontadas as mensalidades nas 
folhas de vencimentos. 

As 2inclusas certidÕes exclarecem perfeitamen­
te o assumpto. 

G ..:>UppliCéJ.nte foi v.ictima de um 'lCto arbitra ­

ria praticado contra os regul~lentos em vigor, acto 
esse que para disfarçar a .illegalidade, cognominou 

uma arbitraria suspensão ou afastamento do serviço . 
de licença sem vencimentos por tempo indeterminado . 

As informaçÕes já prestadas a esse Egregio 
• 

Conselho provam a illegalidade que. foi victima o 
Supplicante .. 

Aproveito a opportuilidade para apresentar a -V. xa. as expressoes do meu maior respeito e dis -
tincta consi~eração . 



Illmo. Sr. PRESIDENTE DA CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS EMP 

GADOS DA ESTRADA DE FERRO S.PAULO-RIO GRANDE. 

) )Nesta 

O abaixo-assignado, pede a v.s. se digne mandar certi 
, 

ficar ao pe deste, o seguinte; 

12) - Como são feitos pelos socios da Caixa de Aposentadorias e Pen· 
soes os pagamentos de suas contribuiçoes mensaes? 

2~) - Como fazem taes pagamentos,os empregados temporariamente sus­
pensos do serviço, ou por qualquer outra forma delle afastado$ 
sem vencimentos? -32) -Algum dos empregados,licenciados sem vencimentos na occasiao 
da occupação da Rede em Outubro de 193o, ja reintegrados em 
seus cargos,pagou as contribuições mensaes antes de serem rei~ 
tegrados? 

42) - Existe algum exemplo,de pagamento de taes contribuiç 5es , feito 
por outro processo,que não seja o do desconto em folhas da Re· 
de? 

~ Curityba, 16 de outubro de 19~. 

rf'" v CA..-0- J3v..;~ 

obediencla ao despacho supra do Sr.Presicl · nte;r:-

10 - .As contribuições mensué.s àos socios desta Caixa são feitas sem­

pre em folha de paty:& men to da Rêde ; 

2Q - Os em:pregaclos tem:porariamente su penso do servi ~ o ou por qual 

quer ontr a forma delle a~as taàos, não contri Luem para a Caixa, 

1 ão s r ern caBo de re:tute~ra:;ão ordenada ].)blo Conselno .l~acional 

ào Trabalho,quando, or esse motivo,são reconduzlfldos aos respect 

vos carpos e lhes são Patt os os vencimentos atr azados. ~m ternpo: 



.. 

e aquelle s que :prestam servi ) O mili t(jr obriga to rio; 

3Q- Não; 

4Q- Não; 

Eu, Antoni o de Olive i ra ~llo, Chefe da ~cre~.ria da Ca i xa mandei dac• 

t ylogr aphar o pr es ente certif icado que data e a .. : s i e:;no. 

~fi-á7_4/6L462~h .d/1.f~ ....:._ 



Illmo. Sr. CHEFE GERAL DA CO.TABII.IDADE DA 
ESTRADA DE FERRO SAO PAULO-RIO GRANDE, 

NESTA 

O abaixo-assignado, pede a V.S. se digne mandar certificar ao 
, 

pe deste, o seguinte; 

12) - Como são feitos pelos socios da Caixa de Aposentadorias e Pen­
sães os pagamentos de suas contribuições mensaes? 

22) - Como fazem taes pagamentos,os empregados temporariamente sus­
pensos do serviço,ou por qualquer outra forma delle afastados 
sem venc1.mentos? 

?2) -Algum dos empregados,licenciados sem venc~mentos na occasieo 
da occupação da Rede em Outubro de 1930,ja reintegrados em seu 
cargos,pagou as contribuições mensaes antes de sere~ reintegra 
dos? 

41) - Existe algum exemplo,de pagamento de taes contribuiçÕes,feito 
por outro processo,que não seja o do desconto em folhas da Re­
de? 





te 

l!FOB.M1.ÇX.Q 
Em vista do requerido pela Procuradoria Geral des­

nstituto, solicitou- e ao reclamant~~re si durante o 

tem~o em que • encontr licenciado, contribuiu para R Caixa 

de Aposentanoria e Pensões e, no caso Affirmativo , em que 

condições o fez. 

Attendendo Aos termos do officio desta Se.cretl=lria, 

Rrml ~enha de Ueequ't , por seu advogado, no requerimento de 

fls. 34, informa que não contribuiu para a Caixa de Aposenta­

doria e Pensões da São Paulo-Rio Grande durante o periodo em 

que tem perrnabecido afastado, porque esse afa stamento é s em 

vencimentos, por t empo indeterminado e contra sua vontade , 

sendo que não poderia contribuir porque , segundo as certidõe 

de fls. 35 e 36, do Presidente da Caixa e do Chefe Geral da 

Contabilidade da Sio Paulo-Rio Grande , os pag mantos das 

tribuições mensaes doe socioa da Caixa , são feitos por dea­

cobtos nas folhas de pAgamento do pessoal da Estrada e ·se o 

reclarnante não figurava em f ol ha , pois estava afastado sem 

vencimentos , era imposeivel f~zer-se descont o por nÃo exis­

tir vencimento sobre o quA~ o mesmo pudesse recahir . 

Nessas condiçõe , passo o presente processo ao Snr . 

desta Secção , para os f ins 

Primeira Secção, 13 de Novemb 

~~~~~ 
20 Üfficial 



m , ~r . 

.4</ ~q/~ / 

~~-=: ............ - • 

1Ue. ~ct- ~. ~ A~LI - / 8 ~ . 
.. . 

VISTO 
o jun o 

io .e ( o l -j !/:-_ 

.I ~M~ 
I 



, 



• 

i • 



Mlnlsterlo do Trabalho, 
lnduatrla e Commerclo 

........ Secção 
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C. N. T. - 25 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 
-----

Proc . 3. 918/34 
ACCORDAO Ng --EM/DE 

19 .... ~9 ..... 
VISTOS E REILATADOS os autos d este :processo, 

em que Raul Zenha de Mesquita, engenheiro da Rêde de Viação 

Paraná - Santa Catharina, reclama contra a administração da Cia . 

Estrada de Ferro São Paulo - Rio Grande que, desde 10 de Outubro 

de 1930, o vem mantendo afastado do serviço como licenciado , e 

sem perceber os respectivos vencimentos. 

cronsiderando que o reclamante não contava 

dez annos da :permanencia na Estrada, tem:po esse q~e , entretanto , 

agora :possue ; 

Considerando que, no caso, não se trata de 

dispensa e sim de afastamento do serviço sem causa justificada , 

meio qua as empresas , muitas vezes , empregam com o unico. intui-

to de perseguir emwregados zelosos e cum:pridores de seus deveres 

ou de evitar que attinjam elles o limite fixado :para o direito 

á estabilidade no cargo; 

Resolvem os membros da 1 Camara do Conselho 

Nacional do Trabalho julgar :procedente a :presente reclamação , 

:para o ef1'ei to de reconhecer ao su:p:plicante o direi to que lhe 

assiste ao exercicio de suas funcções , ~eterminando á Estrada 

que faça cessar a situação de licenciado em ~e se encontra o 

reclamante . 

Bio de Janeiro, 5 de Fevereiro de 1935 . 

N ri~ •. lC Vice-Presidente 

__ ;-t.~~~~~lator 

]ui :presente r~AJ~~~ Procurador Geral 
em exercicio 

Publicado no"Diario Official! em / ttP~B' d!J; /f~~ 
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r. D1 ct r d t s o Ulo- 10 G n e 

( d 1 ção u .......... 'I"'O!'li - San ) 

Tra.n 1tto-vo , or m o 
t , vo so c nh c nt ) v1do ! !elto · 1 

tio d do ccor ~ pror r do or te Con lh .• 

v r 1ro o corr nte anno, no proc ~o qu Ul Zenha 

' . . 

,. 
t , engenh 1ro d V1 c;ao ... ant c thar1 ola; con-

t mln1st stra • 
outro , !1c not1!1cad 
'* s o s accordao, q nto ao ecurso o prazo p os 

s, o q 1, n contor 1d o urt. 120 

o ann xo ao Dea. n• 24.7M, d 14 JUlho do 

rr4 "' o rec b1 n o d pre ent not1!1o • 
Attanc1o 

anc1 co l t son 

o d o D1r c or 
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Drs. João Berqu6 e João Grabski 
IDYDGIDDS 

Rua 15 de Novembro n. 413 
1.• ANDAR SALA 7 

CURITYBA 

xcmo . nr . r . residente o gregio Conôelho a -

cional do Trabalho . 

~ ~ ~ i4 tfo-fCr.~f.J.r 
~ 

• 
11./· 4~ . 

(~I()~ 

~. 
r 

R DL Z 1\JHA UIT .flns adminis -
trativos , 

Requer a v. xca . se sirva mandar passar 
por certidão o inteiro téor da petição inicial 
do recurso interposto pelo requerente de acto 

da ouperintendencia da strada de 
lo-Rio Grande ,petição essa datada 
de 12 de Abri l de 1934 , e que deu 
cesso 3. 918/34 . 

estes termos , 

-,erro ao au-

de Curityba , 
inicio ao pro -

ede deferimento . 
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Drs. João Berquó e João Grabski 
IDYOGIOOS 

Ru• 15 de Novembro n. 413 
1.• ANDAR - SALA 7 

OCURITYBA 

~xcmo.Snr.Presidente do Egregio Conselho .Nacio­
nal do Trabalho . 

• 

RAUL ZENHA DE MESQUITA,nos autos do pro­
cesso,na 3.918/34,vem apresentar os inclusos em­
bargos ao Accôrdam de 6 de Fevereiro deste anno, 
da Egregia Primeira Camara,só embargando o refe-. 
rido Accôrdam na parte em que o mesmo não man-

~ . 
dou pagar os vencimentos atrazados,pelo que, 

Requer 
que,juntos aos autos os inclusos embargos,sejam 
os mesmos processados na fórma da lei. 

Nestes termos, 
~ede deferimento. 

o /!' tM-

Ic #. :t=~h .. ""'~.~~ ... ~~.-&~z~:-r~~:: J~9--:6.7;:-=-~ 
Em .............. .... ;/~0~ ~.,' 

r--! . /J. . %~0 r;/!~.... 0!7.~···---M tkl (.J:.(J rw o c"" .. o .................. -

__ . ./. ........ i)i~·~~to da 1. ~ Secçao 

300ABR01G35 J6 - /í- J (;-
~ · ido na ta ecção m I -~ 
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Drs. João Berquó e João Grabski 
IDYOGIDOS 

Rua 15 de Novembro n. 413 
1 o ANDAR - SALA 7 

CURITYBA POR EMBARGOS AO VENERANDO ACCORDAM 

DE FLS. DA PRIMEIRA CAMARA DO EGREGIO CONSELHO DO 
TRABALHO diz,como EMBARGANTE,o engenheiro civil, 
RAUL ZENHA DE MESQUITA,contra a EMBARGADA,ESTRA­
DA. DE FERRO SÃO PAULO-RIO GRANDE,por esta e na 
melh6r !órma de direito, 

i. s. ~-
PROV RJ{:-

I. 
Que,o art.70 do Decreto,n2 20.465,de 1931, 

a6 admittia embargos •quando !ossem acompanhados 
de documento nóvo,salvo,si !ôrem de simples de­
claração•,tendo este artigo sido REVOGADO pelo 

-
§ 42 do art.42 do Regulamento baixado com o De-
creto,n2 24.784,de 1934,que ADMITTE ~~ARGOS 
•quando !ôr articulada mataria apenas de DIREITO' 
e quando não !8r articulada apenas mataria de di­

reito •só serão recebidos se estiverem acompanha­
dos de documento nóvo•, 

isto é, 
a lei em vigor, 

REVOGANDO A lEI ANTERIOR,ADMITTE DUAS HYPOTHESES 

P AEA RECEBD~1ENTO DE EMBARGOS : -
a ) - quando se articula apenas MATERIA DE DIREI­

TO; 
b ) - quando se apresenta DOCUMENTO NdVO; 

disto 
se conclúe que 08 PRESENTES EMBARGOS DEVEM SER 

RECEBIDOS,PORqUE NELLES,NÃO Sd SE ARTICULA MATE­

RIA RELEVANTE DE DIREITO,COMO,AINDA,SÃO INSTRUI­
DOS COM DOCUMENTO NdVO, SOBRE O QUAL NÃO Si PRO­

NUNCI.AR.AM OS JIE)[BROS DA EGREG IA PR:(MEIRA C.AMARA; 



II. 
Que,a ESTRADA DE FERRO SÃO PAULO-RIO GRAN­

DE acha-se,desde 5 de Outubro de 1930,0CCUPADA 
PELO GOVERNO FEDERAL,tendo sido essa occupação 
regularisada pelo Decreto Federal,nO 19.60l,de 
19 de Janeiro de 193l,publicadc no 'Diario 0!!1-
cial da união•,de 28 de Janeiro de 193l,que Iil'­

ROVOU A OCCUPAÇÃO E A PROROGOU,t~ndv sido expe­
didos successivos decretos de prorogação,de ma­
neira que,a ESTRADA ·DE FERRO SÃO PAULO-RIO GRAN­
DE AINDA CONT!NtJA OCCUPADA PELO GOVERNO FEDERAL, 
NA FdRMA DO DECRETO,NO 19.60l,de 193l,que,no art. 
2Q,dispõe o segu1nte:-

•EMQU.ANTO DURAR A OCCUFA-
- ÇÃO,A ~E SEM ADMINISTRADA POR UM ENGENHEIRO 

DA CONFIANÇA DO GOVERNO PROVISORIO,N~O POR 
DECRETO,O UAL EXERCER!,EM COMMISSÃO,AS FUNCÇÕES 
DE SUPERINTENDENTE DA MKSMA RltDE,FICANDO DIRECTA-. -MENTE SUBORDINADO AO MINISTRO DA VIAÇAO E OBRAS 
PUBLICAS•. 

o § 32 do art.22 c1tado,diz:-
. • O SUPER-

INTENDENTE DA R&lE OBSERV.APJ.. E FARÍ OBSERVAR AS 
.. - ' DISPOSIÇOES DOS REGULAMENTOS EM VIGOR,PROPONDO 

AO MINISTRO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS,POR IN­
TE~IO DA INSPECTORIA FEDERAL DAS ESTRADAS,AS 
MODIFICAÇÕES NE.CESSARIAS •. 

De onde se vê q~e o PROPRIO GOVERNO FEDE­
RAL,que occupa a R!DE,desde 5 de Outubro de 1930, -no Decreto reg~lador da occupaçao,no qual DETER--MINA AS ATTRIBUI~ES DO SUPERINTENDENTE,delegado 
do GOVERNO FEDERAL,1nstituiu expressamente: -
a ) - QUE O SUPERINTENDENTE DA RtlJE OBSERV .ARJ{ E 

F.A&< OBSERVAR AS DISPOSIÇÕES DOS REGULA­
MENTOS EM VIGOR ; 



Drs. João Berquó e João Grabski 
IDYOGIDOS 

Rua 15 de Novembro n. 413 
1• ANDAR - SALA 7 

CURITYBA 

b ) - QQE ESSAS DISPOSIÇÕES DOS REGULAMENTOS EM 
' 

VIGOR,NÃO PODERÃO SER ALTERADAS PELO SUPER-
INTENDENT.E,DEVENDO QUALQUER PHOPOSTA DE MO-- -DIFICAÇAO SER FEITA AO MINISTRO DA VIAÇAO E 

OBRAS PUBLICAS,POR INTE~IO DA INSPECTO­
RIA FEDERAL DAS ESTRADAS. 
Assim,não tendo havido,por parte do MINIS­

TRO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS,qualquer modi!ica--çao nos regulamentos em vigor,o SUPERINT~NDENT.E 
NÃO P6DIA NEM PdDE,com relação aos !unccionarios, 
PRATICAR QUALQUER ACTO QUE NÃO SEJA PERIVIITTIDO 
PELOS REGULAMENTOS EM .VIGOR; 

III. 
• 

Que,as penalidades que pódem ser impostas 
aos !unccionarios da R~de,acbam-se expressamente 
capituladas nos regulamentos que regulam as rela--çoes,os direitos e os deveres dos tunccionarios 
da Rêde. 

~principio de direito,que •NINGUEM PODERÁ 
SER PUNIDO POR FACTO QUE NÃO TENHA SIDO QUALIFI-: 
CADO ANTERIORMENTE CRIME ,E NEM COM PENAS QUE NÃO 
ESTEJAM PRÉVIAIVJENTK ESTABELECIDAS" (Art .1 Q da 
~onsolidação das Leis Penaes). 

Si assim é com relação á in!racção maior, 
a in!racção da lei penal,evidentemente,assim de~ 
ve ser com relação ás in!racções de ordem inter­
na e disciplinar. . 

Não se admitte,em mataria de penas,de ap-
·- -plicaçao de penalidades,• A INTE~RETAÇAO EX!EN· 

SIVA POR ANALOGIA OU PARIDADE • ( Alinéa 2a. do 
art. 12 ,da Consolidação das Leis Penaes). 

Daqui !acilmente se conclúe,que,si o super­

intendente,de accôrdo com o Decreto de OCCUPAÇÃO 



• observará e !ará observar as disposiçÕes dos 
regulamentos em vigor •, só PODERIA E sd PCDE 
PRATICAR QUALQUER ACTO,CONTRA QUALQUER FUNCCIO­
NARIO,EASEANDO ESSE ACTO NOS REGULAMENTOS EM VI-

- . 
GOR. Si elle,Superintendente,praticou qualquer 
acto CONTRA OS REGULru~NTOS EM VIGOH,esse acto 
é,evidentemente,NULLO DE PLENO DIREITO,porque 
CONTRARIOU EXPRESS.AlVlENTE AS DISPOSI~ÕES DO DE­
CRETO FEDERAL QUE CREOU O CARGO DE SUPERINTEN­
DENTE DA ~E E QUE LHE RESTRINGIU AS ATT~IBUI­

ÇÕES 1 1.. APPLICA(}ÃO DOS REGULAMENTOS EM VIGOR'; 
IV. 

Que,o embargante,engenheiro civil,RAUL 
ZENHA DE MESQUITA, pela carta "!ile ,no 9/6.204, • 
de lO de Outubro de 1930,!o1,CONTRA SUA VONTADE, 

< 

.'LICENCIADO,SEM VENCTI~NTOS,POR 90 DIAS,DO CAR-
GO QUE VINHA EXERCENDO NESTA ~E•,sendo,por car-

-
ta •tile,no 9/30',de 5 de Janeiro de 193l,TAM-
BEM CONTRA SUA VONTADE, •LICENCIADO, SEM VENCI­
MENTOS,Al't SEGUNDA ORDEM'. -o Decreto de OCCUPAÇAO FEDERAL,baseou os 
seus CONSIDERANDA • NA NECESSIDADE DE REGULARISAR 
A SITUAÇIO DA COMPÀNHIA ESTRADA DE FERRO SÃO PAU-

l' 

LO-RIO GRANDE PARA COM O GOVE~O FEDERAL',l1m1-
tándo,portanto,á essa causa a justi!icaç~o da oc­
cupação,pelo que,determinou que o Superintendente 
continuasse a administrar,de acc5rdo com os REGU­
LAMENTOS EM VIGOR,não podendo;o Superintendente, 
ALTERAR QUALQUER DISPOSIÇÃO REGULAMENTAR. 

Disto se vê, que o EMBARGAN'lt FOI VICTIMA. 
DE UMA ~DIDA ARBITRARIA DA SUPERINTENDENCIA,pois, 
CONTRA OS REGVLAMENTOS EM VIqüR,SEM P~VIA . SOLICI­

TAÇÃO SUA,FOI 'LICENCI.ADO,SEM VENCIMENTOS,ATlt SE­

GUNDA ORDEM 1
; 
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Drs. João Berquó e João Grabski 
ADYDGIDDS 

Rua 15 de Novembro n. 413 
1 o ANDAR SALA 7 

CURITYBA v. 
Que,a ~egislação !erroviaria só conhece 

uma especie de ~icença:- A LICENÇA PEDIDA PELO 
FUNCCIONARIO,licença essa que é concedida por 

,.., . 
SOLICITAÇAO e que se reveste de duas modalida-
des: COM VENCllVJENTOS ou SEM VENCIMENTOS. Mas,de 
uma. ou de outra ~órma,o !unccionario continúa 
como empregado da estrada,pois,o simples senso 
commum está dizendo,que quem está licenciado é 
PORQUE i! EMPREGADO. 

De maneira que,o engenheiro civil,RAUL 
ZENHA DE MESQUITA, SÓ PODERIA SER LIC~NCIADO -SI TIVESSE REQUERIDO TAL LICENÇA, e como NAO RE-

QUEREU O ACTO DO SUPERINTE:t\lDENTE 1!! UM ACTO NULLO 

DE PLENO DIREITO,PORQUE CONTRA OS REGU~NTOS 
. . 

. EM VIGOR,ELLE LICENCipU,SEM VENCIMENTOS,POR ~~-
PO INDETERMINADO. 

VI. 
Que ,a unica justi!ica·ção ,.do acto do su­

peri ntendente,deveria ser a seguinte: •que o 
regulamento tal,no artigo tal,adm~tte,como pe­
nalidade,que o tunccionario que pratica a !a~ta 
tal,seja licenciado,sem vencimentos,até segunda 
ordem. • 

ora,o que se verifica neste processo é 
,exactamente o CONTRARIO:- o Superintendente,JUN­
QUEIRA AYRES,no seu o!!icio,de 3 de Setembro de 
1932,RECONHECE que a penalidade,IMPOSTA AO EMBAR­
GANTE,NÃO TEM FUNDAMENTO LEGAL; o Superintenden­
te,HERMELINnO LINS,no seu o!ficio,de 23 de Agos-, 

.. -; 

to de 1933,'expressamente RECONHECE QUE A PENALI-
DADE llvl};JOSTA AO EMBARGANTE ~FOI ACTO ARBITRARIO• • 

-
Dahi é !acil se vêr que o ACTUAL SUPERIN-, 



SUPERINTENDENTE,ALEXANDRE GUTTIERREZ,CONF.ESSOU, -EXPRESSAIVJBNTE,NAS INFORMAÇOES POR ELLE PRESTA-
DAS A ESSE EGREGIO CONSELHO,no o!ficio de 22 de 
Junho de 1934,que o EMBARGANTE FOI VICTIMA DE UM 
ACTO ARBITRARIO,pois que,o actual Superintendente, 

,.., 
no seu o!ticio de in!ormaçoes ao Egregio Conselho, 
LIMITOU-S A REMETTER CdPIAS DOS OFFICIOS DOS EX 
-SUPERINTENDENTES,TERMINANDO,COM A SEGUINTE PHRA­
S : EM FACE DO QUE CONSTA DESSES DOCUMENTOS,NA­
DA MAIS PODEMOS ADIANTAR",o que quer d~zer,que o 
actual Superintendente,expressamente CONFESSOU, 
que o •LICENCIAMENTO,SEM VENCll~NTOS:FOI UM ACTO 
ARBITRARIO,CONTRARIO AOS REGULAMENTOS EM VIGOR,e, 
portanto,RECONHECEU TRATAR-SE DE UM ACTO NULLO DE 
PLENO DIREITO; 

VII. 
Que,o empregado SC DEIXA DE O SER,quando 

t DEMITTIDO,obedecendo a demissão á duas especies:­
a)- POR VONTADE DO EMPREGADO,quando a demissão g 

SOLICITADA; 
b)- CONTRA A VONTADE DO EMPREGADO,Quando a demis­

são lhe é imposta POR CONVÉNIENCIA DO SERVI~O 
DA ESTRADA. 

A vida !unccional do empregado acha-se re­
latada na sua !é de otticio,e na té de otficio do 
engenheiro civil,RAUL ZENHA DE MESQUITA,CONSTA 
EXACTAMENTE O CONTRARIO,pois consta,que ELLE g 
ElVIPREGADO DA ESTRADA,COM A NOTA DE •LICENCIADO, 
SEM VENCIMENTOS" • 

o empregado da Estrada sd o DEIXA DE SER, 
quando na sua !é de officio se lança a seguinte no­
ta 11DEMITTIDO A PEDID0 11 ou 1 DEMITTIDO POR ACTO DE 
TAL': a primeira é a DEMISSÃO VOLUNTARIA e a segun­
da é a DEMISSÃO IMPOSTA CONTRA A VONTADE DO EMPRE-

• 

•. 
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EMPREGADO. 
, A !é de officio do El~ARGANTE,que inatrúe 

a sua petição inicial NÃO TEM A NOTA DE 1 DEMITTI-
Do•,tendo a nota de •LICENCIADo•. 

Dizer-se que o empregado está •LlC~NCIADO', 
é RECONHECER-SE,expressamente,QUE ELLE g El~REGA-- -DO,pois si NAO FOSSE EM.P~GADO,NAO PODERIA ACHAR 
-SE "LICENCIADO•. 

A vida !unccional do empregado termina com 
o lançamento •nEMITTino•,na sua !é de o!ficio. ES­
SE LAN~AMENTO .NÃO EXISTE NA Fi! DE OFFICIO DO EM· 

BARGANTE,pelo que,pelo proprio documento torneei­
do pela Estrada,se vê,que o EMBARGANTE FOI e E' 
EMPREGADO DA ESTRADA,para a qual entrou em Dezem­
bro de 1923 e onde ainda se encontra HOJE,20 de 
Abril de 1935,segundo consta da sua !é de o!ficio, 
tendo,portanto,actualmente,ONZE ANNOS E CINCO ME­
ZES COMO EMPREGADO; 

VIII. 
Que,o empregado !erroviar1o sd DEIXA DE 

TER DIREITO AOS VENCIMENTOS,quando SOLICITA LI­
CENt;A SE1i VENCIMENTOS,ou quando i! DEMI1'1'IDO. 

O engenheiro civil,RAUL ZENHA DE MESQUITA, 
-NAO SOLICITOU LICENÇA SEM VENCII~NTOS,NEM FOI D~-

MITTIDO,tendo 1ncontestavel DIREITO AOS VENCllv~NTOS 
' 

QUE DEIXOU D~ PERCEBER,porque o acto do Superinten-
dente,que lhe II~Z a •LICENÇA,SEM VENCIMENTos•, 
é um ACTO ARBITRARIO,CONTRARIO AOS REGULAMENTOS 
EM VIGOR e,portanto,NULLO DE PLENO DIREITO; 

IX. 

Que,NÃO EXISTINDO A PENALIDADE •LICENCIA­
MENTO, SEM VENCIIVENTOS, POR TEMPO INDE TERMINADO•, 
E' NULLO DE PLENO DIREITO o acto do Superintenden-



Superintendente que 'LICENCIOU O El~ARGANTE,SEM 
~ 

VENCIMENTos•,porque,de accôrdo com o · 3a do art. 
. . 

2a do Decreto nQ 19.60l,o Superintendente é OBRI-
GADO 'A OBSERVAR E FAZER OBSERVAR AS DISPOSI~ÕES 

DOS REGULAMENTOS EM VIGOR',pelo que,é evidente, 
que E' ~ULLO DE PLENO DIREITO O ACTO DO SUPERIN­
TENDENTE,POR SER CONTRARIO AS DISPQSIÇÕES DOS 
REGULAMENTOS EM VIGOR; 

x. 
Que,segundo o attestado !ornecido pela 

Estrada o EMBARG~TE entrou para o serviço da 
mesma EM DEZEMBRO DE 1923,pelo que,poderia ser 
õ.emi ttido ANTES DE COMPLETAR DEZ ANNOS NO EMPRE-- , GO,mas NAO FOI DEMITTIDO,tendo continuado como 
empregado,até a presente data,pelo que,BEM DECI­
DIU O VENERANDO ACCORD.AIVI EMBARGADO DA EGREGIA 
PRIMEIRA CAMARA,reconhecendo:-

•considerando que 
o reclamante não contava dez annos de permanen­
cia na Estrada,tempo esse q~,entretanto,AGORA 
POSSllE; 

Considerando que, 
no caso NÃO SE TRATA DE DISPENSA e sim de AFASTA­
MENTO DO SERVIço· SEM CAUSA JUSTIFICADA,MEIO .DE 

PERSEGUIR EMPREGADOS ZELOZdS E ClnVIPRIDORES DE 
SEUS DEVERES, OU DE EVITAR QUE ATTINJ.AM ELIES O 
LIMITE FIXADO PARA A ESTABILIDADE NO CARGO.• 

Reconheceu,portanto,o Venerando Acc6rdam 
embargado que o EMBARGANTE,durante o licencia­
mento,sem vencimentos,COMPLETOU DEZ ANNOS DE PER­
MANENCIA NA ESTRADA,ADQUIRINDO O DIREITO Á ESTA­
BILIDADE NO CARGO. 

E decidiu perteitamente o Venerando Accôr­
dam embargado,porque,NÃO TENDO SIDO DEMITTIDO O 

' 
EMBARGANTE,NEM TENDO SIDO A LICENÇA PEDIDA PELO 
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EMBARGANTE,nem constando essa .PENALIDADE nos 
regulamentos da Estrada,!oi um ACTO ARBITRARia, 
devendo,o tempo em que esteve licenciado,contra 
sua vontade ,SER COMPUTADO PARA A CONTAGEM DOS 
DEZ ANNOS NECESSARIOS PARA A ESTABILIDADE,pois, 
não se comprehende que,CONTRA A LEGISLAÇlo EM 
VI GOR,se póssa !erir os direitos do EMBARGANTE; 

XI. 

Que,segundo o art.l2 das Instrucções bai­
xadas por esse Egregio Conselho,em 5 de Junho de 
1933,mesmo o ~unccionario SUSPENSO POR F~A GRA­
VE REVERTERl{ AO SERVIÇO,RECEBENDO OS AT~APOS , 
si o inquerito não tôr concluido em tb dias. 

Disto se conclúe,por EQUIDADE, que si o 
empregado SUSPENSO,por ter praticado qualquer 
dos GRAVES DELICTOS,capitulados no art.54 do De­
creto,na 20.465,de 193l,Sd PdDE SER SUSPENSO POR 

90 DIAS,mesmo em CASO DE INQUERITO,REVERTENDO AO 
. . -SERVIÇO DEPOIS DESSE PRAZO,si o 1nquerito nao 

!ôr terminado ,RECEBENDO OS VENCilV.JENTOS ATRAZ.ADOS, 
é logico e é móral que NENHUM EMPREGADO PÓDE SER 
SUSPENSO,SEM VENCIMENTOS,POR MAIS DE 90 DIAS; 

XII. 

Que,como muito bem decidiu o Venerando Ac­
côrdam embargado,~ LICENCIAMENTO DO ~~ARGANTE, 

~ 

SEM VENCTI~TOS,A!t SEGUNDA ORDEM,•deve ser con-
.. _., .... 

. s1d~rado como caso NAO 'DE DISPENSA e sim de AFAS-
TAMENTo•,isto é, DE SUSPENSÃO,POR TEMPO INDETER-

' .... 
M1NADO,pelo que,de accôrdo com os arts.l2 e 13 
~ás instrucções desse Egregio Conselho,de 5 de 
Junho de 1933,FOI UMA PENALIDADE ARBITRARIA,FOIS 
ULTRAPASSOU O PRAZO MAXIMO ESTABELECIDO EM LEI. 

E isto é tanto mais claro que,pe.la carta 



do superintendente de lO de outubro de 1930, 
o embargante !oi •LICENCIADO,SEM VENCII~TOS~ 

.... . . . ,_ 
POR 90 DIAS•,prazo MAXIMO DA SUSPENSAO,o que 

~ ' 

quer dizer que o Superintendente SABIA pertei-
tamente que o M]J(il~O DA SUSPENSÃO ERA DE 90 

DI.Ml,vindo,posterionnente,com a carta de 5 de 
Janeiro de 193l,•PHOEOGAR A REFERIDA LICEN~A 

TI! SEGUNDA ORDEM• ·; 
:XIII. 

Que, o embargante, para ser suspe.nso, de 
accôrdo com os regulamentos em vigor,ERA NECES­
SARIO UE O SU~ERINTENDENTE JUSTIFICASSE O SEU 
ACTO,e como NÃO HAVIk MOTIVO ALGUM,mascarou a 
suspensab com o •LICENCIAMENTÓ,SEM VENCIMENTOS', 

. 
o que constitúe uma verdadeira suspensão,dis-
!arçada com outro nome; 

XIV. 
' Que,pelo documento na l,junto á estes em-

bargos,se vê que o Superintendente,FRANCISCO PE­
REIRA,que ·suspendeu o EMBARGANTE de suas tuncções, 
PRIVANDO-O de seus vencimentos,ao mesmo tempo que 

' PERSEGUIA O EMBARGAN!E,AUGMENTAVA NABABESCAMENTE 

OS VENCIMENTOS DOS SEUS AFEIÇOADOS,tendo sido 
eses augmentoa DECLARADOS SEM EFFEITO PELO DOCU­
MENTO NO 1; 

XY. 

Que,o direito do EMBARGANTE ao seu cargo, 
!oi expressamente RECONHECIDO PELO EXCMO.SNR.MI­
NISTRO DA VIAÇÃO,segundo consta do documento no 
2,junto á estes embargos (pag.22.248 do •nrARIO 
OFFICIAL DA UNIÃO:de l de Novembro de 1934). 

o cargo do EMBARGANTE,segundo se próva 
. com o documento nQ 3, é de AJUDANTE DA INSPECTO-

RIA GERAL,para o qual foi PROMOVIDO,em lO de Mar-
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Março de 1928; 

X:VI. 

Que,quer se considere o licenciamento,oEM 
VENCD~NTOS,Arg SEGUNDA ORDEM,como uma PENALIDA-. 
DE ESPECIAL,inventada pelo ex-Superintendente, 

~ 

quer se considere como SUSPENSAO,de qualquer !ar-
ma o acto do Superintendente que impoz ao ~MBAR­
GANTE essa PENALIDADE, pois outra c ousa não é do 
que uma PENALIDADE,privar um !unccionario dos 
seus vencirnentos,de uma !6rma ou de out ra,em con-

-clusao,o que tez o Superintendente !oi INFRINGIR 
OS REGULAMENTOS ~~ VIGOR,porque NÃO EXISTE,EM 
REGULAMENTO ALGUM,A PENALIDADE DE •LICENCIAII/lENTO, 
SEM VENCIMENTOS,Arg SEGUNDA ORDEM',sendo,ainda, 
o MAXIMO DA SUSPENSÃO DE 90 DIAS,não existindo, 

. ' -
tambem,•SUSPENSAO,S~~ VENCll~NTOS,~ SEGUNDA 
ORDEM',pelo que,o superintendente,deixando de ap­
plicar o § 3Q do art. 2a do Decreto,no 19.201, 

DEIXOU DE OBEDECER~ LEGISLAÇÃO .QUE LHE DETERMI--NA AS FUNC~OES,devendo-se,portanto,reconhecer, 

a NULLIDADE DE ~LENO DIREITO DOS ACTOS DO SUPER­
INTENDENTE,QUE SUSPENDERAM O SUPPLICANTE SOB A 
FdRMA DE •LICENCIAMENTO,SEM VENCIMENTOS,AT:t SE­
GUNDA ORDEM• • 

E ·' BOM ACCENTUAR QUE O EMBARGANTE NIO 
COIVlMETTEU FALTA ALGUMA,NEM FALTA ALGUMA LHE FOI 
IIVU'UTADA PELO EX-SUPERINTENDENTE,NÃO EXISTINDO 
NADA QUE JUSTIFICASSE O ACTO DO EX-SUPERINTEN­
DENTE; 

XVII. 
I 

/ 

Que,os actos do ex-superintendente,•Lr-
CENCIANDO,SEM VENCIMENTOS,O EMBARGANTE,Ait SE-. 
GUNDA ORDEM", SÃO NULLOS DE PLENO DIREITO, de 



de acc6rdo com o n2 5 do art.l4~ do Cod.Civil. 
De accôrdo com o § 32 do art.22 do Decre­

to,n2 19.60l,o Superintendente :rt TAXATIVAMENTE 
OBRIGADO A 'OBSERVAR E FAZER OB~ERVAR AS DISPOSI­
ÇÕES DOS REGULAMENTOS EM VIGO:R 1

• Desde o momento 
que o Superintendente,como no p~esente caso,.NÃO 
OBSERVOU OS REGULAMENTOS EM VIGO:R,O SEU ACTO g 
NULLO DE .PLENO DIREITO. -CLOVIS BEVILAQUA,co~ntando a disposiçao 
citada,diz o seguinte:- _ , 

•sAO NULLOS OS ACTOS, 
QUE A lEI ASSIM DECLARA. EXPRESSAMENTE. OS MOTI-- -VOS DESSA COMMINAÇAO serao sempre de ordem publi-
ca,é claro,mas não é necessario que a lei os 
adapte. Basta o seu imperativo. Exemplo de nu1-
lidade taxativamente declarada offerece o Codi­
go Civ11,nos arts.207,208 e 1.125. Algumas vezes 
o Codigo,em vez de dizer o acto é nullo,diz 
tal pessôa .não o p6de praticar•. {CODIGO CIVIL 
COMMENTADO,vol.I2,la.ed.,paga.448). 

No presente casa trata-se de uma disposi--çao IMPERATIVA sobre os actos que o superintenden-
te póde praticar. 

' (A disposição do § 32 art.2º é claramente 
DviPERATIVA, sobre os ACTOS QUE O SUPERINTENDENTE 
PÓDE PRATICAR E COMO OS DEVE PRATICAR. Diz o § 32 

do art. 22 do Decreto,n2 19.601:- •o Superinten-
dente da Rêde observará e :rará o·bservar as dis--posiçoes dos regulamentos em vigor•. 

Ora,o Superintendente,em vez de OBSERVAR E 
. 

FAZER OBSERVAR OS REGULAN~NTOS EM VIGO:R,contra es-
ses ,regulamentos •LICENCffiOU O EMBARGANTE,SEM VEN­

CIMENTOS, POR TEMPO INDETERMINADO" • 

Os actos assim praticados SÃO NULLOS ' DE PLE-
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PLENO DIREITO em face do na 5 do art.l45 do Cod. 
Civil; 

XVIII. 
Que, as NULLIDADES DE PLENO DIREitO viciam 

o acto tornando-o inexistente juridicamente,sen­
do o acto nullo de pleno direito considerado co­
mo INEXISTENT.&,não podendo produzir ·effeito al-

. -gum (EDUARDO ESPINOLA - Annotaçoes ao Codigo C1-
vil,vol.I2,commentar1o ao art.l45). 

'As NULLIDADES DE PLENO DIREITO dos actos 
praticados pelo ex-superintendente,devem ser pro-. 
nunciadas por esse Egregio Conselho,pois que,de 
acc8rdo com o art.l46, unico do Cod.Civil, NÃO 
PdDEM ESSAS NULLIDADES SER SUPPRIDAS,UNDA A RE-. 
QUERIMENTO DAS PARTEs•; 

XIX. 

Que,reconhecida a nullidade dos actos pra-
-ticados pelo ex-Superintendente com relaçao ao . 

EMBARGANTE,deve se applicar o art.l58 do Cod.Ci-
vil,INDEIVINIZANDO-SE O EMBARGAN1E DE TODOS OS VEN­
CIMENTOS DE QUE FICOU PRIVADO DURANTE O TEMPO DA 
SUSPENSÃO OU DO •LICENCIAMENTO,SEM VENCIMENTos• 
(EDUARDO ESPINULA - AnnotaçÕes ao Codigo Civil, 
vol.Ia,commentario ao art.l58). 

Esta é a situação legal e justa em que de-. 
ve ser collocado o direito do EI~ARGANTE,sendo, 

, -alias,esta,tambem,a soluçao dada ao caso pelo art. 
53 do Decreto,nQ 20.465,de 1931. 

Si o empregado que commette as !altas gra­
ves capituladas no art.54,só póde ser suspenso 
durante 90 DIAS.,dentro dos quaes tem · que ser con-

- -cluido o inquerito,e si o Egregio Conselho nao 
reconhecer a existencia da !alta GRAVE 'FICA A 



EI~REZA OBRIGADA A READMITTIL-0 NO SERVI~O E A 

INDEMNIZAL-0 DOS SALARIOS DURANTE O PERIODO llA 
SUA SUSPENslo•,como privar um empregado,CONTRA 
O QUAL NIO FOI ABERTO INQUERITO ADMINISTRATIVO, 
CONTRA O QUAL NÃO SE ARGUIU NENHUMA FALTA,CON­
TRA O QUAL SE EXPEDIU UM LICENCIAMENTO NULLO DE 
PLENO DIREITO, DOS SEUS VENCIMENTOS ATRAZADOS ? 

A lei dos bancarios,no § 2Q .do art.l5Q, 
inser\e a mesma d~sposição (Decreto,n2 24.615, 
de 1934). -o mesmo com relaçao aos commerciarios 
(art.33 do Decreto,n2 24.273,de 1934). 

E' nece·ssario notar-se que o direi to de 
e!!ectividade,com relação aos· bancarios,se adqui­
re com APENAS DOIS ANNOS DE SERVIVO; 

XX. 

Que,decretada a NULLIDADE DOS ACTOS DO EX 

-SUPERINTENDENTE,por infracção da disposição IM­
PERATIVA do i 32 do art.2 do Decreto,n2 19.601, 

• r -
decorre que, por e.sses a.ctos, o EMBARGANTE NAO PÓ-

DE SER PREJUDICADO,devendo,portanto,contar tempo 
de serviço e receber todos os vencimentos a.traza­
dos,pois o ~~ARGANTE não póde ser LESADO POR ACTO 

-ILLEGAL,praticado por outro,para o qual NAO CON-
CORREU; 

XXI. 

Que,embóra existam leis expressas a raspei-
ow 

to,mesmo no caso de nao exist1rem,deveria esse 
Egregio Conselho sentenci&D,•decid1ndo por analo-

- - -
g~,pelos princ1pios geraes do direito ou p~or ___ 
EQ.UIDAPE•. 

E' o que dispÕe o n2 37 do art.ll3 da UONS­
TITUIÇÃO FEDERAL. 

, 
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E seria decidir 

lj~ I 

CONTRA A ANALOGIA,CON~ 
OS PRlNCIPiüS GERAES DO DIREITO E CONTRA A EQUI­
DADE,decidir que um !unccionario ao qual se im­
putam as gravissimas faltas do art.54 do Decreto, 
nQ 20.465,no caso de !alta~e provas ou de de!i­
ciencia de prdvas,tem direito a perceber venci­
mentos atrazados; ao passo que,um !unccionario, 
suspenso lLLEGALMENTE,sob a mascara de •LICENCIA­
MENTo•,contr& DISPOSIÇÃO EXPRESSA DE LEI, e con-

. -tra o qual ~ADA SE ALLEGOU, NAO TEM DIREITO AOB 
VENCll~NTOS ATRAZADOS,PORQUE NADA SE LHE ll~UTOU, - -OCCULTANDO-SE A SUSPENSAO SOB OUTRA DENOMINAÇAO. 

Seria o maiOr attentado não só aos prin­
cipias de EQUIDADE ,mas tambem 1 DIGNIDADE HUMANA; 

XXII. 
Que,os presentes embargos devem ser rece­

bidos e,atinal,julgados provados,para o fim : -
de ser decretada a NULLIDADE DE PLENO DIREITO 
dos actos do ex-superintendente,constantes das 
cartas de lO de outubro de 1930 e 5 de Janeiro 
de 193l,que,contra disposição IMPERATIVA do De­
creto,n2 l9.60l,de 19 de ,.ianeiro de 193l,só deu 
attribuiçÕes ao superintendente para •observar 
e fazer observar os regulamentos em vigor•,sen­
do,portanto,nullos de pleno direito os actos 
do Superintendente que licenciaram,sem vencimen­
tos,por tempo indeterminado,o embargante,sendo 
a Kstrada condemnada a READMITTIR o embargante 
e a ~AGAR-LHE todos os vencimentos atrazadoa, 
de accõrdo com o art.l58 do Cod.Civil,de accõr­
do com o art.53 do Decreto,nQ 20.465,pois que, 
sendo nullos os actoa que o licenciaram,conta 
o Embargante mais de dez annos de serviço,pelo 



pelo que deve ser READMITl'IDO, PERCEBENDO IDODOS 

OS VENCIMENTOS ATRAZADOS,como é de 

JUSTIÇA. 
~~~------------------

Com três documentos nóvos. 
. . 
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Rede de Viação 
Paraná - Santa Catharina 

• 

End. Telegr.: REDE V I A 
- ·- Coixa Postal P -

Illmos. Snrs. 

C O P I A 
Em sua resposta queira referir-se oo 
File n.0 . .. ••.• 9/28.6 ............... ....... ... . 

Curi tyba, 28 de Março de 1932. 

Inspector Geral do Trarego 
Inspector Geral da LocomoÇão 
Inspector Geral da Via Permanente 
Chere Geral da Contabilidade 
Chere Geral do Almoxarifado 

• 

.. . 
f 

Levo ao conhecimento de todo o pessoal Que 

foram declarados insubsistentes todos os aumentos eretuados sobre a 

rolha de Setembro de 1930 • 

Saudações 

(a) A. JunQueira Ayres 
Superintendente 

A/aug • ~~~L ~4??? 1 P2l/?1d.e___. 



. ' . ,,. . .. . .· 
OFFICIAli 

Requerimentos despaobadot Alberto de Souza Martln , eaDrevente d S• oluae 
O. B., pede permisslo para matricular-se na 

Os moradores da cidade de Silo Domingos do Prata, Es- perreicoamento do DCT. -Indeferido, (HS.8U 
Lado de Minas Geraes, pedem para serem servidos pelo prolon· , lilton Rodrigues da ~ilvo, ex- upplent~ de oa 
pmento da Unha terminal da "Leopoldlna Rallway" entre DCT, pede sua readm qllo no citado enrgo. - In 
Saude, munlcipio de AlvinopoUa, e o ponto onde encontre oa (tli.882-34). 
trilhoa da Central do Brasil, em Santa Barbara. - O trecho Vicente Ferreira Lima, e:t'"'!ervente de 2• ola11e 
em apreoo está sob ti callzaçAo do governo do Eatado de Mi- reJos de Amazon e Acre, pooe reint.egratllo do 
nu Geraea. Nilo ha, pois, o que deferir. (12.05t.34.) Ind&f'erido. (t5.M2-S4). 

Gilberto Prooopio, ex-diarista . da 6• Divi !lo Provfsoria Pedro Celso do fn~lmento, telegrap'bltta de 3• 
da O. do Brasil, pede, "nos termos do disposto no decreto nu- DCl', pede promoção. - Aguarde oo)portunidade, d 
mero 19.552, de St-12-30, combinado com o de n. 19.878, de com o parecer supra. {16.439-34). 
11-4-81•, seja considerado sem erteito o aeto que o dispensou Eurico Ln en Moerbeck e Horaoio lve Coelho 
em lS de junho de 1931, afim de ser posto em disponibilidade, meetres de linhas, e Achylles Corrêa de MaM.os, Ir 
a partir d ssa data. - Apresente cerUdllo d tempo de ser- de 1• classe, tunooionarios do DGT, reclamam oontr 
vtoo. (12.818-8~.) cluslio para promoção a inspector de linhas de a• e 

Geraldo Gomes de Lima, ex-diarista da exUnota 6• Dfvf- E' impossfvel deferir. (f3 .219-34). 
do da Central do BrasU, pude seja sua dispensa convertida Amado Robalo, ajudant.e da agencia postal-t-.1 
em dfs onlbilldade. - present.e cerUdlo de tempo de ser- de Uruguayana, a D. R. i;le st. Maria da Booca 

• eolloltn promocão ao cargo de agente da m n:.-a 
Raul Zenha de Mesquita, pede refntegraçllo no OIU!IO de --:- Indeferido, em faca do apurado. (9. 972 34). 

"udante da Inspeetorin Geral da Rêde de Viaçlio Pnra.Jrá-San- 1'7 Ernesto Perou:i Machado, conduotor de 1• êlaes 
ta Cat.harlna. - Aguar~e opportunidade. (1.205-33é)(Q~ '~ctoria Federal de Obras contra Seooas, pede tra 

UI de · ten a tro Brandão, praticante diplomado, I para a Commissll.o de E tradas do Rodagem Federa 
pede sua nomeacllo para telegraphlsta de ~· classe do D. G. T. deferido. (9. 097-34) • 
- Aguarde opportunldade, nos t.ermoa do parecer. (15.771-
-ttU.) 

·Ant.onfo da Silva Martins, aervente de t• olasee da D. R. 
doa C. '1'. do Maranhllo, pede ser nomeado carteiro de 2• elaa­
ae. em virtude de npprovacllo em concurso. -Indeferido, em 
r oe do Informado. (1!.865-3.\.) 

Rorncro Zander, solicita certidllo para fins de direito. -
Compareça 4 a• Secção de Expediente. (U.5H-33.) 

· Pascboalino Oalti pede que seja autorizada a con.stru­
oo!o de capcellas eleolro-auto· •.toas, de sua Jnvençlio, nas 
ottlcinas da Central do Brasil . - Autorizo, mediante as con­
dtoões auggeridas pela E. F. C. B. 

Jeronymo Augusto Curado Fleury, engenheiro, pede ~tra­
tlnoattlo tle 2/3 sobre seus vencimentos no p t•lodo de t de 
janeiro n. 1!5 de agosto de :1928. - Em respeito do par oer 
do r. Dr. consultor jurldioo. parece que a sltuaçlio do re­
querente ~ lnoonomavel com :tlglbllldade de remuneracllo 
m perlodo no qual não prest....a nem poderá prestar os ser­

viooa para que !Ora oontraotado, aituaçllo de que ae nAo po­
der• retirar um certo cunho de precariedade. Tanto á verda­
de que o direito á percepçllo de vantagena dependia da pres­
tao~o mat rJnl de toes serviços, qne o proprio requer nte 
(tis. 28), assevera "te1' trabalhado na Com mie !lo Constructo­
ra do Prolongamento da E. F. Ooyaz, em 1928", o que ó con­
te lado vor todn<~ a Jnrormações e pela circum tancin d le­
rem ficnrlo o~ trabalhos de sa commlsstlo au penso!'! por foro 
do veto A verba 25" do orçamento da Viação par aquelle 
:~nno. ~ üo lhe valem o procedente do enfl'enheiro Pim nt.el 
lnl!o reconhecido pelo parecer do r. consultor .furlrli o). 
nem o fnctn d~ !'16 em agosto de 1028 se ter bnixndo o neto dll 
extilllldio 011 di~·wlncno d nllndidn comml~ello. Tnr!Mirn, pois. 
o pedido. (20.488-33.) 

Leopoldo dos 'rtilloll, commerclante em , f ara há, E t.a.do 
do Pará, oliclta conce stlo para reformar. remodelar. concluir 
e explorar, pelo prnr.o de 60 annos, a E. F. 'l'ocunLin . -- Tn­
defcl'ido. (20. o:; 1-33.) 

Oscar Ricardo Pereira, pede que lhe seja pas~ada certt­
d!o do neto que o exonerou do cargo rio eng<'nhPiro do 1• 
olps!le da 'E. F. O!'sfe de Minas u, bl'm a sim, do ot'fi lo 176-D, 
~e 1 i-H-30, do dirrotor dnqnelln Estrada, que pn•poz uc­
ml!' ~o. - Certifique-we. ( 17. 247-3·\.) 

.Francisco do .\!'lsis Pedro5o, sollcitn sua nomeacilo para 
o cargo do agcnto do correio de Presidente Prudente, no Eq­
tado dt Siio Paulo. - Tndcf ri(fO, á vista da inform t•:no . 
(13.!H3-34). 

.To!!é de Souza, ex-trabalhador da E. F .. C. do BrtUI, 
pede reintGgração. - Tnde erido. (fiJ.927-34). 

. Lourival Falcl\o pl'atic nte diplomado do OC'l' ~lle nndo 
erviços e tempo de cln e, reolamn contra sua nl\o iuclusllv 

clus!l.o para promot.l!o n inspeclor de linha rlc :1• t•ln <~ n 
Aguarou a opportunidatl indi da. (iG. ~53/31). 

João Jo é d lmeida Lima. pede sua uomoação, • ca· 
t·a.cter inlel'ino, para uma das vagas de dncLylogl l.Jilu u 
tlecretaria. - N1in ha vag • (!6.683-:ll). 

:Manoel Domingos de Oliveira, solicita cancella 
nota "a hom da moral", com que foi demittldo de 
trem dll s• classe, da Noro6ste. - Indeferido. (4 

José Robet•Lo de Oliveira, concertador da E. F 
solicita .sua transf~rencia para continuo de um dos 
l'ios. -~deferido. (9.236-34). 

Luiz Augusto de Freitn Pereira Junior•, conL 
dn officina de galvanopla tia da Casa da J\foedn solio 
com 50 % de abatimento para frequenc.in A ~cola 
de Commorcio, de • 111 scn filho menor, antr D. P 
Nilopolis e ylcc-\ a. - Indeferido. (10.532-34). 

Jo<~é BenedictO Marcond s, <~art.eiro do 3" clu e 
d i!.o Paulo, solicita sua. nomonç.ão pàra o oar o d 
de 2• ela , da me ma, nlle anrlo f'oncnrso pr truh 
1.1 f rido. (H .889-34). 

Jovino Antonio Barcellos, cartelro-au:dllar da 
DJstricto Federal, 1e tranqferenoia para carteiro de 
da D. R. d Santa .. tbarina.. -Inde-ferido (18.892 

Octavio Fernandea, trabalhador da agencia de 
D. R. de Parahyba do Nort~. pede nomeaçllo para 
phlsta de r>• ela e. - Aguarde opportunldade (t2. 

.\ Assl.stencla Rural Bra lleira apresenta as pr 
gld pelo arL. o• do decreto n. 23.381, do 20-1-933. 
qultacllo do Jmpo lo municipal (Hí.MS-34). 

Lemmo Lulgí, operar! o ertectlvo de i O$. da t • I 
da Locornoc5o da F..strnda rle F ro Central do Br 
trnn porte grntuito, dn ltnlin para o Brn 11, de 
"filhos.- Tnl!Pferido '1!).229-34). 

Humberto Can te, e. -n ente ti 2" ctae!'e da 
l''crro Dnurú-Porto ~~~pe,·nncn, p rJe qun rt>intcgrncõo. 
ferido ( :ltL 8G:l-3 I) . 

da Lnndi, o.·-p,•aLicnnte dn extincla dmtnie 
Correio" do ,. Paulo, pede rPintegração. - tndcfCI'ido 
lH}. 

Arthur h, te, lndu~lrial em onquist , Mina~ Ge 
rn rnho d 11 neficiar arroz, de!lojnnrln tJ•tm. feril 
e tnrlío de flir~> do Ilio, R fl•tuln r!" FPr o Go ·nt., 
cl' iio de h·et liv1'1l no nrrcm· o da e t.ncão do Oon 
Estnuln rf Fnrt•o ~fog '<na '' d Pir :; do Rio - E 
l•'Prl'O Cio:vnz, para n tran pol'ln rnnchinario rorro 
- Cnnr1' do 0 almtimenlo dP 10 '/o un E.~tradn de Fe1 
' J5. ú6't-:!í ) . 

AngPlo Pr reira . um , p~l nprov~it.ornento no 
ria RaL ndu fo'Jurninen . - , ·nu é po. ivel ntl nder 
rnentn ( 18. 170-:14). 

r:ompunhln ~tngynJ1n rtr E trnrlll de Ferro, uh 
a npprovacno o llegulamrnln Grral rlo 'J't•an portes, 
,·er;1 vigorar nn tu1 linha elo Hio .rnnd e Calrl 
Tgnrnpava a Uuhr.rnhn • (lo luinl,' n J>ns o~ r n 
Uigu Lingn. - D f rido (10.586-31). 

po tilln: 
\pu Lilla •lt t5 dtl St>lrmiH'n de 103 ~. no decr 

ri rnnw <i I !I'! , flUO nowea rluKmar do I• reit.a.s Bru 
r.xe1 r, mt rmllm nte, o r r o d ag nte do correio 
·ova de 1'her z tolí~. na . n. do Correios e ~ 

rl•J Ttio d .ltneiru . - O uom da fun~ionarill c:rue 
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~rt~iao~ á pedia de ~arte interes~aua, que, r venuo s 

l'vr s a.e it .... l s e u0~Jwnen J , este Jartorio, en ontre n de ní2 
I 

u..>-4 as ol s ;::;5 , set.uinte: umero a.e vr em: L~ • no: 19 5.lllez: 

D1 • 7. Tran~~ri~ção: l 5 J mp nhia .J.:jstradé de Ferr e dã 

·u1- io Granue ede de Via ão araná-oonta vatharina nd.te1egr.~ 

e evie Jaixa Pnstal: m sua resJ)osta queira refe1 ir-se ao :F'ile ní2 

Jurityoa, l de .lil.nr 1 o e 1928 Illmo . nr. lir. rul enha es-

q_ui t • D. nspector Geral do Trafeg 

feitos, levamos a v s o c nhecimento que r esolverno .... pr mover-vos ,a. 

cargo e ~nspect r Geral o T ·a g0 D ra o de judant dest inspec­

toria GP.ral, com 0s vencim~nt w mensaes de 2:5Jo~ooo (d is c nt s e 

qui hento~ mil r 'i ) ,a.e vendo c l tin arues a exercer, a t/ se unda ')r-

J 
, 
e cargo. J rciaes sa da Ões de , as fun .;Ões d.a uel e primeir 

GÓes 11·tLgas lnspector Geral ua .... êde .v/ l:io .Jtl •• L/s. ec nhe.; a i'r~o­

s :pra JJr . J" sé C) s ... rti as Jurit.i a, 7 de ar,o de l:J 5 .J.:Im t stí2 

sit;;nal UJl · 1 ) da Veru.aae .148n el J ~é Gon~çü ves lQ Tabe11iã • ( J -

a as auus estampilhas estadoaes val ~total ue ~,ooo, inutil'sa~ 

as c m 0 carimJo dn mesmo 'abeli;)) . ~u, seura ~ilvb, suo-ofi ia , 

escrevi. (a) li pio ' • .IU8Ciel, Oficial • .c; 1 qu se cont.inha em di-

ta transcripção e que bem e fie m nte fi~ extrair a presente , que 

onfer1, dat e assigno . 

7 de arço d 1935 

oub ficial 



' 
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Curityoa, 22 de abril de 19~. 

IllmO. Snr. Director da Sec 

Fazendo re~erencia ao vosso o~ficio nQ 1•372, de 2~ d ~e­

vereiro p. passado, que transm1tt1u, por cópia, o Accordam pro~er1-

do pela primeira Camara desse Conselho, na reclamaçaa apresentada 

pelo engenheiro Raul Zenha de Mesquita,~ tenho a honra de passar ia 

vossas mlos, solicitando a ~inesa do devido encaminhamento, os e -

bargos que, dentro do prazo legal, esta Rede ofterece. com o devi­

do acatamento, i decia!o daquella Egregia camara, instruido com t/Gr~ 
documentos • . 

Aproveito a opportun1dade para apresentar-vos as minhas 

attenciosas saudações 

Superintendente 

JBN. 

ecçao -·- 26.ABR.1935 



MINISTERIO DA VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS 

I ~ G:s!rarla de g:;;,l,o ~tio !l'Jatt) - rWo 9ran{le 
~ R~de de Viação Paraná-Santa Catharina 

• 
NO 9/1424 

Curityba, 17 de abril de 1935 

Exmo~.sr~.Membros do Conselho Nacional 0 0 Trabalho 

O abaixo-ass ignado, Superintendente da R~de de Viação Para­

ná-Santa Catharina, da Companhia Estrada de Ferro São Paulo - Rio­

Grande, occupada pelo Governo Federal, tena o sido notifica o,-por 

officio no .1372, de 22 de Fevereiro neste armo, recebido a 7 do 

mez de Março p.findo, do Exmo.Sr.Director Geral do Conselho Nacio­

nal do 'l'rabalho-oo venerando Accordam de 5 daquelle mez de Feverei­

ro, proferidG pela Primeira Camara desse Egregio Conselho e pelo 

qual se julgou procedente em parte a reclamação do engenheiro aul 

Zenha de Mesquita,- reconheceu-se-lhe o direito ao exercício de 

suas funcções e determinou-se á esta Estrada que fizesse cessar a 

situação de l~cenciado em que se encontra esse engenheiro,- vem, 

nos termos do art. 40, § 4o., do decreto 24.748, de 14 de Junho de 

1934, e por estar dentro do praso legal, recorrer desse venerando 

Accordam, para este Egregio Conselho pleno, afim de ser essa respei­

tavel, embora injuridica, decisão, reformada nesta superior inst 

cia, para se julgar improcedente aqueliL.a reclamação. E' que, de 

facto, Egregio Conselho, esse venerando Accordam, julgou no errado 

presupposto de tratar-se de empregado licenciado, e com mais de dez 

annos de serviços. 

A verdade, porem, é que o reclamante, tendo ingressado no s r­

viço desta Estrada, em 13 de Dezembro de 1923, abandonou esse ser­

viço e o seu cargo, no dia 10 de Outubro de 1930, isso mesmo decla­

rando ao então Director Dr. Octavio Barbosa Carneiro, e dirigindo 

esse pedido escripto .á Directoria da Estrada, no Rio de Janeiro. 

Isso decorre do relatorio apresentado por esse Director, em 11 
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desse mesmo mez de Outubro de 1930, ao Exmo. Snr. Chefe do 60 D s-

tricto de Fiscalisação Federal de Estradas, onde espressamente se 

relata esse abandono do serviço e pedido de demissão. Desbe mo-

do, é evidente que, a esse tempo, não só deixou esse empregado, por 

acto proprio, o serviço da Estrada, incidindo em falta grave, qual 

seja o abandono do emprego, como eMpressamente, em seguida, pedio 

demissão . 

E' verdade que o pedido escripto, de demissão, dirigido á Di. 

rectoria da Estrada , no Rio, foi , segundo consta, depois de expedi­

do, retirado pelo remettente do correio, para o que foi o demissio-

nario á Paranaguá conseguir essa retirada . O verbal, porem, fei-

to ao Dr. Octavio Barbosa Carneiro e, antes disso, o effectivo aban­

dono do serviço, persestiram com todos os seus effeitos. 

E1 que o reclamante, vendo o surto revolucionaria que ~rrompeu, 

neste Estado, no dia 5 daquelle mez de Outubro de 1930, e tendo sci­

encia de que a Estrada ia ser occupada militarmente pelo Governo Fe­

deral, imaginou travestir-se de autentico, e apressou-se a alcançar 

a sua carta-pedido de demissão, em Paranaguá, e em retiral-a do cor­

reio, para fins que hoje estão desvendados. 

A seguir, vendo afastado da direcção da Estrada aquelle enge­

nheiro, Dr. Octavio Barbosa Carneiro, substituído pelo Sr. Francis­

co Pereira, que tudo ignorava, a este pedio e delle obteve, a carta 

no . 9/6204, de 10 de Outubro de 1930 7 na qual ficou declarado- 11 com 

licença por 90 dias , sem vencimentos" . 

Ao expirar esse praso, ainda na administração do mesmo Director, 

pedio e obteve o reclamante, a carta no . 1/30, de 5 de Janeiro de 

1931, segundo a qual o seu licenciament o passou a ser até segunda 

ordem • Munido, assim, desses documentos que bem serviam &os seus 

fins, o reclamante continuou f6ra do cargo que havia abandonado, á . 

espera do decurso do tempo. Para não desmascar~ o seu plano, te-

ve o cuidado de não mais concorrer á Caixa de Aposentadorias e Pen­

sões, o que viria despertar a attenção e fazer descobrir a existencia 

daquellas cartas , fornecidas no falso presupposto se ser o reclaman-

te , áquelle tempo, empregado ainda da Estrada. Em 24 de Outubro 

de 1932, o reclam&Le, tendo noticia de um telegramma do então Minis-
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José Americo de Almeida, no qual~ tro da Viação, Exmoo. Snr. Dr . 

este, dirigindo-se ao Chefe do Governo Provisorio,- manifestou o 

seu desejo de reparar injustiças, -animou-se a endereçar a esse 

Ministro, um pedido de reintegração. Informado esse pedido pe-

lo então Director ou Superintendente da Estrada, Dr. A. Junqueira 

Ayres, accentuou elle, em officio de 8 de Novembro desse anno, tra­

tar-se de empregado com menos de 10 annos de serviços, tanto que 

instruio esse officio com a copia da informação ja antes apresenta­

da, onde isso se mostrava. 

Não logrou deferimento, o pedido do reclamante, por carecer 

elle do direito allegado. 

Em Junho de 1933, os Snrs. Dr . Romaria Fernandes da Silva e 

Augusto Gomy, dirigiram, de Ourinhos, ao Exmg. Snr. Chefe do Gover­

no Provisorio, um telegramma, no qual pediram provimento ao recur-. 
so interposto pelo reclamante, no seu pedido de reintegração. 

Este novo pprocesso, tomou o no. 3975, desse anno e veio, por inter­

media do Chefe do 60 Districto de Fiscalisação de Estradas, (officio 

no . 92/c de 18-7-33) á Superintendencia da Estrada, afim desta pres-

tar novas informações. Em officio no . 9/1133 de 23 de Agost~ des-

se anno, o então Superintendente Dr . Her.melindo Lins, relatou nova­

mente os mesmos factos, inclusive a existencia no archivo do 60 Dis­

tricto, de noticia do pedido verbal de demissão do reclamante, pre­

cedido do abandono do emprego, bem como não ter elle 10 annos de ser 

viços, e, consequenteme!Le, não lhe assistir direito algum, que ~ou-

desse reclamar . Diante disso tudo, não logrou, por igual, provi-

menta o recurso do reclamanLe. Em Abril de 1934, suppondo oder 

ja allegar mais de 10 annos de serviços á Estrada(?), o reclaman­

te, por seus advogados, dirigia ao Egregio Conselho Nacional do 1':ra­

·balho, um novo pedido, em forma de reclamação, contra o seu prolon­

gado e indefenido licenciamento sem vencimentos, dizendo, precisa­

mente, já ter 10 annos e cinco mezes de serviços t 

O Egregio Conselho, pedio á Superintendenia da Estrada, em of­

ficio nç~ 1/656, de 14 de Maio de 1934, informações que se offere~ 

cessem sobre o assumpto; esta Superintendencia, depois de solicitar 

do Chefe do 60 Districto de Fiscalisação copia do relataria do Sr. 

Dr. Octavio Barbosa Carneiro, com elle e mais com copias de outras 
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sua nova infor-. . informações anteriores e acima 

mação, dizendo que, em face desses documentos, nada mais havia a a-

diantar. De facto, ahi se historiava todo o occorido e deixava-se 

patente ter o reclamante abandonado o serviço, e, em seguida, ped~~D 

demissão, mas, em qualquer caso, nenhum direito lhe assistir, de veE , 

que n~o contava para isso, tempo legal de serviço. Nada mais ela ro. 

Foi, Egregio Conselho, não obstante isso tudo e, sem duvida _por 

lamentavel equivoco, que a Egregia la.Camara deste Conselho deu pro­

vimento em parte á reclamação desse empregado, não para se lhe pagar 

vencimentos a partir de 5 de outubro de 1930, a razão de rs.2:500,J>000 

por mez, como elle pedia, mas, ~ara gye cesse a situªção 

Qo sem vencimentos, visto ter elle direito ao exercicio de suas func­

~· Para assim decidir, a Egregia Primeira Camara, comquanto con­

fessasse não ter antes o reclamante 10 annos de serviços permanente§ 

na Estrada, affirmou que elle passou, todavia, a ter agora ess~ ~em­

po e que, por isso. não podia ser licenciado sem vencimentos, menos, 

ainda, dispensado sem causa justificada. 

Ahi, Egregio Conselho, data venia, o errado presupposto, em que 

se fundou o venerando Accordam ora embargado. E' que, em verdade, .~ 

o reclamante não tinha 10 annos de serviços prestados á Estrad_a,qw. n­

do abandonou o serviço e, em seguida demittiu-se; como não poderia 

nem poderá contar tempo algum depois disso, nem mesmo de licenciado, 

menos, ainda, de effectiyo serviço, como exige a lei. . ,. ,. 

Ainda que, a esse tempo, já contasse elle 10 annos de effectivos 

serviços, regular estaria a sua dispensa, porque, ou teria sido por 

abandono, ou por solicitação sua. 

Nem valor póde ter em contrario, o facto do pedido escripto,ter 

sido retirado do correio; a solicitação da dispensa, ou demissão,não 

é de preceito .que seja escripta, e si esta foi, de facto, retirada 

muito de induétria, subsistio sempre o abandono e a feita verbalmen­

te. E ' que esta foi feita e concedida, prova-o, não só aquelle re­

latorio daquelle illustre e saudoso engenheiro, Dr.Octavio Carnáro, 

um dos prototypos da honradez, como os factos: 

a) do reclamante não mais conro rrer para a Caixa de Aposentador:ia s; 

b) do reclamante ter se dedicado a outras emprezas; e 
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c) ter elle pedido reintegração do cargo, o 

acha licenciado. 

se 

Por igual, nenhum valor tem em contrario, as duas a·artas de 

ldeenciamentos, obrepticiamente obtidas do Superintendente Dr. Fran­

cisco Pereira (que tudo ignorava porque ingressava a esse tempo 

no serviço da Estrada)- de vez que essas cartas estão em collisão 

com as provas anteriores e até com os actos posteriores do proprio 

reclamante. 

De qualquer modo, por mais valor que se quizesse dar a essas 

cartas, não confeririam ellas, só por si, ao reclamante, o dirãto 

de indemissibilidade sem inquerito e prova de justa causa; depen­

deria, ainda, do decurso do tempo, pacificamente, sem pedido de 

reintegração, nem decisão indeferindo-o. 

Ora, no caso, antes de attingir 10 annos, indeferido foi o pe­

dido do reclamante, precisamente por não lhe assistir direito á re-

clamação, de vez que não contava aquelle tempo. Como, depois, po-

deria a Egregia Primeira Camara do Conselho, considerar validas a­

quellas cartas, a despeito das demais provas em contrario? Como 
. 

poderia addicionar tempo de serviço não prestado effectivamente? 

Sobretudo, quando esse ex-fUnccionario, se fez nomear e pas­

sou .a exercer cargos publicos, remunerados, e nos quaes o tempo de 

serviço é de contar, no serviço publico, para todos effeitos? 

Evidentemente, por equivoco, de vez que, si a Egregia Prioo i­

ra Camara, tivesse conhecimento desses e d 1 outros factos, ora com­

provados com documentos novos, não decidiria, por certo, como de­

cidio. 
E1 que ninguem concebe um funccionario licenciado (conseq~ n-

temente á espera de ser chamado á actividade a qualquer momento), 

que se .faz nomear para cargos publicos effectivos, exerce-os, per­

cebe os respectivos vencimentos, omnta o tempo da prestação des­

ses serviços para aposentadoria nesses cargos publicos e ••• conti-

nua, não obstante, licenciado noutro cargo, percebendo-lhe as mes-

mas vantagens. Logo, é verdade e está provado até á evidencia que 

o embargado, desde 10 de outubro de 1930, abandonou o serviço e, 

em 5 desse mez, solicitou demissão, nunca mais tendo voltado ao 

serviço é, como tal, deixado de contribuir para a Caixa de Aposen-
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tadorias , como provado está, ter elle, con fins occultos e modo 

obrepticio, obtido aquellas cartas, que, s6 por si, não lhe con­

ferem direito algum. 

Então é certo que a Egregia Primeira Camara, decidiu nesse 

errado presupposto, e s6 por isso deveria ser reformado o Accor­

dam embargado . Isso é tanto mais verdade quanto, como se demons­

trou, o proprio fUnccionario reclamante confessa a sua demissão, 

ao pedir, em 24 de outubro de 1932, ao Exmo . snr.Ministro da Vi -

ção, a sua reintegrªção t Ora, esta, só ê possível quando tenha 

havido, antes, desintegração, ou seja demissão do cargo. Não é 

só, porem. Ainda quando aquelle ex-funccionario, não tivesse dei­

xado o serviço, ou não pedisse , em seguida, demissão do cargo, de 

modo a ser admissivel o allegado licenciamento - não poderia sub­

sistir' o venerando Accordam embargado . 

· E que estaria elle demittido , e bem demittido por actos pos­

teriores, antes de attingir dez annos de serviços, e, em qualquer 

caso, jamais teria attingido, mesmo até hoje, esse tempo, que, na 

f6rma do art . 53, do decreto no 20 . 465, de 10 de outubro de 1931,­

confere a estabilidade no cargo, salvo o caso de falta grave. 

Effectivamente, tendo o embargado apresentado ao Exmo.snr. 

I~nistro da Viação, o pedido de reintegração de 24 de outubro de 

1932, foi esse pedido desattendido, precisamente por ter o petici- ~ 

onario sido demittido depois de já ter elle mesmo abandonado o se~~ 

viço; ora , si antes s6 estivesse licenciado, desde esse inde~e~imen­

to de reintegração estaria demittido , e muito regularmente, porqu , 

não contando dez armos de serviços, nem roosmo ae tempo a contar de 

sua nomeação (23 de dezembro de 1923),- era demissível independen­

te de qualquer formalidade . 

Mas, se assim não fosse, por igual, manifesto seria o eçpivo­

co do venerando Accordam embargado , porquanto, e~ verdade, um em­

pregado licenceado, quer o licenceamento seja remunerado quer n o, 

s6 conta tempo como de serviço , para todos os fins, até seis mezes 

e não mais, no primei~o caso, e até dois annos, no segundo, qual­

quer que seja o tempo total da licença e dentro dum decenio. 

E1 o artigo 29 e seu§ 10 , do citado decreto 20 . 465 que assim 



.-
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dispõe. 

Então, uma vez que, por lei, o empregado não p6de conta~,~~ 

caso algum como tempo de serviço, mais de dois annos de licença, 

dentro do mesmo decenio,- licito nào era addicionar ao tempo d~ 

serviço do embargado, mais do que esse periodo, mesmo que estives­

se elle, em verdade, licenciado. 

Ora, como contava elle, em 12 de outubro de 1930, quando dei­

xou o serviço, com seis annos e dez mezes, apenas, de permanenc!a, 

nem mesmo addicionando-se-lhe os dois annos de licenciamento, ma­

ximo que por lei poderia contar, .attingiria elle aquelle limite que · 

confere a estabilidade. 

Em consequencia, de qualquer modo e em qualquer hypotes~-' . ~ ,.. -equivoco do venerando Accordam embargado, em julgar aquelle ex-f't}nc­

cionario como tendo dez annos de serviços, ou de per.manencia, re­

salta evidente. 

A reforma, pois, desse venerando Accordam, impõe-se como un~ 

necessidade indeclinavel, diante do exposto e provado • • 

Por isso e pelo mais que supprirão os doutos Julgadores, o re­

corrente péde e espera que se d~ provimento ao seu recurso, para o 

fim de se declarar improcedente a reclamação do embargado, com o • 

que se terá corrigido o equivoco do Accordam embargado, e ter-se-á 

feito indefectivel 

JUSTIÇA 

Superintendente 



9/6201. 

10 de outubro de 1930. 

I llmº Snr. Dr. Raul de Mesquita, 

Nesta 

Empossado no cargo de I nspector Geral desta R de, por ter 

-sido determinada a occupaçao da mesma R de pelo Commando das Forças 

Revolucionarias da 5a .Região r~Iilita.r , cormnunico-vos que resolvi li-

cenciar-vos , sem vencimentos , por 90 dias , do cargo que vinheis 

exercendo nesta R~de . 

Con:f'ére 
Em 17-4-1935 . 

r e t ar·i o -Ajudante 
da Superintendencia . 

Saudações 

(a ) Francisco F. Pereira 

Inspector Geral da R de. 



(J~ . .; . o~ 
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. 9/30 ~ 
5 de j aneiro de 1931 . 

Illmº Snr . Dr . Raul de Mesquita,. 

Nesta 

Terminando boje o prazo da licença de 90 dias, de qte 

trata a carta :file 9/ 6204 , de 10 de outubro do anno proximo indo, 

desta Inspectoria Geral , communicamo-vos ,que resolvemos prorogar 

a referida licença,até segunda ordem. 

Conf'ére 
Em 17-4-1935. 

~~~~ 
Secretario-Ajudante dn 

Supcrintendencia . 

Saudações 

(a ) ndrade Neves 

P. Inspector Geral da Rêde. 



Nç 9/ 1088 

Coritiba , a de novembro de 1932. 

cienbor r~linistro . 

Temos a honra de encaminhar a V. Ex . o requerimento datado de 

24 de outubro proximo findo,. do unr •. Engenheiro Raul .de Mesquita, plei­

teando a sua reintegração no cargo de l~udante da Superintendencia da Rêde. 

Pedimos licença para fazer acomparu1ar esse documento de cópia 

da informação que a 3 de setembro ultimo tivemos a honra de prestar a V. 

Ex . com rela~ão ao assunto . 

Cumpr·e-nos acrescentar que, de fato , o referido engenheiro 

ingressou nesta Estrada em 13 de dezembro de 1923 , sc1ndo licenciado em 

outubro de 1930, durante o período de ocupa , - o milita r . ----- .....__ 

Ao Exmo .snr .Dr .José Americo de Almeida 

'aude e Fraternidade 

( A. Junqueira Ayres 

Superintendente 

M. D. Ministro da Viação e Obras Publicas . 

Confére com o original 
em 17-4-193t? . 

~~#~ 
Secretario-Ajudante 
da Superintendencia . 
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~xm . ~nr .~r. osé - merico de 

DD . Ministro da Viaç ~ o e Obras Publicas. 

RIO DE J NEIRO 

Raul Zeriha de Mesqui ta , Engenheiro Civil , f'unccionario da Rêde 

de Viação Paraná-Santa Cat barina , vem , com a devida venia, expôr e reque­

rer a V.Excia , o seguinte: 

1º - Em Outubro de 1930, quando foi a Estrada de Ferro São aula· 

Rio Grande occupada pelo Governo Provisorio , figurava o requerente, no 

quadro da referida Estrada de Ferro , como judante da InspE;ctoria Geral 

da Rede . 

22 - Por motivos que nao foram declarados e que nao assistia, 

então , ao supplicante o direito de investigar , foi elle , pela nova Adminis­

tração,afastado do cargo que exercia,em virtude de uma licença de 90 

dias , sem vencimentos , que lhe foi imposta (Doe . n . l ). 

3Q - Findo o praz o dessa primeira licença , sem que qualquer 

fálta fosse investigada ou apurada em desabono do peticionario,foi a 

referida licença prorogada até segunda ordem. (Doc. n . 2). 

40 - Nessa situação verdadeirAmente irregular de ferroviario 

licenciado sem vencimentos , sem falt a e sem culpa ,encontra-se ainda o 

sup~licante a espera da segunda ordem. 

5º - O requerente está certo de a ue taes actos ou medidas não 

encontram amparo n8s leis e regulamentos ferroviarios , pelos quaes devia 

reger- se o senhor Superintendente da Rede , conforme estabelece o Decre­

to no 19 . 601 , de 19 de Janeiro de 1931 . 

6° - Nas mesmas condições do requerente , isto ~ , · licenciados sem 

vencimentos e até segunda ordem pela Administração da Rede , quando da oc­

cupação desta pelo Governo Provisorio,se encontravam os senhores AlexaB­

dre Gutierre z e Arthur Ferre i r a, res pectivamente , I nspector Geral do 

Trafego e Chefe Geral da Contabilidade , ambos , porem, já reintegrados nos 

seus cargos por actos de V.Exc i a . 

7° - Desde o anno de 1923 até Outubro de 1930, prestou o suppli­

cante , sem interrupção,seus serviços á alludida Estrada de Ferro , te~do 

uma f~ de officio que é , sem duvida das melhores , pois , de Chefe da Via r-



/ manente da Linha Itarar -Cruguay,em 1923 , passou a occupar successi­

vamente os cargos de Chefe do Trafego da Linha Itarar~-Uruguay, Ins­

pector Geral do Trafego , Inspector Geral da Via Permanente ,Ajudante 

da Inspector·ia Geral da Rede e Inspector Geral interino em 1929. 

ao -Não raras vezes accumulou dois cargos , em 1925 uperintendeu 

por mezes o Trafego e a Via Permanente da Linha Itararé-Urugu y; em 

1926 dirigiu tambem, por mezes , as Inspectoriàs Geraes do Trafego e 

da Via Permanente e, desde 1928, alem de chefiar o Trafego da Rede, sub~­

tituiu o Inspector Geral nos seus pequenos impedimentos e isto até 

Dezembro de 1929 , quando , em caracter de interinidade , assumiu a direc­

ção da Inspectoria Geral da Rede . 

9 - As provas de idoneidade moral e profissional do supplicante 

podem ser obtidas dos documentos existentes nos archivos da Rede, rela­

tivamente a sua actuação nos diversos cargos que occupou. 

lOº - Sendo certo que o licenc arnento sem vencimentos e at segunda 

ordem é arbitraria e contrario ás leis e regulamentos ferroviarios em 

vigor;sendo evidente que o supplicante está em condições de bem desem­

penhar as funcções do seu cargo; que existem os precedentes das rein­

tegra~ões dos senhores Alexandre Gutierrez e Arthur Ferreira, e, alem 

disso , convencido como est do alto espirito de justiça de V.Excia. 

concretisad9 em todos os actos administrativos praticados por V.Excia. 

snbe o requerente, pela leitura do telegramma que V.Excia. transmittiu 

da Bahia ·em Junho deste anno, ao Exmo . r . Chefe do Governo ovisorio 

e amplamente divulgado pela imprensa ,.ser firme proposito de V.Excia. 

reparar todas as injustiç~s porventura praticadas contra direitos 

adquiridos,promovendo as reintegrações QUE PARECEREM JUSTAS R FALT 

DE PROVAS DE IRREGUlARIDADES FUNCCIONAES , UNI CO FUNDAMENTO QUE PODERIA 

UB SISTIR. 

REQUER o supplicante a V.Excia se digne expedir ordens para que 

seja elle,como o foram seus collegas,reintegrado,sem prejuisos dos 

seus direitos adquiridos , no seu uargo effectivo de Ajudante da Inspecto­

ria Geral da Rcde , ainda vago,do qual se acha a~astado por tão longa 

quão injusta lice~ça . 
Nestes termos 

PEDE DEFERDilENTO 
Coritiba,24 de Outubro dê 1932 

(a ) Raul Zenb 
a de Mesquita 



I 
MINIS~RIO DA VIAÇÃO E ORnAS 

rt~de de viação ~ araná anta ~atarina 

ASSUNTO:-Processo n . 3975. -Reintegração do Eng2 . Raul de 1.1esqui ta,afast do 
do cargo de ~udante da Rede Vinção ~araná-~anta Catarina. 

Coritiba, 23 de agosto de 1933. 

Nº 131 

I ]mº . nr . Engº . Chefe do 6º Distrito . 

Devolvendo o processo nº 3975 da Inspetoria Federal das Estradas, 

que se refére a um t.e legrama dirigido em 23 de junho ao Snr . Presidente 

da Republice. pelos Snrs . Romario Fernandes da Silva e Augusto Gumy, de Ou­

rin11os, solici tan::lo a reintegração do engenheiro Raul de l•:íesqui ta no 

cargo de ajudante. da Su'perintendencia desta R~de , dou a seguir o meu mo-

do de ver quanto ao assunto . 

Em refcrencia a.o caso do engenheiro em apreço, verifica-se, de 

documentos existentes, que , em carta de 10 de outubro de 193 , o Inspe­

tor Geral da R de comunicou-lhe que havia resolvido licencia-lo, sem 

vencimentos, por noventa dias , licença que , em 5 de janeiro de 1931, foi 

prorrogada, até segunda ordem, pelo encarregado do expediente , assinando 

pelo Inspetor~eral da R de . 

Hã tambem telegrama da Superintendencia , inforrnando ao enc rega-

do do expediente do r~inisterio da Viação que, no arquivo do 6º Distrito 

d~ Inspetoria Federal das Estradas , existe carta do Engº Octavio Carnei­

ro , então Diretor da ~ompanhia , datada de 11 de outubro de 1930 e dirigi­

da ao Engenheiro Chefe desse Distrito , comunicando que no dia da ocupação 

militar da R de estava ele a frente dos serviços,com todo o pessoal, exce-

tuando o Engenlleiro Raul de !v esqui ta. que havia pedido demissão Direto-

ria no -qio·, tendo se ausentado do· serviço desde o dia 1 dac~uelle mês. 

Em 3 de setembro de 1932 , o Superintendente da RJde, prestando 

informaç9es ao Snr . Ministro da Viação, a proposito de telegrama do Gene-
..... 

ral Joao Francisco , pedindo a volta do engenheiro em apreço ao c rgo que 

exerceu , dize 

11
0 Engenhe;iro Raul de Mesquita,cujo tempo de serviço inferior 

a dez anos nao lhe confére direitos ao cargo que desempenhava,pro­
curou-me pessoalmente para exp5r o seu caso,evidente mente diver~o 
~ta assi~alada circ~nstancia de ~empo de serviço , das outr s d~a~ 

cenças , indeterm1nadas , anter1ormente aludidas c . 
• onvenc1do na-



.. 
. I turalmente dessas mesmas razÕes, o me-::i~:::eir:2txou 

de promover junta a v . r~x . o recurso legal de que lançaram mao 
os seus companheiros . 

Essa informação fez referencia aos casos dos Snr s .Alexandre Gutier­

rez , Inspetor Geral do Trafego e Artl'Jur Ferreira, Chefe Geral da Contabi­

lidade oue , afastados do exercicio dos cargos que exerciam por ocasião 

da ocupação , dirigiram-se ao Snr . Ministro da Viação em janeiro de 1932, 

pedindo reintegração, tendo s idos atendidos, voltando ao serviço o pri­

meiro em 11 de abril e o segundo em 19 de maio, tudo do mesmo ano. 

O Engenheiro Raul de Mesquita só em 24 de outubro de 1932 se diri­

giu ao Snr . Ministro da Viação, solicitando a sua reintegração e, por esse 

tempo, segundo informações, já exercia cargo de nomeação do Governo deste 

Estado . 

O fato de terem decorrido m8js de dois anos sem que o referido En­

genheiro tentasse recurso legal para sua volta ao cargo que exerceu,mesmo 

depois de resolvidos favoravelmente dois casos de afastamento do serviço, 

verificados com empregados desta R de , tendo sido o assunto tratado ante­

riormente por terceiro, em carater particular, parece indicar que o pro­

prio interessado se considerou sem amparo na lei para pleiteiar sua rein­

tegração, conforme conclusão a que chegou o Superintendente da R de, ma­

nifestada no trecho acima transcrito . 

Oafastamento do En.genbeiro Raul de Mesauita,se não foi voluntario, 

conforme depoimento do Dr . Octavio Carneiro, a cima aludido, e . se, ao con­

trario, se verificou por determim-1.Ção da Superintendencia da R~de, sob 

f6rma de licença sem venci~entos por noventa dias primeiramente e por 

tempo indeterminado , em seguimento , sem qualquer providencia para apu­

rar responsabilidade , foi ato arbitraria , muito emb6ra os motivos que 

porventura o tenham determinado . 

Não obstante, penso que não se trata de caso de reintegração . 

Cube-me ainda informar que o cargo de ajudante do Superintendente 

da R de e desnecessario , no momento , e por muito tempo o ser ainda. 

Os serviços do Engenheiro Raul de r.!esqui ta poderão,. no entanto, ser 

oportunamente aproveitados nesta R de . 
Saude e Fraternidade 

(a) E0rmelindo Lins 
Superintendente . 



I 'fELEGRAFO DA P~SIDE CIA DA REPUBLICA 

Telegrama de Ourinhos, ~ . Rulo. 

Nº 377 Pls. 98 Data 23 Hora 17 .40 

Presidente Getulio Vargas 

R I O 

T6s que proclamamos virtudes V.Exa. homem justiça, nos sen­

timos encorajados vir perante Vossencia pedir reintegração engenhei­

ro Raul de Mesquita afastado cargo ajudante Inspetoria Rêde Via~ão 

Paraná Santa Gatarina, reintegração ainda dependente recurso inter­

posto ha muito Ministerio Viação, pareceres favoraveis alem pedido 

feito tambem valorosos generais Flores Cunha, ffildemiro Lima, João 

Francisco e interventor Ribas . 

Recebemos com? homenagem n6s mesmos feita por Vossencia que 

foi e é condutor seremo nossa Patria e unica esperança dificeis dias 

que correm. 

Respeitosas saudações 

Romaria Fernandes da ilva 

Augusto Gumy. 

Confére com o original 
em 17-4-1935 

~~~~ 
da Superintendencia. 



·• . ' 
.MINISTERIO DS. VlAÇÂO O OBRAS PlJBLIC . S 

.., , 
Rede de Viaçao Parana-Santa Catharina 

NO . 9/1910 
Curityba, 22 de junho de 1934 • 

lllmQ . Snr . Director da Secretaria do Conselho Nacional do 1Tabalh4 

Rio de Janeir6. 

Respondendo ao officio sob nQ 1-$56 , de 14 de maio proximo 

-findo, dessa Secretaria, temos a hon~a de passar as vossas maos, me-

diante copia, as informaçÕes prestadas ao ExmQ . Snr . Ministro da Via-

-çao em 3 de setembro de 1932 e ao Snr . Engenheiro Chefe do 6Q Distric-

to da Inspectoria Federal das Estradas, em 23 de agosto de 1933, por 

esta Superintendencia, com relação ao pedido do Dr . Raul Zenha de ~a­

qui ta . 

Juntamos, tambem mediante copia, a carta dirigida ao Snr. Engenhei­

ro Chefe do 6Q Districto pelo Snr . Dr . Octavio Carneiro, Director da 

Companhia são Paulo Rio Grande, a que faz referencia o ultimo dos cita-

dos officios . 

Em face do que consta desses documentos , nada mais podemos adian-

tar . 

Saude -;, e Fraternidade 

(a) Alexandre Gutierrez 

p . Superintendente 



.H de de i ação 

_, ~;;:r-.);·;;' 
~araná~anta -atarina ~ 

Coritiba , 3 de setembro de 1932 . 

Senhor Ministro . 

Tenho a honra de informar a V. Ex . a proposito do teleo ama ende­

reçado a V.Ex . pe~o C~neral João Francisco de referencia ao Eng2.Raul de 

I~ esqui ta . 
Ocupava esse profissional o cargo de Ajudante da ·uperintenden-

cia quando , sobrevindo a ocupação militar da R de , em outubro de 1930, 

foi licenciado or 90 dias sem vencimentos . Em janeiro de 1931 essa li­

cença foi prorrogada por tempo indeterminado , situação em ·que pe~nanece 

até ag6ra o aludido engenheiro . 

Em janeiro do corrente a.no os Snrs .Alexandre Gutierrez , Inspe­

tor Geral do ~afego , e Art ur Ferreira , Chefe da. Contabilidade, que 

se achavam igualmente licenciados sem vencimentos , apresentaram reque­

rimentos dirigidos a V.Ex .solicitando a cessação da licença que lhes ti­

nha sido imposta . Essas petições , informadas favoravelmente por se tra­

tar de funcionarias com tempo de serviço superior a dez anos , lograr~n 

o deferimento de V. Ex ., que autorizou a volta dos requerentes ao exer­

cício dos seus cargos . 

O Engº .Raul de Mesqui t a, cujo tempo de serviço inferior a dez 

anos não lhe confére direitos ao cargo que desempenhava , procurou-me 

pessoalmente para expor o seu caso , evidentemente diverso , pela assina-. . 
lada circunstancia de tempo de ·serviço , das outras duas "licenças", in-

' determinadas , anteriormente alu~idas . Convencido natura l mente dessas 

mesmas razões , o mencionado engenheiro deixou de promover junto a V.Ex . 

o recurso legal de que lançaram mão os seus companheiros . 

Não ha ,pois , um di reit o a respeitar como nos dois casos já resol­

vidos . Tão pouco o EngQ . Raul de Mesquita se acha "nas mesmas condições 

de outro$ empregados já recolhidos " , como afirma. o telegrama . 

situação financeira da R de é b astante grave e difícil, con­

forme tenho informado a V. Ex . Na presente ouadra de restrições e aper­

tufas , em que é preciso resistir corn r · rmeza a todos os g<?-stos,adiav is 



.. . ...... 
I • 

__/ (fi'~ 
ou superfluos, que não resultem em meD1oria da situ8çeo 

(2. «J 
Gde, do Y'J 

estado do serc.D material e das suas linhas , - as funções de Ajudante da 

Superintendencia, aliás de imediata confiança, podem perfeitamente ser 

dispensadas ou supridas . 

A commissão desi~n8da por V.Ex . para rever os átos reguladores 

dos serviços administrativos da R~de já examinou a situaç - o do Eng • 

Raul de r,esqutta e estuda a possibilidade do seu a12rove tamento opor­

tuno noutro cargo que não revista o carater de "comissãott, como deve 

ser provido o de Ajudante da Superintendencia . 

m o.que tenho a honra de inrormar a V. Ex . 

'aude e Fraternidade 

(a ) A.Junqueira Âyres 

Superintendente. 

Ao Exmº .Snr .Dr.José Americo de Almeida 

M. D. Minis tro da Viação e Obras Publivas . 

Conf'ére 
Em 17-4-1935. 

~~~~-
s6etario-Ajudante . 
da Superintendencia . 
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P. 3918/34 

/E. 

Nº 1-372 . 

...;ONSElliO NACIONAL DO TRABAUIO 

llio dr Janeiro ,22 de Fevereiro de 193b. 

Sr.Director da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande 

(R de de Viação Paraná-Santa Catbarina) 

Transmitto-vos, de ordem do Sr . Presidente, para vosso conhe­

cimento e devidos e~feitos legaes, copia autbent icada do accordão proferido 

por este ConseTho, em sessão de 5 de Fevereiro do corrente armo, no pro­

cess o em ' aue Raul Zenba de Mesquita , engenheiro da R~de Vi ação Paraná -

Santa Catharina rec l ama contra a administração dessa Estrada. 

Outrosim1 fica essa Estrada notificada dos termos do mesmo 

accordão, auanto ao decurso do praz o para os recursos legaes, o qual, 

na conformi dade do art . 120 do Regulamento annexo ao Dec. n2 24 .784, de 

14 de Julho do anno de 1934, correrá da data do recebimento da presente 

notificação . 

Attenciosas saudações 

(a ) Francisco de aula 'atson 

No impedime-nto do Director Geral. 

Confére com o original 
em 17-4-1935. 

~~~~~~~~~ 
rctario-Ajudante 
Superintendencia. 



COI\TSEUIO NACIONAL DO TRABAUIO 

Proc . 3 . 918/ 34 
ACCORDÃO 

1935. 

VI~~os E RELATADOS os autos deste processo, em que Raul Zenha 

de Mesquita, engenheiro da R de de Viação P8raná-Santa Catharina, re­

clama contra a administração da Cia . Estrada de J:t'.erro são Paulo - Rio 

Grande que, desde 10 de Outubro de 1930 , o vem mantendo a~ stado do 

serviço como licenciado , e sem perceber os respectivos vencimentos. 

Considerando que o reclamante não contava dez annos de per-

manencia na Estrada, t empo esse aue, entretanto, agora possue; 

Considerando que, no caso, não ·se tr<: ta de dispensa e sim 

de afastAmento do serv ço sem causa justificada,. me o aue as empresas, 

muitas vezes , empregam com o unico intui to de perseguir empregados 

zelosos e cumpridores de seus deveres ou de evitar que attinjam elles 

o limite fixado para o direito á estabilidade no cargo; 

Resolvem os membros da la .Camara do Conselho Nncional do ra-

balho julgar procedent e a presente reclamação , para o ef~eito de re­

conhe cer ao supplicante o direito que lhe assiste ao éxercicio de 

suas funcções, determinando á Estrada que faça cessar a situação 

de licenciado em que se encontra o reclamante. 

Rio de Janeiro , 5 de Fevereiro de 1935 . 

) Ildefonso d 'Abreu Albano 

a) A. CorrGa da Silva 

Fui presente a) Geraldo . Faria Baptista 

Publicado no "Diario O~ficial 

• • 

• 

• 

lQ Vice-Presidente 

Relator 

Procurador Geral 
em exercicio. 
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9/1250 . 
C ·it··ba,4 e abr . 

T~/l' 

-~~ ~; • 

:l . Snr .En enhei r Chef'e à o 6 Q 

ecessi tando esta. Rêde o:p:por embar os a accó1dão ao Conselho 

acional do 'rrabalho, de recurso interposto 11 lo EngenheirQ Fa.ul Ze-

d ne q it , solicit os · ez d ma.n es c rt· , ao -pé 

de te, t ~cho do relat rio a:pre entado a esse Di t1i t o elo Dr.Octa-

vi o bosa Ca eira, Dir ctor da Comp nhia st a Ferro São ulo 

Rio Grande, m outubro de 1930 , o que diz e i1> ei to ao aoar.dono de em­

nrogo ou :pecüdo à e dom i.ssão do re erido engei lleiro :Raul Z nb de Mos­

quita. 

Nestes t nnos, 

. Yf}~VzL;d-~_,~ ó'-ct~~~ 
/da-y~~~~~? ~ ~ ~­
-/ri/~--~-~~~~~­
~~/~~~o-___..-/ ~~~ 
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_/~~~ 
<Ja_~,~ ·a/J 

· ~ 0:stroda de §J;;JI'O C'. õo f?ctutó - Yí?to Yran(le 

RÔde de Vifl . - o 
, 

ta ca thanno. ra 

NQ 9/1216 

Guritiba,30 de mar o de 193r. . 

• 

. Presidente do. Junta Administrativa d.a Caixa de 

Aposentadoria e 1 SÕC'o da S. ulo Rio Grande, 

ecessit do e o RÔd.e apresentar mn embargo de decisão do .. 

Conselho Nacional o rabalilv , sol.Lcj to ma.n eis certif'ica.r, ao :p~ des­

te, se o gm iro onr .Raul Zenbn. de lie g_uit tem contribuido :p ra 

essa Caixa e em caso ne .t i vo, desde que dat a deiJ ou de contribuir. 

Nestes termos, 
.def'erirnonto 

Superint endente . 
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X 11 2 

- "'d de Vi ção E;. ' - '"' ta Ca tharil 

,NQ 9/ 215 

r.itiba, 30 e arço 1935 . 

.. 
Illmº. nr.Dr.Otton de 

,. .D. ACre .... i u 1 cas, 

Cur.itiba. 

ecessitanco esta a r em1)ar os de s nte -

ça do Consell1o l a.cion::::.l a_o Tra.baD1o, com ela .ão a um curso f'eito 

:pelo o r. ngQ • Paul Zenl1a de Mesquita, v.l.mos solici t~ar-vos go tile-

za c e mA.ndar f rnec r urna certidão da ... ual conste se o mesmo • e-

nhoiro é 1cc onario do Estado e d scl qu data • 

Anteci:pan o os nossos ·rar àcimentos, servimo-nos da op:portu-

niõ :para vos reiterar os nossos :protestos de elevada estima e dis­

tinc a conBidera ão. 

Sau e e te midade 

SuperintencJ 1 te. 

Ao ~Q ficial, Sr . 1i'rancisco y,w , Ioyola, 

.Par 0!:5 f'ins d.o d. SJ.) cho do T~xrr1o . Sr . Dr . u cre-

tario . u. ~ . P .G . em 2/.qbril/935 

~~/ii 



: I . 

\ 

. . 

"' • , 



CERTIDÃO 

o 

Sf.etfuerenle : 

. .. . ........ .... ... ............... . 

. . .. . . . . . . .... ·····. . .. . . . . . . . ... 

•, ·•... . .. . . ... . . . .. 



~~-~-~~~~~~ 

----~~~~~~~~~~~~~~~~ 



ISTO 



• • 



~ ()_,-~~. rtrt•, 
~ Q () óf, tJ-r, ~ -~ ~ - ,/J_, 
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...4.' consideração do Snr. Director Geral 

.. ~ t:?J:1<'H(:Ú c.'<J:m/. ..... «-: ... .t-t::t.;4~2'1:n(1::ft~ 

Rw c:!J,)"'ne:roJ_/0de~k::. j_P}93~ 

••-••oo• o?.~~ 4'~at..~ .. ~/" • 
Director da 1'! Sec~o 
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• Caixa o t n• ~19 

st. do Par 

:vendo COD.LpanbJ. de · atr d 

er ro Slo Paulo Rio Grand embãrgado o ccor4 des­

te Conselho, d 5 e evereiro deste annot ue 4 

prov nto á vo • recl ag contr •• Compa-

nhi , aommuniao•vo , p os devidos tina, ue voa 

er dado vi , n ~t i , elo r zo de lO 

dias, dos r · t ridos ~ gos. 

Atte ciosa aaudaçaee 

--- ------~-----------------
Direc r er s ec:;ret i • 
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o accordlo 
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r. 'D1rector d E tr 
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d erro o P o 

t. do 

Havendo ul Zenh d es u t, 

de t Conselho, de 5 de J'evtreiro de 

provime to á reol ue o amo ta 

o devi 

os er' d o vi , ne i • p 
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an• 

.lo r zo d lO di s, dos r f rido b os. 

t ncios 

--- -------------------------
Direc or Ger d ecret ·ria. 
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Q /15""4 

• 

. Q.nnr.Di ctor a SecrJtaYla r o Consello NacioTh~l do 

• 'l'l abalho, 

l'e o a 1onrc e :pass<.r ás vossas mãos, solic.:.."'üan o a r· e-

za elo clevido encaminLament , o off'icio 1 Q 9/1.G30 ,clesta Superin Le c.lene::La, 

e urua carta em ori inal do S r. r. ster:ho Lo , ex- sp cto , s-

ta .RAdé, A cuja junt cl.a se ];)é e ao Snr. ·re idente os 
' oar os oppostos ao ccórd. ~ro~ rido Ia c :Pelo 

n o~ hr-~iro Raul Zenba e Mesg_tr' ta • 

. , 

a c. 

,., 
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Jh"r · I ,:>Y-miO DA. VI X 11 - --
~®T~ &Irada de ~. r;:;;,Fo 

êde e Via·;ão Par' ' - :Ja."l t a Ca tl rina 

} Q 9/153"" 

Curitiba,26 de abril de 1935 . 

• 
1 l.mO . Snr. re idente do C01 elho acional 'lo Tra.ba o, 

Rio de Janeir . ---------

o a"' aixo assi~do, 1porintei dente da n "de de Via ·fio Para­

_ _: ..., n.ta Ca t Jarlna, no recurso de embar os q_ue o_p].)oz ao v neran<lo 

AC'C ór lam e 5 ele .feve·r ·e i ro do cor ·~~ te 8.l".U10, :pro ri<.lo :p el rimei r 

ra desse regia Co celho, na reclar1a ão d en.genJ1eiro Iaúl Zer:ll 

de lesQu·· ta, tenrlo r ce1Jido só1 ente ~::/r·1. o documonto incl so, ÇLuer 

junt a -o .:(_ elle s(?,lJ rAcur'So . 

... ssim, ' 1 • a '· xcia. u se di e ordenar es.., juntada. 

Attenciosas sauda·ões 

ale. 



Ri de neiro , 19 Abril 1935 

Ill . Sr . Dr . Alexandre Gutierre z 

1. D. Sup~rintPndente 
. .r, 

Vi· qa 

Curi·tyb • 

.. 
.. 

TenhD em ma s voss pres da cart~ de 0 d c rrente (File 12/7~ 

~m que v.s. pc. 

~enha dP •• esquita. d Clmp::lnhi.· E . F . :.5 . -.ulD-h . Granoe. 

"Sss cart~,rt üc~ dl" G e "L..<Hi.LSGA'; a ' i' i p;,st• ern Curity-

lb , tE"n<., ch gad) a) 1\i h Je,llj , c)rn s c1ns~:.ata p 1 s 

caci.::.bos ü envel ppe , que de v lvo inclus 

S . P ul - R. Jrande, tend0 s ret.ira.d d0.· SPT'ViG s . 

S brevindD a r~v l uç cL Outubr-o, Dr . Ot vi B· rb s C·r -

neir., , Direct r d C1. p nh i pr sente ~m CuriGyba , nessa ccas iã , apre -

s n~ u ao Dr . Dl~y , entr hn~ nhF i rJ Chefe 6"Distric t de ~is c alisa-

ç~, da Inspt~"ct'iri d~ Lst r das ,minuci s ex> si~ão d n f·ct s r~la c i ­

n d r, cna E~tri'ld , 0nde c::mst· essa ati.Uld~ oo Dr . Raul v:esLluita . 

sã estas as inf rm ç;es que n s c be prestar a r esJeito . 

c~m on protes t os do meu s ubido preç , subsc rev - me 
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:;_f"-~~~ =·~ RmJi'!;;:1!1=::-l :;:::!!.-
--·· ..................................... , ................... .. ......................... _ .... _.......,.. 

Director da 1." ~ 

.-&edJ ~~&v J'~tf~ 
cA /!'~ ~ /,u- ~cd~·- Cl<~~On 

~J:Fc.-c}J- . r f2.Jc '( ~ et... /FJF 

t5%~ I/ C71i-. -

vY.~w:~~ 
1~~etvdo ~ /d - 6. es-: 

Director 1. • ~ 
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Exmo . Snr . Presidente dp Conselho~Naç~ona~ do Trabalho 

• 

A RÊDE DE VIAÇÃO PAl1ANÁ - SANTA CATHARINA, nos autos de 

Processo n°3 .918/34, por s/procurador abaixo assignado, cuja pro­

curaçio se acha registrada na Secretaria do Egregio Conselho, re­

quer a V. Ex. se digne mandar juntar aos ditos autos as inclusas ra­

zÕes de impugnaçiap de embargos . 

Nestes termos 

E. deferimento . 

Rio de Janeiro, 22 de Junho de 1935 

/ 
;;; 

~/ ,cJt/ 

}o ~/, ~1-'a;t. ${(~ 
~ 



Impugnação dos ]}nbargos de i'ls . 45 e Sus­

tentação dos de :fls. 56 , pela Rêde de Via­

ção Paraná - Santa Catharina nos autos de 

Drocesso nº 3 . 918/34 . 

I 

Não :procedem os embargos de fls . 45 , :por suas razões, 

allegadas e não :provadas . 

1I 

o 12 embargante entrou :para a Hêde em Dezembro de 1923 , 

tendo, _portanto , em outubro de 1930 , menos de dez annos d~ servi­

ço effectivo , sem direi to a vitaliciedade do cargo e conseq_uente­

mente sem a gar·ant i a marcada no art . 53 dos Decs . 20 . 465 , de 1 de 

Outubro de 1931 e 21 .081 , de 24 de .. :fevereiro de 1932 . 

III 

Antes , :porém, de conseguir a carta de lO de Outübro , 

communicando- lhe a licença sem vencimentos , :por 90 dias , já o 12 

embargante estava dernittido da Rêde , por abandono do oerviço sem 

causa justif'icacla , desde 1º de outubro de 193 , demissão essa ra­

tificada :pelo seu pedido , confo~e o têstemunho dado na e:poca , :pe­

lo grande e saudoso Dr. Octavio Carneiro , q_uando , no seu off'ioio­

relatorio ao Chefe do 6º Distri cto da Fiscalisação .llederal de Es­

tradas (doc . ás fls . 13) , datado do dia 11 de outubro de l93U , de­

clara: 

"'Como é do vosso conhecimento , até o dia 5 do 

corrente , :pel a manhã (cerca de 7 horas) , es­

tivemos á f'rEn te da direcção da rêde t'errovia­

ria Paraná - .;)anta Catharina , tendo ao nosso 

lado o Ins:pectar Geral Engenheiro Ast :trio Lobo , 



com todo o :pessoal da .1 êde , E.lCJ~i:J1'1J.ADO UNI-

--~.'.-.. .,..• fr ' o mgenhei~Raul Zenba de ~esg.ui ta 

que tiavia pedido demissão em carta .á Dire-
. - . 

e>toria no .Hi~ tendo ..;E US.úlN1'ADO DOS 'clR-

V.L~O D&DE lQ DO CO ~ 4fr ~ . 
i 

esse testemunho prestado ex:pontanorunente , nos pri - · 

meiros instantes d ' uma revolução victoriosa , pelo Dr. Carneiro , 

a quem todos admiravam ·:pelo seu saber e forte caracter- , nos au­

tos, está conf'irmado, entre outros , J.)rinci )almente nele doc . 
, 

de fls . 95, a cujo signatario , Dr . Asterio Lobo , e tributado o 

respeito geral . 

ocupada g_ue foi a Rêde :pelo Gover no Revoll.nionaJ."io , 

em 5 de outubro de 1930 , e designado seu Delegado junto á mesma, 

o Dr . Franc:i:sco .!!' . Pereira , o lll an.bar goo te , g_uerendo tal vez pre ­

venir sua situação na Rêde , consequente á sua precipitação de 

demittir-se dos seus serviços , conseguia do Delegado uma licen­

ça, sem vencimentos , pôr 90 dias , e depois a rorogação até se-

gunda ordem • Deixou- se elle assim ficar em silenci o, ?ara de-

:pois :promover a sua readmissão no cargo e receber os vEncimentos 

atmzados , depois de es.Qerar cá fÓra o t..em:po su:rr'iciente :para 

julgar-se com os mesmos direi tos assegucados aos empregados de 

mais de 1 annos de serviço na mesna empresa . 

• attentondo- se nos termos de prorocução "Terminando 
. . 

hoje o prazo etc . etc . , e não constando dos autos nenhuma prova 

do lQ embargante de se ter apresentado pax·a reassumir o exerci­

cio do c· go , ao terminar a licença, fica- se na du vid~~ indif­

ferença do licenciado , sem um prot~~to ou acto que traduzisse a 

resalva de seu direi to . - E' que elle sabia , considerava- se e 

estava mesmo demittido por abandono elo serviço desde lQ de Outu­

bro de 1930, tanto que depois pecl:iA a sua demissão , conforme 

. /' 

• 



- 2 -

consta dos autos - Nessas condições, e por sua conveniencia , guar­

dara em silencio a carta-licença , tendo tmnban, desde Novembro de 

930 , deixado de contribuir rnra a Caim , para não destertar atten­

ção . E se de fac to estivesse SJ.)enas licenciado , embora sem venci ­

mentos , teria de satisfazer o imperativo do § 12 do art . 29 do Dec . 

20 . 465, de 1 de Outubro de 1931 . 

'-tue o 10 embargante estava demittido , pondere-se mais 

o seguinte: a pedido do General João :E'rancisco, o Jr . [inistro 

aa Viação officiou á Rêde , em 1932, indagando sobre a situação do 

reclamante , tendo a Rêde pelo or.t~cio (fls. 9 dos autos) de· 3 de 

Setembro desse anno, res.Dondido q_ue o mesno tinha sido dernittido 

:por abandono de emprego . 

Pelo q_ue o Sr . Ministro não pou<le satisftlzer o General 

João Francisco, e nessa mesma occasião , attendendo ás reclamações 

dos Engenheiros Drs • .Alexandre Gutierres , Ins:Pect9r Geral elo Tra­

f ego , e .Arthur Ferreira , Che:fe da Contabilid.ad.e , os qy.aes se acha­

vam licenciados sem vencimentos , mandou roadmittil-os , por se tra­

tar de GID:pre~dos ele mais de Jo enno~ 

Ainda . A Commissão designada pelo Ministro da Viação 

para rever os actos reguladores dos serviços administra ti vos da 

Rêd.e , tambem examinou a situação d.,e licenciad.o _, do lº embargante , 

nada podendo fazar a seu favor , por contar menos de lu annos na 

"Rêd.e . 

'l1ambem ás fls . 11 , consta 'o officio d.a Rêde ao Engenhei­

ro Chefe elo 6Q Districto de ]'iscalisação de Estrada-s, devolvendo 

o :Processo nQ 3 . 975 , da Ins:Pectoria .l!'ederal de Estradas , referente 

a um telegramma dirigido ao Presidente d.a Republic a , em 23 de Ju­

nho de 1933, pelos Srs . Romario .Fernandes ela Silva e Augusto Gumy, 

de Ourinhos , solicitando a reintegração do Engenheiro Raul Zenha 

de Mesquita - A:Pesar porem do interesse ele S. Ex ., comprovado na 



remessa do telegramma á lnSJ.)ectoria. J:lira :providenciar , nada resol­

veu a seu í'avor, a vista das inf'ormações da lns:pectoria, e rodo 

:porq_ue o lQ embargante contava menos de lO annos de serviço • 

.E}n 24 de OUtubro de 1932 , o lQ embargante recorreu di­

rectamente ao Sr . Ministro da Viação , solicitando a sua reintegra-

ção, t endo\%btido, :pela mesma: razão de tempo de serviço. 

E so não bastassem esses testemunhos da :f'al ta de direi­

to do lQ embargo.nte, temos ainda as razões de fls . 24v., or.rle o 
(~ 

l Q embarg8Il te ref ere que o off'icio do Dr. Octavio Carneiro não é 

um doc . da Estrada , sendo um doc. da Inspectoria , maliciosamente 

entre gue , annos depois á Su:perintendencia, :por copia , unicamente 
>) 

:para :pret ender-se lesar o rBclmnante . 

Manif estando - se dessa maneira, apenas reconhece o recla­

mente o valor do testemunho do Dr. Carneiro contra o seu pseudo 

dire ito violado . 

Do exposto , conclue- se q_ue , se o lQ embargante tivesse 

o direito, como tinham os Srs . A. Gutierres e Arthur Ferreira, cer­

t ament e q_ue o Sr . Ministro da Viação e o J!resi dente da Re:publica te-
, 

riam i mmediatamente reconhecido esse direi t o e delle notificado a 

Rêde, q_ue ap enas teria de obedecer , ma.x:i.mé e s tando a Rêde sob a ad­

ministração do Governo l!'ederal . 

lV 

O amplo desenvolvimento dado aos fur.rlamentos dos embargos 

da Rêd.e a .fls . !6 , dispensa á Nnbargante , na sua sustentação , lhes 

accrescentar outras razões - Todavia dirá o seguinte . 

E' manif'esta a :procedencia dos seus embargos . O Accordão , 
, 

na :parte q_ue decidiu contra a embargante , e nullo , :por ter jultpdo 

contra o direito e a prova dos autos . l!J sem adduzir , motivo de 

es:pecie alguma, limitou- se a ado:ptar como razões d.e decidir a par­

te arbitraria do :parecer de .fls. 37v . , do 2Q Adjllllcto de Procurador 

• 
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do Conselho, quasi q_ue transcrevEndo as mesmas :palavras. 

OccuJ?a.d.a a Rêde pelo Governo em á de outubro de 1930 e 

ainda hoje sob sua administração directa, não smdo o lº embargan­

te titular d •um drrei to liq_uido, d acorrente de disposições let;aes, 

e por ter menos de lO annos, tendo abanionado o serviço a lº de 

Outubro de 1930, confirmando essa sua rerolução com o IBdido de 

demissão, conrorme consta dos autos (does. fls . 75, 85 e 95), nes­

sas condições, ao ~grogio Conselho não é permitbido annullar actos 

da administração da Rede. E não tendo havido, no caso, Vlolação 

d •um direi to, q_u fm o não tem o l.Q embargante, tabem não cabe ao Eere­

gio Conselho, assegurar-lhe as vantagens e as indemnizaçõos dos d 

nos decorrentes , aquellas do direito e estas de sua lesão ou offffi1-

sa. E não sendo o lº embargante senhor d •um direito, falta-lhe pois 

o interesse de aoção q_ue se caracterisa no direito violado. 

ra se o lº embargante não é titular do direito, claro 

está q_ue elle não .tem - acção - para reclamar contra o acto da Rêde 

q_ue o denittio, e mesmo só .J)ode estar em Juizo q_uan tem intcresse 

de acção. 

Assim o Accordão só podia julgar, preliminaruent~ , caren­

cia de direi to do reclamante , e de 2)leri tis pela im:procedencia da 

reclamação . 

Reforçand o essas allegações , tem ainda a Rêde os :pare­

ceres de fls . 30v. e 37v. do 2º Adjuncto de Procurador do Conselho, 

q_uando declara, no 1º: " uando a Estrada licenciou o reclamante, 

embora arb i trariamente, nenhuma interferencia cabia a este Conselho, 

visto não ter elle lo annos de serviço; e no 2º: "Áq_uella e:poca 

(1930) não contava :pois lO annos de serviço", e mais adiante "O 

Conselho tem tido varios casos semelhantes e, em se tratando de 

empregados com menos de lO annos de serviço, nenhuma providencia 



toma, para considerar QUe , embora arbitrario o acto da ~mpreza , 

escapa d.a Ema a;pre c i art' ão " • 

~ · de lamentar- se pois QUe o ~gregio Conselho tenha 

adoptado·a parte arbitraria do parecer , relegando a parte sã, 

juri<lica, justamente a QUe hoje constitue Jurispru<lenc ia pacif'ica . 

O 1 Q embargante , desde Novembro de 1930 , não mais con­

tribuiu para a Oai:xa , e , assim , teria incorrido na sancção do 

lQ <lo art . 29 do Dec. 20 . 465 , de l Q de outubro de 1931 . lfl uma 

vez que o empregado não pode c ontar , em caso algum, como tem:po 

de serviço , mais de 2 annos de licença, dentro de cada decenio , 

se na verdade estivesse o lQ embargante licenciado, ainda as~im 

não alcançaria elle , o tempo preciso para estabilidade no cargo . 

v 
A' vista destas razões e dqs constantes dos embargos 

de f'ls .~ parte integrante dqs presentes , a embargante pede e 

e spera QUe sejam regff, tados os embargos de f'ls .46" e receb idos' os 

de f'ls .~ -para o ef'f'eit o de , ref'ormado o ccord.ão embargado , ser 

afinal decretada pelo Egregio Conselho a improc edencia da recla-

mação . 
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srec1o Conse~o para falar sobre os e.mbarsos offerecidoa 

pela 1tede de Viação Paraná-saata Catllarina ao accordão 

do mesmo Conselll.o, proferido no Processo n~ 3·918/:54-,v• 

rettuerer a V. kcia. se dipe ordenar que se 'junte ao r,! 

ferido processo a inclusa tmpu~DQçã8, para os fina de d! 

reito. 

llestea term6a, 

P. deterhento . 
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Iopugnando os embargos offereci­

dos pela R&DE DE VIAÇ10 PA.RANA-
,. 

SANTA CATHARINA á resoluçao deste 

egregio Conselho Nacional do Traba­

lho proferida no Processo n.3.918/ 

34, diz o Bmbar gado, Dr. Raul Zenha 

de Mesquita, o seguinte& 

- :r -

A Embargante pleitta a reforma do acc6rdão 

embargado sob varios pretextos. Assim ê que, tendo esse 

egregio Conselho resolvido julgar procedente a reclama­

ção que á objecto do presente processo, "Para o effeito 

de reconhecer ao reclamante o direito que lhe assiste ao 

exercicio de suas funcçÕes, determinando á Estrada que 

faça cessar a situação de licenciado em que se encontra" 

o mesmo reclamante, ora Embargado, vem a Rmbargante alle­

gar que a juridica decisão do Conselho deveria ser refor-
, 

mada por uma serie de razoes de cabo de es~uadra& 

a) - porque o Embargado teria pedido demissão de seu car­

go em fins de Setembro de 1930, dirigindo-se verbal­

mente a um director da Companhia Estrada de Ferro 
• Sao Paulo-Rio Grandel 

b) - porque o mesmo Embargado teria egualmente pedido 
, 

demissao por meio de uma carta endereçada á dire-

ctoria daquella Coapanhia no Rio de Janeirofj 

c) - porque elle teria perdido o cargo por abandono de 

emprego' 

d) - porque élle teria exercido funcções publicas no Es-



-

\~ 
tado do Paran& durante o periodo em que estava licen­

ciado; 

e) - porque, durante o mesmo periodo, elle não contribuiu 

-para a Caixa de Aposentadorias e Pensoes respectiva ; 

f) - porque o acto pelo qual elle foi licenciado teria sido 

um acto de favor, cujos effeitos não deveriam aprove~­

ta-lo na presente emergencia; 

g) - porque elle proprio, Embargadot teria reconhecido não 

se achar licenciado e sim demittido, uma vez que reque-
• reu "reintegraçao " no cargo; 

h) - porque o arubargado não teria completado ainda lO annos 

de serviço effectivo na Rlde de Viaçã.o Paraná-Santa Ca­

tharina. 

- II-

.. -Entretanto, todas essas allegaçoes sao de manifes-

ta improcedencia e s6 poderão impressionar pela mâ f~ que as 

caracteriza, tal como passaremos a demonstrar com paciencia 

methodo, tendo-as em vista uma por uma. 

- III-

O PEI)IDO DE DEMISSÃO VERBAL 

Principiando pela invenção de que o Eobargado, em 

fins de Setembro de 1930 teria pedido verbalmente demissão 

do cargo que occupava na R8de, cumpre dizer que apropria Em­

bargante se incumbe de desmentir-se a si mesma, a esse respei­

to. Effectivamente ella assevera c·om muita vehernencia que .es­

se pedido de d!emissão '\Cerbal teria · sido ·~f'ell.to ao Dr .• Oetavio 

Barbosa Carneiro' 11 , quando este engenheiro exercia o cargo de 
.. 

director da Co~anhia Sao Paulo-Rio Grande. 
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Succede, porem, que a propria Embargante produ-

ziu a prova decisiva da inveracidade de sua allegação,jun­

tando copia e certidão de um officio daquelle mesmissimo 

nr. Octavio Barbosa Carneiro, s~do o qual se verifica 

que nunca este senhor pretendeu que ~~L!lrnbiirgSJsdO lhe tives­

se pedido verbalmente demissão de seu cargo e sim apenas 

que elle havia tomado essa iniciativa "em Cljrta dirigida 

á directoria no Rio"' (vide does. a fls. 1 f>'" e s~~ ). E 

não ha nenhuma outra pessoa a quem se attribúa qualquer 

declaração que implicasse em justificar a fantasiosa aff ir-

~ ~ -maçao da •~abargante acerca daqualle pedido de demissao ver-

bal. 

- IV-

O PEDIDO DE DEMISSÃO ESCRIPTO 

Restaria, por consequinte, á falta de seme-

• lhante pedido de demissao vabal, o que teria sido "feito 

em carta á directoria no Rio". Mas, esté, 6 ainda a pro­

pria embargante que toma a si o encargo de declarar que 

teria sido, "segundo corista,, depois de expedido, retira-

do pelo remettente do correio "'• Logo, se foi .acaso re-

tirado do correio, á precisamente como se nunca tivesse 

a ido formulado. 

Acontece, porem, que, alem disso, ha uma de­

claração categorica do Dr. Geraldo Rocha, então director 

presidente da Companhia são Paulo-Rb Grande, que pÕe ter­

mo a qalquer possibilidade de duvida em torno deste facto, 

certificando que, durante o tempo em que elle exerceu as 

func~ões de presidente da dita Companhia, 

"ISTO :t, ATE' MARÇO DE 1931, O DR. 
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RAUL MESQUITA NÃO SOLICITOU EXONERAÇlO 

DO CARGO QUE COM PROFICIENCIA OCCUPAVA 

NA COMPANHIA" (Vide doc. armexo n. 2) • 

• E a essa aftirmaçao precisa, accrescenta o Dr. 

Geraldo Rocha o seguinte&. 

nS6 o .. p,residente (isto é, o proprio Dr. 

Gerald1o Rocha ) tinha comJ2etencia Rara 

conceder sua demissão~ (vide doc. cit.) 

-v .. 

O ABANDONO D·E EMPREGO 

Em taes condiçÕes, se est~ provado pelas decla­

raçÕes do Dr. Octavio Barbosa Carneiro que não houve pedi-.. 
do verbal de demissao e se provado est& egualmente pela 

confissão da propria Embargante e pelo que certifica oDr. 

Geraldo Rocha,- que não houve ~ão pouco pedido de demissão 

"feito em carta á directoria no Rio"·, cumpre verificar se 

oc9orreu . porventura o abandao de emprego a que se refere 

a &bargante com incrivel desenvoltura. Mas, ! simples 

leitura dos proprios documentos com que a mesma Embargante 

instruiu as suas allegações (muitos dos quaes, de resto, 

já constavam do processo), evidencia-se a inconsistencia pye 

ril desse terceiro argumento, visto como está provado ape­

nas que o ~mbargado se ausentou do serviço durante 4 di§s 1 . 
no peniodo tumultuaria da occupação da Rede pelas forças 

revolucionar ias 1 

De facto o Dr. Octavio Barbosa Carneiro atteatou, 

como se vê dos do cu.rnentos a fle. 1-s- e 8'5"'~ ) que elle es­

teve ausente desde o dia lR de Outubro at~ o dia 5 do mas-
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mo m~, pela mfànbã .• 

Ora, isso poderia importar para o Embargado em 

perda do cargo por abandono de emprego 1 Evidentemente 

não, por todos os motivos • 

. E tanto não importou QUe 16go no dia 10 daquel­

le mez de Outubro de l930 , o Dr, Francisco F.Pereira,en-, 

tão Inspector Geral da R3de, lhe communicava que tinha re­

solvido licencia-lo por 90 dias· (vide doc. ~ f'ls.:t}-). 

E:f'fect ivamente, se a administração da Rlde de­

liberou licencia-lo, ~ que entendeu, coroo não podia deiXar 
.. 

de entender, que o Embargado nao tinha abandonado o empre-

go, Não se concederia licença a quem tivesse abandonado 

o serviço, 

A16m dessa circumstancia, a certidão que instruiu 

a petição incial do presente proces.so provª-gue o embarga­

do a6 deixou de figurar nas folhas de pagamento da R3de de 
.. , l Viaçao Parana- SQnta Catharina,em obedienci§ as c9rtas de 

10 de Ou ubro de 1930 e de 5 ..J!e J ane ir o de 1931, pelas q uaes 

elle foi licenciado sem vencimentos (vide dcumento a fls.y ). 

Essa certidão, firmada pelo Chefe da Contabili­

~de d9 Rlde e · vis§da pelo então Superintendente,Dr,Herme-.. 
lindo de Barros Lins, demonstra irretorquivelmente que nao 

~ licito á Embargante attribuir ao ~bargado abandono de 

emprego e que, se ella o at t ribuiu a despeito desse docu­

mento, s6 o fez de má f6, perdendo toda e qualquer autori­

dade moral para allegar se,ja o que f'~r contra o ãreito do 

embargado, 

P.or f'im, ha ainda uma carta do Dr, Francisco F. 
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Pereira, da qual adeante nos occuparemos, (documento annexo 
, 

n. 3), e que · .Afastf.l como inverosimil a indecorosa invençao 

àQuelle abandono de emprego, declarando que 

"não houve, da, parte da adm'inistra~ão di 

R3de, o objectivo de exon~ (o Embar­

gado) dos serviços da Estrada, tanto gue 

o acto por mim assignado, como Inspector 

Geral, · declara explicitamente tratar-se 

de um ligenciamento 11 • 

Como se v3 tudo concorre para comprovar que a 
, 

Embargante nao poderia honesta e decentementê pretender, 

como pretendeu, que o embargado tenha abandonado o empre-

go. 

- VI-

O EXERCICIO DE FUNCQPES PUBLICAS 

A Embargante allega tambem que o Embargado te­

ria implicitamente renunciado ao seu direito pela accei-
• N taçao e o exercic io ef'fecti11o de f'uncç<IB publicas duran-

te o tempo em que est~ve - afastado do serviço da R4de. 

Nesse sentido produziu os documentos de f'ls.a;. e 8Cj ' 
com o ~jectivo de conf'1.m.dir o Embargado. Mas o que con­

segúinl, como se vefá em seguida, foi exa.ctamente compro­

metter de maneira ainda mais insanavel a sua autorDiade 

moral. 

A respeito, pretende a Embargante, com muita 

enphase ,"que ninguem concebe um f'unccionario licenciado 

(consequentemente â espera de ser chamado ã actividade 

a qualquer momento, que se faz nomear para cargos publi­

c.os ef'f'e ct.ivos, exerce-os, percebe os respectivos venci. 

mantos, conta o tempo da prestação desses serviços para 
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"' aposentadoria nesses~ cargos publicos e, ••• continua , nao 

obstante, licenciado noutro cargo,, percebendo-lhe as mes­

mas vantagens "'• Como se v!·, parece que a Embargante pre­

tendia que , durante os 5 annos em que o Embargado tem 

pleiteado baldadamente voltar ao exercicio do cargo que 

tinha na R3de Viação Paran&-santa Catha~ina, elle ficasse 

jejuando, á espera de que o illustre Superitendente actual 

da mesma RAde se decidisse a chama-lo novamente ao serviço. 

Com effeito, tendo reiteradamente solicitado junto a quem 

de direito a cessação da licença que lhe impuzeram, o am-
' 

bargado nunca ~oi atténdido e s6 por essa circumstancia 

acceitou e exerceu outras funcções, uma vez que tinha de 

prover ~ propria subsistencia. Mas qu§l a disposi~âo legal 

g~e implicaria, para o imbargado, na pe~a de sau cargo na 
• 8 -B~::de pela fãCCeitaçao de funcçao pul:iiicA durante a vigencia 

da licenç§ sem vencimentos que lhe f'8rA. imposta1••'l A .Embar­

gante foi incapaz de citar fosse qual fosse o diapositivo 

de lei nesse sentido, porque a ~rdade 6 que nem legal nem 

moralmente estava o E,mbargado impedido de acceitar e exer­

cer aquellas func.çÕes emquanto durasse a sua licenga não 

remunera da. 

Entretan1o, est& provado pelas certidÕes an­

nexas (documentos n. 4 e 5) gue o Sr. Albary Guimaries,exer­

Qendo actualmente o cargo de chefe de trafego dA. linha Ita­

rará-Uruguay, na Rlde de Viação Paraná-Santa Catharina,exer­

ce §O mesmo tempo 9 de prefeit.Ç, de Ponta-Grossa. Isto quer 

dizer que a ~nbargante, julgando inconcebivel a acceitaç§o 
.. 

e o exercicio de funcçao publica pelo embargado durante a 

vigencia de uma licen~a sem vencimentos aue lhe foi impos-
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"' .... i nh d d ta, nao ve imped mento ne um em gue outro emprega o a 
• Rlde exerQa simultanea e effectivaroente uma funcQaO tech8i-

ca na Estrada e um cargo publico, percebendo de ambos oe 

respectivos venc~nentos. 

s6 ha, pois~ concluir que a Embargante zomba 

da circum~ dos membros desse ~egio Conselho,quando 

pretende que o imbargado tenha perdido o cargo pela accei­

tação e o exercicio de funcções publicas emquanto durava 
.. 

a licença sem remuneraçao que lhe infligiram. 

-VII-

A CONTRIBUIÇlO PARA A CAIXA DE APOSENTADORIAS 

tiustentando sempre a estulta affirmaçâo de que 

o embawgado se acha demittido, a imbargante aDega outro­

sim, para tentar demonstra~, que elle não mais tem con­

corrido para a Caixa de APosentadorias e PensÕes da B4de • .. 
Com este objectivo, juntou o documento de fls. 86, mas 

em pura perda. 
.. 

Em verdade, esse ponto das contribuiçoes do 

embargado para a Caixa de APosentadorias e Pensões, já 

foi compUetamente esclarecido no processo, tendo cessa­

do q:Ull!l:itquer duvidas que o assumpto pudesse suscitar ,em 

face do que o mesmo embargado ponderou em officio de 23 

de Outubro de 1934, dirigido ao Sr. IDdrector da Secreta­

ria desse ~gregio Conselho (vide a tls.3't<t i(,). 

Trata-se, portanto, de mataria inteiramente 

vencida. E o simples facto da ~bargante pretender re-

novar essa questão j& finda revela a que deploraveis ex­

pedientes ella tem recorrido, no empenho de crear obsta­

culos ao reconheciaento do dimf. to do Embargado- • 
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- VIII -

LICENÇA DE FAVOR. 

Por outro lado, pretende mais a ~mbargante que 

a licença imposta ao &nbargado, elle a teria obtido "'subre­

pticiamente~ do então Superintendente Dr. Francisco F. Pe­

reira("que two ignorava porque ingressava a esse tempo no 

serviço da Estrada ~· ) • E accrescenta que os actos do mesmo 

Dr. Pereira seriam "'de nenhum valor"', na especie, "de vez 

que estão em collisão com as provas anteriores e at6 com os 

actos posteriores do proprio F.:mba~gado'"• 

A verdade, entretanto, 6 que esse extranho argu­

mento produzido pela ~mbargante 6 que se acha em collisão 

eom os que ella propria adduziu anteriormente. Effectiva­

rnênte, se se pretende que o Enilargado tenha pedido demissão 

ou perdido o emprego por abandono de servi;o, num dado mo­

mento, como allegar que elle tivesse, subrepticia ou osten­

sivamente, pleiteado e obtido aquella licença na mesma oc­

c~sião 1 Alem diss.o, 6 inteiramente inverosimil que seme­

lhante licença tivesse sido concedida apenas pela circums­

tancia do então Superintendente da Rlde tt·tudo i8f10rar por­

que ingresaava a esse tempo no serviço da Estrada 1 se elle 

desconhecesse a questão no dia lO de Outubro de 1930, quando 

resolveu licenciar o Embargado por 90 dias, por certo Já 

teria tido tempo para conhece-la quando, findo o prazo des­

sa primeira licença, deliberou prorogal-a at' segunda ordem. 

Mas, ha sobre este ponto o depoimento do proprio 

Dr. Francisco F. Pereira, que fulmina a maliciosa allegação 

da embargante (vide doc. annexo n. 3, cit.). Nesse documen­

to attt~ta o ~. Pereira que 

~a medida de ~tastamento que alcançou (o embar-
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bargado) foi de ordem geral, tanto que 

atting.iu tambem outros chefes {ia serviço, 

entre os quaes cumpr~ salientar os Sra. 

Alexandre Gutierrez e Arthur Ferreira,que 

j& 17oltaram a seus antigos postos"'• 

"Todos .esses ac·tqe foram dictados Pe1as 

necessidades decorrentes, guer da mobili­

~ação das tropas revolucionarias, gw;tr 9:§. . , 

reso~yçao ~doptada pelo Governo, de proce-

der a rigoroª-.Q.._§,xame na forma por gue vi­

nha a Companhia cumprindo suas obrigaçÕes 

contractU§eS ,- o que contraindicava a per-
, 

manencia, nos cargos de direcçao, dos em-

pregados de immediata confiança da Compa-

nhia". 

A 1 vista dessa declaração, coroo j.ustificar a allegação 

da &lbargante de ter o Embargado obtido aquella licença 

"subreptic iamentett.- 1 

.Attenda esse egregio Conselho & observação 

de que, como esclarece o Dr. Francisco F. Pereira, a me­

dida de . ãtastamento que alcançou o embargado foi de or­

dem geral,. 

"'tanto gue §ttingiu ji§.mbem outros chefes de 

~rviço, entre os guaes cumpre salientar 

os Srs. Alexandre Gutierrez., etc.". 

E sabe esse collendo Conselho quem 4 esse Sr. 

Alexandre Gutierre~, attingido pelo mesmo afastamento que 

soffreu o ~argado 1 E' o actual Superintendente da Rlde, 
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que as.signo'u os embargos de f'ls. s7 e que preterde agora 

ter a licença: sido 111aubrepticiamente obtida"' pelo :Eintbar­

gado. Isso porque, tendo logrado voltar ao seu antigo pos­

to e depois ascendido á Superintendencia da Rlde, o mesmo 

Sr. Alexandre Gutierrez tem interesse agora em que o embar­

ga~o não consiga torn~ ao seu cargo, tal como o demonstra­

remos mais adeante. 

- I)[-

O PEDIDO DE "REINTEGRAÇÃO" 

Mas prosigamos no exame dos embargosa 

Allega em seguida a Embargante que o proprio 

Embargado "confes~a a sua demissão, ao pedir, a 24 de Ou-
• tubro de 1932, ao Exm. Sr •. Ministro da Viag.ao, a sua re-

' . . " . integraçaCl ·a 'E argumenta& ttOra, esta {a reintegraçao), s6 
' . . 

6 possivel quando tenha havido, antes, desintegragao, ou 

seja demissão do cargott.. 

A santa boa f' destas palavras! Dir-se-ia que 

a Embargante suppÕe serem os illustres membros do Conselho 

Nacional de Trabalho recrutados num asylo destinado a de­

beis mentaes. Pois, então, se acaso o embargado usou de 

uma expressão impropria, no requeriment.o que dirigiu ao 

Ministro da Viação, em Outubro de 1932., seguir-se-! dahi 

que se deva tomar por termo a confissão de que elle não se 

acha licenciado, como est& provado, e sim demittido, como 

poderia parecer, & vista de uma expressão impropria que el­

le empregou ? 

O certo, porem, 6 que não é somente o Embargado 

que incorre no erro de empregar expressÕes improprias. No 

proprio decreto n. 2o.465, de 1• de Outubro de 1931, que re-

.. 
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• gula a mataria em apreço, o legislador usou da expressao 

ttreadmittirtt~ para applica-ia ao empregado su~penso de suas 

funcçÕes e que deva voltar ao exercic io das mesmas (veja­

se o decreto citado, artigo 53t paragrapho 20). Applican­

do-se, portanto, o espantoso argumento da Embargante á 

hypothese prevista no paragrapbo 10 do mencionado artigo 

53 (suspensão do empregado), ter-s.ia de concluir que,uma 

vez que a lei fala em "Teadmittil-o" no paragrapho 20 do 

• mesmo ·artigo, o empregado nao estaria suspenso e sim de-

pedido. ~a Embargante raciocinaria nestes termosa ~ara, 

esta, (a readnniss ão), s6 6 posa ive l quando tenha havido, 

antes, demissão, ou seja exoneração do cargo. Logo, ·e a 

lei determina que os empregados sejam readmittido§, naquel 

la hypothese, deve entender-se que elles não se achariam. 

suspensos e sim demittidos, pois não faz jús á readmissão 

quem se acha apenas suspenso~. 

Tal ê o processo de argumentação adoptado pela 

Smbargante. Por meio delle demonstrar-se-iam os maiores 

disparates. 

Todavia, impÕe-se ao espirito de quem quer 

que possua um pouco de bom senso que o Jimbargado, não sen­

do jurista, ter! empregado a expressão reintegrar no sen­

tido de restabelecer alguem no goso das vantagens decor­

rentes do exercic io effectivo de determinado cargo. Tan­

to isso ê certo que no proprio requerimento de 24 de Ou­

tubro de 1932 com que a Embargante pretende argumentar 

com tamanha má f4,. o Bmbargado allegou expressamente que 
• "nessa si tuaçao verdadeiramente irregular de ferroviario 

licenciado sem ~encjmeptos 1 sem falta e sem culpa, encon-
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tra-se aindt o supplic§nte, ! espera da segunda ordem~. 

(vide fls. 6'!- ). 

Uas importa accentuar aqui a desfaçatez,-
• releve-nos esse egregio Conselho a crueza da expressao -, 

a desfaçatez ~om que a Embargante se afoita a declarar 

de "nenhum valor" os actos pelos quaes o Embargado foi 

licenciado. Esses actos emanaram de quem tinha p oderes 
. . 
e attribuiçoes para pratical-oa. Nunca se questionou 

sobre a sua validade. Ao contrario& os diversos Superin­

tendentes qu~ tem tido a R4de de Viação Paraná.Santa Ca­

tharina sempre os declararam subsistentes. Assim foi que 

o Dr. A.Junqueira Ayres, em 8 de ~ovembro de 1932, com­

municou ao Ministro da Viação que o l:mbargado "ingressou 

nesta Estrada em 23 de Dezembr o de 1923, sendo licenc~~ 

do em Outubro de 1930,, durante o· periodo de occupagão mi­

litar" (vide documento a fls ·''>. E o Dr. Hermelindo 

"' Lins, em 23 de Agosto de 1933, confirma a asserçao de 

seu antecessor, declarando ao engenheiro chefe do 60Dds­

tricto da Inspectoria Federal das, Estradas, o seguinte a 

"Bn referencia ao caso do engenheiro em apreço, verifi­

ca-se, de documentos existentes, q~, em carta de 10 de 

Outubro de 1930, o Inspeclor (3era,1 da' .Ride conmunicou­

lhe gue havia resolvido licencial-o, sem vencimentos, por 

noventa dias, licen~a gue, em 5 de Janeiro de 1931,foi 

prorogada ,_A!6 segunda ordem_pelo encarregado do expe­

diente, assignando pelo Inspector Gera1_da Rede, tt(vide 

documento a f1s,b9 ). 

E o mesmo Dr. Hermelindo Lins ac:erescenta este 

periodo, como que a refu~ar antecipadamente os sophismas 
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de seu suceessors "0 a'tastamento do engenheiro Raul Mes­

quita, se não foi voluntario, conforme o depoimento do 

Dr. Octavio Carneiro acima alludido "( e já vimos que o 
.. 

na o foi absolutaroen te), "e, se, ao contrario, se verifi-

cou por 4eterminação da Superintendencia da Rêde,sob for­

ma de licença sem vencimentos por noventa dias primeira­

mente e por tempo indeterminado 1 em seguimento, ~eiiJ1 qual,.. 

quer providencia para apurar responsabilidades, foi acto 

arbitraria, muito embora os motivos que por ventura o te­

nham determinado"'. (-vide doc. cit. a fls. ]o). 

O que, entretanto, 4 mais interessante de assi­

gnalar a esse respeito ê a circumstancia do proprio Su­

perintendente actual da R~e, Sr. Alexandre Guttierrez, .. 
ter por sua vez reconhecido a situaçao de licenciado em 

que se encontra o Kmbargado, quando declarou ao digno Di­

rector da Secretaria deste Conselho,no officio datado de 

22 de junho de 1934, (vide fls. 7-<. ), que de ante das in­

formaçÕes dos Drs. Junqueira Ayres e Hermelindo Lins ac i­

roa transcritas~da mais podia adeantar"' sobre o assumpto. 

Ora, se elle "nada mais podia adeantartt,ê que 

julgava por certo idoneas e bastantes as informaçÕes pres­

tadas pelos seus antecessores. Logo, reconhecia que o a--

fastamento do Embargado resultava de licenga, Ou, se o 

não reconhecia, por que motivo incomprehensivel deixou, 

em junho de 1934, de informar sobre o caso do embargado 

tudo quanto já devia saber a este respeito 1 

A' vista do exposto não ha fugir & conclusão 

de que o que ê de ttnenhum valor", na especie, ' o actual 

argumento da Embargante, tão imprestavel e capcioso quan­

to os precedentes. 
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- . X-

O TEMPO DE SERVIÇO DO EMBARGADO 

De tudo quanto allegou a di ta Embargante, res­

ta por conseguinte apenas a objecção de que, ! vista do dis­

posto no artigo 29, paragr.apho 10 do decreto n. 20.495, de 

}Q de Outuqro de 1931, o ~mbargado não teria completado dez 
. ,. 

annos de serviço na Rlde de Yiaçao Paran&-santa Catharina e, 
.. 

assim,nao lhe seria licito reclamar contra o acto arbitra-

rio que o afastou do seu cargo. E, neste ponto, justiça lhe 

seja feita, a argumentação da ~bargante 6 menos inepta do 

que ·em relação aos demais. Mas,se assim ' por um lado, por 

outro se evidenciarâ que este ultimo argumento requinta de 

mâ f6 e sobresáe pela deslealdade, entre todos os que o pre­

cederam. s.enão, vejamosa 

De facto, á exacto que, tendo sido nomeado em 

23 de dezembro de 1923', o Embargado não havia completado dez 

annos de serviço effectivo na Rêde, quando foi licenciado em 

112 de OutubrQ de 1930. Assim tambem & certo que o referido 

decreto n. 20.465, de l931, no seu artigo 29, paragrapho 1 ~ 
. . 

.d~termina que,. tt·em caso de licenç·a ou interrupçao de servi-

Q~, por causa justificada, at4! dois annos, dentro de cada 

decennio,. co ntar-se-â por metade esse teiqlo 1•. Por c onsequen-

• c ia, se essa disposiçao legal fosse app,licavel ao caso do &lm-
J!l bargad.o, nao haveria como contestar que . elle careceria do 

direito que lhe foi reconhecido por esse àgregio Conselho. 

Mas a verdade é que o easo do Embargado não se 

acha previsto no citado argigo 29 do Decreto n. 2~465~em 

em nenhum de seus paragraphos. o. que ali se previ ' a ~o-
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these do empregado que requer e obtem licença ou interrom­

pe o serviço de iniciativa propria,. embora por causa jus­

tificada. Em taes hypotheses a lei determina que o tempo 

de serviço lhe seja contado pela metade. Ao passo gue, 

no caso dQ:~bargado, a administração da Rlde foi que por 

"acto arbitrar! o":.,. resolveu licencia l-o por te!mQ. indeter­

minado, sem gue o mesm embargado o houvesse requerido, 

QPtes contra a vontade e contra o interesse delle, E foi 

ainda a dita administr§Qão da Rldg que o man}eve at4 ago-.. 
ra nesta situaQaO irregular, por mais que elle tivesse 

protestado contra isso e pleiteado reiteradamente,-como 

confessa a propriª Embargante e está provado no processo -, 

voltar a ol exercicioetfectivo de seu cargoa Logo, o caso 
I 

do embargado não pode, de roodo algum, ser assimilado â.by.:. 

pothese prevista no paragrapho lt do artigo 29 do Dgcreto 

n,20,465, de 1• de Outubro de 1931, tal como o pretende 

a Embargante. E, as§im, 4 claro gue, se o atastêmento 

do Embargªdo do serviQ o ~ffectivo resultou unica e exclu­

sivªmente de arbitrio ou de caprieho da Superintendenci~ 

da Estrada, o tempo desse afawtamento terá de lhe ser con­

tado por inteiro, uma vez que se provou á saciedade que 

elle diligenciou por todos os meiO§ par~ voltar ao ex§rci­

cio do cargo, 

De facto, está provado n~ presente processo 

que elle se dirigiu• em fevereiro de l932, ao Dr, Junquei­

ra Ayres, então Superintendente da Rlde de Viação Paraná--
Santa Catharima, pleiteeado a cessação da licença que lhe 

havia sido imposta (vide documento annexo ao~ o n.~. 
Provado se acha egualmente que, em Julho do 
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mesmo anno de 1932, o lmlb.argado se dirigiu QOdll o meemm - . objectivo á commissao nomeada pelo Ministro da Viaçao pa-

ra o estudo da revisão do quadro do pessoal da menciona­

da B~e (vide doc. cit.). 

Al6m disso, est& provado tambem que, em ou­

tubro ainda de 1932, e lle recorreu ao então Ministro Jos6 
., 

Americo de Almeida, pleiteando mais uma ve~ a cessaçao 

da licença que lhe infligiram. (vide copia do requerime11to 

a fls·.{,J>. 

ra perda. 

Todas esaas providencias foram tomadas em pu­

Não consentiram at6 agora que o Embargado vol-

tasse ao exercic.io effect.ivode seu cargo- .. Seria, portan-
• to, justo e admissivel que lhe nao fosse aontado esse tem-

po, para effeitos de vitaliciedade, sob o fundamento de 

que o citado paragrapho 2R do art. 29 do Decreto n.20.465 
., 

nao o permitte 1 

S~be-se, pelo depoimento do Dr. Francisco Perei­

ra, que o Embargado foi licenciado sem o ter pedido e con­

tra a propria vontade. Sabe-se egualmente que o seu afas­

tamento 

·~oi dictado pelas necessidadea de­

correntes quer da mobilização das 

tropas revolucionarias, quer da re-.. 
soluçao adoptada pelo Governo de pro-

ceder a rigoroso exame na forma por 

que vinha a Companhia cumprindo suas 
• obrigaçoes contractuaes, - o que co~ 

tra indicava a permanencia,nos car-
.., 

goa de direcçao, dos empregados de 

immediata confiança da Coapanhia"­

(vide carta cit. ). 
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Com:>, pois, se assim foi e se nada se apurou 

contra el1e, e se elle diligenciou por todos os meios pa-

-ra voltar ao ;servi~o effectivo no cargo que occupava, nao 

lhe contar esse tenpo em que esteve afastado a contragos-

to do emprego para effeitos de vitaliciedade 1 Seria, real­

mente, a ultima das iniquidades. Seria a mais cruel das 

denegações de j~stiga. 

Por isso mesmo foi que esse egregio Conselho, 

com alto senso J':ll'idico, entendeu que 
• "no caso, nao se trata de dispensa e 

sim de atastamento do serviço sem 

causa .justificada, meio que as empre ... 

zas muitas vezes empregam com o unico 

intuito de perseguir empregados zelo­

zoa e cumpridoEes de seus deveres ou 

de evitar que attin.iam e lles o ilim:l. te 

fixado para o direi to 6 estabilidade 

no cargot+ (Vide accordão de fls -31)-. 

-XI-

UMA QUEST10 DE INTERESSE PESSOAL 

Antes de terminar, pedimos venia a esse collen­

do Conselho para abordar uma questãoqueme:~r f~ra não tra­

zer ao debate, se p9~Ventura ella não precisasse ser defi­

nitivamente esclarecida emquanto ' tempo. 

Trata-se do seguinte& a empre~a Embargante nun­

ca tinha recorrido de decisão alguma dessa egregio Conse­

lho. Sempre e invariavelmente se conformou com as suas 

resoluçÕes, mesmo quando desfavoraveia á orientação da res­

pectiva Superintendencia. 
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Tal como se ver& da certidão annexa (documento n. 

7), nenhumr acc~rdão dess.,.Ldouto Conselho foi .i amais embarga­

do pela dita Superintendencia at6 o momento em que a presen­

te recla~ação foi .julgada procedente. 

E por que motivo teria sido desta feita embargado 

o venerando .Accordão de fls. ~/ 1 E' que, tal como se verá 

tambem por outra certidão annexa (documento n. 8), o cargo 

de ajudante do Ins:pector Geral da R&de, pertencente ao Embir­

gado, contin6a vago (o que constitue mais uma prova de que 

o mesmo Embargado não foi demittido). 

Por isso mesroo, na imminenc ia delle voltar a ser 

occupado pelo seu titular, o actual Superintendente da R8de 

entrou a agir com Oobjectivo de obstar a que o Embargado 

• torne á actividade, receiando perder a commissao que vem e-

xercendo. 

Esse receio a!Y,lta tanto mais quanto, como o e:om­

prova mais uma certidão annexa (documento n , 9), o referi­

do Superintendente actual não possúe titulo profissional, E 

como a Rlde permanece no regimen da oc~pação federal (vide 

documento annexo sob n, lO), e, neste regimen, "!mguanto du-
... • t rar a occupaçao, a Rãde sera administrada por um engenheiro" 

(vide o decr to n. l9.6ol, de 19 de janeiro de 1934, doc. n. 

11), ~. Alexandre Gutierrez teme ser substituido pelo Em-

....ruu:gado, gue ~ funccionario mais graduado gue e11§. no guadro 

da Rl!~(vide fls,~. ) !• além disto, possue o titulo profis­

sional que lhe falta~ 

Ahi tem esse egregio Conselho a explicação da a­

crimonia da Embargante e de seu empenho desmedido em contes­

tar por todos os meios ao embargado um direito que o actual 

uper;ntendenteda Rêde deveria ser o primeiro a lhe reconhe-

cer. 
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Por outro lado, ver-se-á a revoltante parcia­

lidade com que o 6g Districto dª-Inspectoria Feder§l d~!_ 

Estradas procedeu neste caso 1 sat i afazendo alvoroç adamen-· .. 
te a todos os_2gdidos de certid~ da_Embargante, ao passo 

gue as recusava ao Embargado,_(vide documento annexo sob n. 

12). 
,. 

Finalmente, em rela~ao a uma carta do Dr. AS· 

terio Lobo, cujo depoimento a Embargante invoca e produz 

com o objectivo de abonar a sua asserção acerca das cir-.. 

cumstancias em que se deu o afastamento do Embargado, os 

documentos que ora juntamos (sob os ns. 13, 14 e 15) ser­

virão palfl evidenciar o que vale aquelle testemunho. Em 

primeiro logar, ver-se-á que na carta produzida pela Em­

bargante o Dr. Lobo pretende ter o &trbbargado, "em fins 

de Setembro de 1930" se exonerado da Companhia são Paulo­

Rio Grande, "tendo se ret irab dos serviçostt. Entretanto, 

no t elegramma que constitue o documento n . 14, elle diz 

ter sabido do pedido de demissão do ~argado pelo Dr. 

Octavio Barbosa Carneiro, o qual s6 declara, como jâ se 

viu anteriormente, que o Embargado teria feito aquelle pe­

dido no dia 10 de Outubro e "em cs:ta & directoria no Rio". 

O que 6 mais curioso, por&m, 6 que o referido 
• ~. Asterio Lobo nao figurou, durante o anno de 1930,no( gua: 

dro do pessoal da Rêde de Viação Paraná-Santa-Catharina, 

quer como Inspector .Geral, guer em outro cargo, sem eiDba~­

go do que tenha affirma,do em contrariQ na carta alludid.a. 

Sobre esse ponto a certidão annexa (documento n.l5) não 

deixa margem a duvidas. E, se o Dr. A8terio Lobo não che­

i.QU a ser :f'uncciQ.nar:b da R~de, gue autoridade terá o seu 
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depoimento sobre o gue ~assou, dentro da mesffiA RAde, 

com o Embargado_? 

Nada, por conseguinte, subsiste das allega­

ções contidas nos embargos: de f'ls .s ), nem dos copiosos do­

cumentos que os acompanharam. 

A' vista do exposto, ~ de esperar-se que 

esse egregio Conselho despreze os ditos embargos, para 

manta~ a juridica resolução embargada, accrescida apenas 

do reconhecimento do direito, que não p6de ser denegado 

ao reclamante ora Embargado, de receber os vencimentos 

de seu cargo durante o tempo em que delle esteve afasta­

do indevidamente' pelo arbitrio da s,uperintendencia da 

Rede. 

J U S T I Ç A. 

Rio de Janeiro , 3 <L-j...e{, .L. I 'i )Ç' 

t ·f · ~ M ~Ç:: o(._ Q,J( a..../4 / 

~ 
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L.ilritybh , 13 d.e '· io da 19;:.15, 

Dr·. Ge u l d.o Rocha 

.Para garantia e defeza àe t11eus ai -
.. 

r·eitos junto ao C_:~nse 1110 Naciona1 do 

c n ül.d.O em :=eu n'Overbia l cavalbeir srJio e reco -

nhec id a,,, r a verd.é-de , tcmJO · . liberdade de s o li-

citar- lhe o especia l obsequio de rar ao D 

desta: 

lQ - se , q_üatldo no e:xercici _ do.s func;:Ões de re -

si ente da Com)arü1ia ~st.rada de .!! .rro i..) . rou-

lo Iio Grande, recebeu o ... ,enLor. em 1930 , al -

gum .IHW.ic1o meu, verbal u .JOI' escrjvto , de 
.. 

exmer:J:iao dos ser·vi~ s dé::l r·ef'erida .L!Js~radú o 

2Q - se , attendendo se aO corgo q_ue unt;;o ou exer-

cia o e JU ante do I ns)ector Geral, sem o 
.. 

conhecimr.:mto e a.J)..;JI'')V ~ao do fi rl10r , .Qodoria 

eu ter sido exonerhdo dos se~VlJOS duo .~ . 

Rio Grvnue . 





I ~ 
RAUL ZENH.A DE MES DITA 

Curityba 

Em resposta a vossa carta de 8 do corrente, cabe-me 
declarar o seguinte, com referencia a vosso · licenciamento da Re­
de de Viação Paraná- Sta. Catharina, em Outubro de 1930z 

12 - Não houve, da parte da administraç~o da Rede, o 
objectivo de vos exonerar dos serviços da Estra­
da , tanto que o acto, por mim assignado, como 
Inspector Geral, declara explicitamente tratar• 
se de um licenciamento . 

22 -

e, 

Rio 

Nada constatei, nos archivos e serviços da Estra­
da , que, de alguma forma, desabonasse vossa con­
ducta funccional . 

A medida de afastamento que vos alcançou, foi 
de ordem geral, tanto que attingiu tambem outros 
chefes de serviço, entre os quaes cumpre salien­
tar os Snrs . Alexandre Gutierrez e .Arthur Ferrei­
ra, que já voltaram a seus antigos postos . 

esses actos, foram dictados pelas necessi­
decorrentes, quer da mobilisaç~o das tro­

revolucionarias, quer da resoluç~o adaptada, 
o Governo , de proceder a rigoroso exame na 

orma por que vinha a Companhia cumprindo suas 
obrigações contractuaes, o que contraindicava 
a permanencia, nos cargos de direção , dos empre­
gados de immediata confiança da Companhia . 

ser, o que acima declarei , a exacta expressão da 
faser ~esta o uso que vos convier . 

e Janeiro, 28 de Março de 1935. 

cisco F. Pereira 
Arthur NTenezes , n2 16 

i o de Janeiro . 

Q . r:.-ÇJ . ... ~~~~ 



lllmo.snr. uperintendente da de de Viação Paraná - o.Uatbarina 

r 

• 

Raul Zenha de esquita, ~ara defeza 

garantia de seus direi tos Junto o onselho acionai d '..L'r balh , 

c m fundament no NQ 35 d rt. 113 da Constituição ~ederal, requ 

vos digneis mandar certificar ao ~é deste : 

12 - qual o cargo que na Bed de Viaçã 

ParanáYSanta Catharina exerce o ~nr. Albary Guimarães • 

2Q - se o ~nr. Albary Guim rães exerce 

o cargo a que se refere o item lQ a mais de dois annos. 

3Q - qual a séde dos trabalhos do ~nr. 

Albary Guim rães na Bede de Viação ~araná-~anta C tharina. 

Pede e Espera Deferimento 

J 

VISTO 

~dP 
é;· lJ.)erintenc1e 

-
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t'AZ "NDL .. E UBLIC • ~I 
I 

UL Z :1NB1 D' 'S UIT , •'nt;enhelro Civil, 

com fun(...a!lento no NQ 35 do art . 113 da Cor~tituinão Fed.eral, )ara~ 

defesa e ~arantia de seus dtreitos junto ao Conselho Nacional do 

'f ruo- lho , Jeq_u r u V. .d:xc ia. g ue .._e a..igne r o.ncta.r certii'i car : 

• 
lQ - q_uem exerce actualmente o cargo de refeito ··~uni i.Jal de an­

ta Grossa . 

2Q - desde r1uanõ.o exerce ae í'uncções de r ei(nto de on ta Grossa 

o CidaQ;~ lbary Guimorães . 

• deferimento . 

62 ' 
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o de 1935. 

Illmo. dnr. 

l.Jr. i.droald.o JunCJ..ueira Ayres 

ara garaut ia e de1 ezi:.l de n eus di­

reitos J nto ao Cor ell10 Na.c·onal d.o 'réiball.~o , 

sol wi to - lhe 0 esnecicü ooseg_uio de aeclurar uo 

1º - e, em ~·e vere 1ro c.Le 193~, Qlana.o no exerci -

cio a.o cargo ue ~~u_ erintendente a.a êde a.e 

Viu· wo ~:ii" ná "1anta Ou.tl1arin& , recebeu v.s. 

uma cBrt rnntJ , na qual lhe f ol icitava a 

-cesso !80 d.:1 licen~a g_ue me buvia sido imJOS -

ta , e !11:) unr..:cion· ti'J 

em rut bro de 1930. 

2Q - e, sue.. J'ef st oi ver · 1 e a c nse lhanâ.o-

me : g ue me di rig-is._e a Corm ·~:.são encarr eg -

da da revisão él.o q_uad.ro ClO JSS oal a c i ta ­

o· f'en·ovia . 

~Sº - se, recon i no me;;) o sentido a refer·ida c.... . 



Illmo. Snr. Su . .; inte .dente dé:l Rêie de 

UL ZE HA D~ '" "JIT , fD. I a defesa e carant 1 

de seus direitos ju to a~ ConselbQ Nac1onal do Trabalho, com f u 

damento no NQ 35 do art. 113 da Constitui,.~ão 1fed.eral, requer, 

VQE digneis mandar cert il i c ar ao .ué deste, se até a da ta e 'JJ g_ue 

fo; e mbare-auo o a cordão d.e o/2/935 d.o Conselho Nacl nal do Tra­

balho, que o recQnd'.lZ ao exercicio do car::o de j 11. c:mte da Ins­

pe c t,oria ~ eral da :P.êd.e, já havia a R@ de de - ia ;ão Paraná Santa 

cat1,arina emoo.r. ad.o algm ::~ decis;o do referido 6onse lbo e no 

caso _osltivo qual ou Quaes . 

Pede deferiraento 

e_~ fi... ·,..,......,_,.IJ" 

~ 
GERTIFICO, d.o accôrd.o com o d.os:ptl.cho supd, g_ue re-aend.o 0 / archivo 
da Su erintondencia da "de, nenhum embargo encontr i, -f'e to em da 
fu~tcrior ao acima rererid.o, de 5 de.revereiro de l9ü5,do esmo Con 
lho l acional do ·.rr!"tl.:all1.o. u, ceu de A.lbuquer ue, Secretario Ger 
~ Su_perintend.encir. da "de. :vassei a })re 'ente certid -o ,:por · .1 da_, 
t1J.ograghada e assignada e visada }!elo r. Su:perintena.ente. 
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Illmo. Snr. Dr. FLAVlO SUPLICY lli LACERDA 

.D. Presidente do conselho Regional de ~ngenharia 

.. 

Baul Zenha de Mesquita,Engenheiro Givil,com fundamento 

no NQ 35 do Jrt.ll3 da Constituição ~ederal,para defesa e garantia de seus 

direitos no Conselho Nacional do 'l'rabalho,requer vos digneis mandar eerti· 

ficar ao pé deste: 

lQ--quaes os assentamentos do cidadão .!Alexandre Gutierrez,como funccionari 

o technico da Rede de Viação ·arana ~anta Catharina,existentes no ar­

chivo deste uonselho. 
.., 

2Q--quem subscreve e em que caracter subscreve a unica cummunicaçao feita 

pela ~de de Viação ~arana Santa Oatharina ao Uonselho Regional de ~n­

genharia em virtude do ~ue é disposto no rt. 8 do Dec ~g 23569 de 11 

de Dezembro de 1933. 

~ede Deferimento 

Uuri t_yba 

~~ 

Certií'icado. 

Certifico,em cum~rimento ao despacho. supra que, revendo o archivo dest 
Conselho,encontrei a Ficha~§ anotacao NQ 6?, na qual consta ser o o 
Alexandre Gutierrez lns::pector Geral do Trafego exercendo o cargo de •• 
SUPERINTENDENTE em commissão e não possu·r.titulo profissional. uanto 
ao segundo item,certifico que a ~mmunic~çao a que o mesmo se refere, 
bem como os quadros que a acompanharam sao assignados pelo snr. Al8xa 
dre Gutierrez na qualidade de Su~erintendente. E o que consta nos ar­
chivos deste Conselho Regional de ~ngenharia, e do que dou fé. 

Curityba 
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Illmo.snr.Superintendente da BeQe de Viação ~araná-s .ca 

Bau1 Zenha de Mesquita, para garantia 

Qefeza de seus direitos junto ao Uonselh Nacicbna1 d.o 'l.'rabalh , 

com fundamento no NQ 35 do art. 113 da Constituição ~ederal, requer 

vos digneis mandar certificar ao :pé deste se a Bede de Viação P -

raná-Santa Catharina ainda continúa no regimem de occupação estabe­

lecida pelo Decreta 19601 d.e 19 de Janeir de 1931 e ~osteriormen -

te prorogaQa por outros decretos • 

~eQe Deferimento 

()RTIJfiCO , de accôrdo com o d~s_acho su:pra, q_ue a "'de de Viali - o 
an .. nn.-..:>&1ta Cathar:ina continua em ree;imen de occu:pação f'ederal , 

8StabelecidB .elo decreto n21960l,de 19 de jru1eiro de 1931 . u, 
. lc8u . de - lbuq_uerq_ue, ?e~retario Geral da Sttpcr:intendencia da "de, 
_ as"'el a 1resente certldao , que vae uor mim datilogra:pbada e assi a 
da E', visada :pelo nr Sul orj n tendente . 
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1392 Quarta-feira 28 DIARIO OFF'TOTATJ 

las do presente decreto, são considerados auxílios de natureza 
dos previstos pelo art. 7• do docrolo n. 1 O. 576, de 8 do ja.­
peiro de 1031. 

rt. 18. Ficam revogados o art. 7• da Jri n. 5.623, de 29 
'de d zPmbro do 1928, o os tu'L . 1" c (l•, inclusive, da lei 
n. 5.12G, do 7 de j·moiro do 1928, hem af:~;dm o rrg·nlan11'nto bai­
xado com o decreto n. 18.55''· de 31 de dO:ti'JlliJro do mrsmo 
anno, nfto só por versarem sobre materia regulada com maiot' 
acerto polo Codigo de ConLabiliclado, como Lambem por e tube­
lecoPPm innovacões tendentes apenas a alterar, por meios ar­
tificiosos, a real expressão das contas dos exorcicios finan­
ceiros. 

Ar L. 19. Nenhuma áospeza de material será paga pelo 
'.Phrsonro ou roparLicões pagadoras, sem o rí'gisLro prévio do 
'-'t'ilmnnl do Contas ou de suas dolcgacõ s. · 

Art. 20. Os minisLr·os sfw olwigados a remetLer por tri­
'nestres, ao Chefe do Governo Provi ·orio, um quadro demons­
trativo do rstarlo das wriJas do seu ministerio. 

Art. 21. Os que infringirem as di ·posicõm; do pl'Psenle !Ir­
reto, incorrnrão nas tA"'nalidades de que trata o § 1" do at·L. J 1. 

Art. 22. Revogam-se as diSl)O iç:õcs em conLt•nrio. 
Rio do Janeiro, 26 de janrü·o de Hl31, 110• da Jndrpei),­

~enci~ e '•3• da Repni.Jiica. 
GETUUO V AnGA~h 

José Maria Whitahe?' ,. 
Oswltldo Aranha. 

J. F. de As:y•is Bl"asit. 

José Fernandes Leite de Casli'O, 

Lindol{o Collm·. 
José Americo ele Almr;rln .. 

F1·~·ncisco C<m!lJOs. 

Com'ullo Ilerll. 
Afranio de Mello Ft•unco. 

!DECRETO N. 1!).601 -DE 1.0 om JA~EIItO DE 103~ 

.Mantém a oecupaçt1o da BtJde· de Via('IÍO Parw1d-Sunla Cotfw-
1'ina. até 31 de IILUI'ÇO de Hl3l e •t.l!í ottlt•ttS jii'IJViilenciu.s 

O Chefe do Governo Provisorio da ll.t•pulllica dos Estados 
.:Unidos do Brasil : 

Considerando que a RMe do Via cão Para ná-.'anta Calha­
rina, consLittiida pelas linhas ferrc•us l'ederaes adnlinistrad:ls 
pela Companhia Estrada elo .l!'erro Hüo Paulo-llio Uran<le, umatJ 
sob o regimen do al'l'ondamcnto e outras ::;ol> o de conces ·ão, 
Joi occupada, desde 5 de ouLullro de 1 !)30, pelas for(: as ro\·olu­
,bionarias em ciporacõos uaquelles J'islauos; 

Considerando que pormanccelll, em relncão :.'i adrniuistra­
i;ão daquolla Il.êdc, as circnmsluuuius cxLL'UOl'din l'HlS que dé• 
~erminaram a sua occupacão do faclo; 
· Considerando u necessidade de serem resolvidas todas as 
:questões decorrentes dessa siLuar;ilo anormal; c 

· Considerando que a ocoupaçüo tcmporuria das estradas de 
fervo que consLiLu m aquclla RMo csJ..t\ pt"óvisla e rcgulatlil 

nas clausulas 37 o 80 do contracLo 
panhia e:.r-l'i do decreto n. 11.00'5 
u:;anrlo das utlribuicões quo lhr c;Y 
n. H>. 308, de 11 do nov mbr·o d 19: 

D creia: 
\rt. 1." A Jl(ltle de Vi adio Pu1•at 

tuida J.IC!a~ nstradus de Je;.ro fedel' 
trurtos cciPbrndo::; com a Gompunh i 
Paulo-llio Orando, ex-vt dos dl'l'l' 
janoit·o do J 91Li, o 1G. 259, do 12 de 
nnarú oer.npada até 31 do marco cl • 
do dispo. lo na:; clausulas 37 o 80 cll 
tracLos, salvo uHorior resolução do 

Art. 2.• l•;mcinanto durar a ocr 
nistrurla pol' wn I)g; 11hr ·, da conJ 
l"JO, nnHtCUfiO vol' úecr •lo, o qnal r 
funecõcs d sup rintcndpn{e da mr 
m nLc subordinado ao Ministro da \ 

~ J.• A rrccita rla Rórlr ronl ir 
accllrdo com ns tarifas o reguhmtr>n 
~ada no ru ·Leio elos seus servi~IOS, 
msll'uccões qur o Ministro da VitH,:.ã1 

~ 2.• Nas inRLruccõos qu fot•t•t 
Viação o Obr·ns Publicas determina 
ol.H'dPc·et· a oscriptnracão o comrn·o, 
du1·anLn a occupnoão da rôd • 

§ :l.• O su porinlí'ndcnLo da Rt~dc 
ns rlisposiçõr. elos r gulamonlos rm 
Lt·o da Vinçúo c Olll'as Publicas, vm 
Pl'd<•rnl elas Estradas, as modificaçi 

.\1·!. 3.• Rmquanto dnrar a occ 
doria F<'dernl uns EsLradns manlrt 
n~Psrrt:l, coopel'nndo com o snprrinl 
nt:-.lt·o da Vü11:ilo e Obras Publica 
JUlgai' 0I)]10l'[1llltlS. 

\1'1 •• lt." O l\1inistro da Viação , 
nmn . l'ommissil? especial 11ara lH'O 
.rola L1vn ao pcl'II)(]O de occupacilo nr 
Ct'I'(O e lwm n!'>iiimnma commissüo c 
J'azr•r· pm·tr o >mprrint.nudcnto da nr 
a !'igo1~osa V<'ri ri cação da rt'gulari • 
:xPt'lll,;nc~ dos conLrnef.os da Cmnpm 
Pn11lo-Hw nrnnrle com o GovPrno 
app1·oyação dt'~scs netos pelo podc1· 

Pnl'll!õtl'ill>hn uniro. Esta romm 
rr~·fauH•nll' ú~ t'PJ)articões do Minis! 
l.Jltl'HS iodos os Plcnwntos, informrw 
Qune:-;qul·r rloC'tllnrnLos qur julgnr" 
nho dl' >HHt nri;:~iio, !Jom como Pxt 
Cl!lltrulos 1• p:qH•is rxistrntcs núo f 
Vta(:iío J>nr·nn:'r-Snnla Caflw.t•ina rt 
da (:omvanll ia EsLrnda do Forro' Rü 

.\t·t-. ~\' IU•vogum-se as disppsi( 
~"tio Ol' Janrit'o, 10 do janriro 

dcni·ra e ·i:3• da HPpublica. 

José 

.Ministerio da Justiça e Ne­
gucios Interiores 

Folisberlo Ranzini, natural ela llnlla 
na~cido a. 18 de agosto do 1881 rililÓ 
do Sislo Ranzini e do Eugema P i'cc:tg!J 
oa utlo, residente no EsltHlo d • 1::>ü.Ó 
llaulo; · 

!Maria da Roc 
te nesta Capj 

Mauricio .C 
nascido a 8 < 
Leo!l Cohcn 
residente nes 

. Por decre.Los de 19 do corronle 
• foram naturalizados brasileiros: 

mez, 

, Anais Lydie Putlwn, natural da l<'ran­
c;a, nascida a 26 cio dezembro de 1898, 
filha de Joseph Putbon e de Jeanue 
·Francoi e Bontron, solteira, residente 
,:to EsLado de São Paulo; 

Antonio Augusto Cardoso Filho, na­
: tural de Portugal, nascido a 27 de j u­
!.ilbo de 1903, filho do Antonio Augusto 
·.Cardoso e ii"e Maria de J esus casado 
/.fesido.nto nesta Capital; ' ' 
.. Ass1s Maamod, natural da Syria, nas­
~do a 15 de fevereiro de 1890 filho 
de José Maamed e tle Maria Amolia 

l<'rancisco Emilio Schulz1 natural ~a 
Republica Argentina, nasmdo a 22 de 
a1J1·il de 1890, filho de Francisco f::lchulr. 
e. de CartoLa Martin Schulz, solteiro, ro·· 
SJdcnle no Estado de f::lão Paulo; 

João Antonio Affonso, nallll'a l de 
Portugal, nascido a 4 de ma1·ro dP 1900 
f~lllo de Manoel AffonRo Dias' e c: Mn~ 
r1a José Rod.rigues, solLeiro, 1·o:;idente 
nesta Ca.pilal; 

. José Kaltner, natural da A11sll'ia, nas:, 
c1do ~ 27 do fevereiro de 1809, filho dp 
lgnacw Kaltuer e do Ro~a Rnlln<'r ca·· 
sacio, residente no EsLaclo de H. P~ulo,~ 

lanool d'a Rocha Btu·r•a, natnr•al de 

.ftodolpho .. ~ 
nasmit:lo, . a :r1 
do Vah~ntino 
roni, casado, 
Paulo· 

Hogoi;io Ma 
tural do Port 
tó do J8!l2, 
c do Laura 
ncsLa ·capital 

- Romelt 
tado' do ~o' 
ali residem • 

- Jlor ou 
reformados 
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INSPETORIA FEDERAL DAS ESTRADAS 0.t~ 
6.0 DISTRITO "~ 

MINISTERIO DA VIAÇ.l.O 

E 

OBRAS PUBLICAS SUMPTO 1- .l::'edido de certidão. 
t)~ 

g 36/D . 
Curi tyba, 20 de maio de ~935 • 

• 

IllmO . Sr. Dr. Raul Zenha de Mesquita, 

• N/Capital 

Para vosso conhecimento, abaixo transcrevo o teor do 

telegramma ng 29, de 18 do corrente, hoje recebido neste Distr.lcN 

to, que responde á consulta por mim dirigida ao Sr.Inspector Fe• 

deral das Estradas, em despacho ng 57, de 17 do andante, relati­

vamente ao pedido de certidão ue , em requerimento desta ultima 

data, fizestes esta reparti.., ... o a 

ttNr . 29 - Vosso 57 (pt) Não estando Rede Paraná Santa 
Cathar.Lna subordinada esta Inspectoria que de cor­
do ter.mos decreto ocupação é somente cooperadora ad­
ministração mesma Rede deverá engenheiro Baul Zenha 
Mesquit dirigir-se ao Sr. Ministro Viação a quem be 
resolver como de direito . 

Em vista dos termos do telegramma supra, não é possivel 

attender ao que requerestes, salvo determinação do Sr. Ministro da 

Viação e Obras Publicas . 

Saude e Fraternidade 

• 

1 • • 



lllmo. Snr. Dr. Flavio Pereira 
D.D. Diretor Begional dos Correios e 

Baul de esquita, tendo em 13 do corrente transmit­

tido de Uur1tyba para o Bio,com o seguinte endereço " Dr•FrederioQ oaboia 

Rara Dr Aster1c Lob9 Rua Conde de lr&Já 69•, o telegrama& 2968 com RP, 

requer e solicita a v.s. se digne mandar certificar,~ara fins de direito , 

ao pé deste, seu inteiro teor. 

Pede DEFERIMENTO 
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Certifico em cumprim nto ao despacho do Snr . Director 
Regional das Jorreios e elegruphos do Paraná , exurado 

no processo 12. '557 /35 d6 protocolo désta Repartiç t..o e :1 

que árequ t rimcnto de Raul de .Mesquita, pede que lhe seja 
passado por certidão o inteiro theor do telegramma n~ 
2.968 com R sposta paga 12~000 transmittidos d8sta a 
Rio em 13 do co~rrente . 
Certifico que, revendo o archi~o desta Secç·o ~conomi ca 
encontrei no grupo ng 60 de tutographos de telegrawnas 
ordinarios, o de n~ 2968 com 108 palavras Rp 12~000 en­
der·eço.do ao Dr . Frederico aboia para Dr . Asterio Lobo 
rua Jonde de Irajá n~ ~9, nos seguintes termos: 

" A bem verdade appello vossa lealdade dizer se o que 
sabe relati ·ramonte a um nretcndido pedido de dem~s..;Lo 

por mim feito dos serviços da São Paulo Rio Grande em 
1950 e por ou vir dizer ou se tomou conheci~cnto de al­
gum documen~o por mim assignado ~ir ula bom somo se sa­
be e amo soube vg ti1esse Diroctoria Companhia resolvido 
algo a respeito ou me exoner~do de seus serviços ponto 
Antecipo meus melhores agradecim ntos e aguardo vosda 
rospo ta que P-ÇO confirmar assignada via postal ã rua 

~il a Jardim N2 1556 ponto Atenciosas Saudações. 
Raul do M .squi~a " De tudo foi extrahida a presente ccr -



.. 

tid~o , para produzir seus· effeitos legaes sendo assignadu pelo 
Snr . Jhefe dos Serviços Economicos c visada p~lo Snr . Diroctor 
Regional . ~u , Antonio Martins de Mello, telegraphista de 3r 

classe a escrevi . SccçHo ~conomica da Directoria Regional dos 
~arreios e Telcgraphos do Paran~ em 17 de Maio de 1935. 

~~~~~ 

o 

71sto 

f~?~~ . 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 4 •• . .... .. . 
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Certifico em cumprim~nto ao despacho do Snr . Director 
Re ional dos arreios e elegruphos do Paran~ , exar·do 

no processo 12. ~57/35 dO protocolo d6sta Repartiçro eu 
que ár qu tr imcnto de Raul de .M squit..a , pede que lhe seja 
passado por certidào o inteiro theor do telegramma n~ 
2.968 com R sposta paga 12~000 transmittidos d8sta a 
Rio em 13 do co~rrente . 
ertifico que , revendo o archiro desta Seoç o conomica 

encontrei no grupo n2 60 de ·utographos de telcgrammas 

ordinarios , o de n~ 2968 com 108 palavras Rp 12$000 en­
dereçado ao Dr . Frederico aboia para Dr . .Asterio Lobo 
rua Jonde de Irajá n~ ~9, nos seguintes termos : 

" A beM verdo.de appello vossa lealdade dizer se o que 
sabe relati·ramonte a um pretendido pedido de demê-s.JGo 
por mim feito dos serriços da São Paulo Rio Grande em 
19)0 é por ou ·ir dizer ou se tomou conheci~ento de al­
r,um documento por mim assignado ·rir ula bom somo se sa­
be e orno soube vg tiJesse Dircctoria Companhia resolvi o 
algo a respeito ou me exon.rcdo de seus serviços ponto 
Antecipo meus melhores agradecimentos e aguardo vos. a 
roapo~ta que peço ronfirmar assignada via postal ã rua 

Silva Jnrdim N2 1556 p nto Atenciosas Saudações . 
R~ul do M.squita " De tudo foi extrahida a presente cer -
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Illmo.Snr.Superintendente d Bede de Viaçã Paraná S.Catt.rina • 

Re.ul Zenh de Mesqui t , c om :fundament .. 
no NG 35 d rt. 113 da C nstituiç o Federal, para d :resa d seus 

direitos no Oonselh Nacional d Trabalh , requer a v.s. ~u se 

digne de mandar certi:ficer ao ~éaeste, em quer.nez u mezes do anno 

de 1930, :figura nr. steri Lob , n s :folhas de ~agament da 
- , Bede de Viaçao Parana - Santa Catharin , como Ins~ector Geral da 

Bede u em outro qualquer cargo. 

Pede de:feriment 

CERTIFICO,de accÔrdo com o despacho acim&,que r vendo as fo­
lhas de pagamento da R ~de d Viação Paraná-Sant C tharin , existen­
tes no archivo da Contabilidade Geral,relativas ao anno de 193o , na·o 
consta das mesma o nome da Sr.Dr . ASTERIO IJOBO . 
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' cont?ir!n rr"'·'n do Snr. Director rr, 

' .. de c:ut!dldo ~ .. a ..... @ ... -. ..... / ri$ r~ 

Jlw ~~:o~~de· ~ -:::1:, ~ª 
.Dil'ec r da 1'!- Sec~ão 

··-,..O-Ao Snr. 0r. Procurador Geral, 
o t ;; n k'.~r· ,., 'Presidente. 

J \ I 

\ 
I 



li. na j/;; .Mt 4'(-f- f.!!' 
(.., 

o 

de J n .... • 

.. 

Contra a deci ão de fls . 39 foram oppos-

tos embargos: 

a) pelo reclamante ~~ul ~enba de Mes~ui; 

ta, e, 

b) pela reclamada Eêde de Viação Paren -

Santa Catharina (Lstrada de Ferro S. Pnulo- io Grande) . 

Os embargos foram oppostos dentro do pra­

zo legal , e e·tão devidamente contestados pelos ~ntereasados . 

etende o 12 embargante: 

q_ue o Egregio Conselho determine o ];)agamento dos vencim ntos a­

trazados, relativos ~o tempo em que esteve afastado de suas fun-

-CÇQ(,C' • 

O 2º embargante, a Companhia, oppÕe em­

bargos infringentes do julgado . 

llega a Companhia que o ];)rimeiro em­

bargante QUe entrára ];)ara o seu serviço em 13 de dezembro de 1923 

e que , portanto , não t ~nha 1 annos de serviço: 

a) abandonára o trabalho em 1º de outu-

bro de 1930; 

b) dirigira um pedido -de demissao por 

eocripto á Directoria da Bstrada no Rio de Janeiro; 

c) ~ue o primeiro embargante so1icitára 

verbalmente demicsão do cargo . 

accre. centa mais ainda ~ue durante o 

tempo de seu afastamento exerceu o prim iro embargante cargos 



, 

.... 
· DUblicos e nao contri buiu ~ara a Caixa • 

.... 
~ssas, as alleô~~oes . Junta variac co~ias 

de 'ff'icios as certidÕes: de fls . 85, trecho da carta do Dr-

octavi Barbo[). Carneiro que refere o ~edido àe de1nissão do 

primeiro embarg~nte; a de ls . 86, ~or onde se vê que o ~rimei­
ro embargante n~o contribuiu para a 0aixa emquanto esteve li-

cenciado, as de fls . 87 e 89, ~arn ~rovar uue o primeiro embar­

gante exerceu e exerce outras .f'uncções; a c~ de fls . 95 em 

que o então Ins~ector Geral da Rêde, afirma que o ~rimeiro em­

bargante se havia exonerado da Oom~anhia em fins de setembro de 

193 • • 
Na contestaçro aos enwargos, re~roduz a segun-

d embargante mais ou monos o que havia enunciado co t·unda-

r1 ·nto d.os embargos; o ~rimeiro embargante junta os docum ntos 

de fls . 124 a fls . 139 . 

Devem ser aDreciados em ~rimeiro logar os am­

argos da yom~anhia- 2Q embargante - uma vez que &cceit ql os - , m smos nao se ~odera conhecer dos embargos do primeiro embar-

gante . 

Isto :posto cum~re-me S'lientar: 

lº) q_uejallegac;ão de abandono de serviçg, 'ei­
ta :pelo segundo embargante, de8ap:parece deante de suas :pro::prias 

af'f'irmc:tivas de pedido de demissão feito :posteriormente á data 

em g_ue ella diz ter havido o abrndono
1 

e mais ainda,.,deante do 
I> 

d cumento da pro::pria strada l t cenciando o ,Primeiro embargante; 

2º) egualmente são insubsistentes suas alle­

gações no q_ue se referem aos nedidos de demiss~o :Por escri~to 

e verbel , em face de documento of'ferecido :pela pro:pria em:preza 

como seja a certid~o de f'l • 85 v . em que se af'firma que a de­

missão f'ôra ~edida :por eccri:pto á Directoria no ·o e mais, 

af'f'irma·tiva da em_Jlreza de ÇLUe este _pedido fôra "retirado ~el Q' 

r~mottente do correio" (fls . 58) . 

Não houve as im :pedid , nem verb 1 nem :por 



2Q) era rbitrario e injusto o seu afas ­

tamento do tr'"'balho ( licençà por tempo indeterminado),., w a 
vez que nenhum motivo a~:parente o caus ra; 

3Q) o art . 53 do ec . 20 . 465 de lQ de 
• outubro de 1931, diz: 

" pós dez annos de serviço prestado éi 

mesma empreza os em:pregados a que se refere a 1>resent e lei" 

etc. emquanto que no art . 28 diz o mesmo Dec . : 
, 

" ara os ef'feitos da a.:oosentadoria so se 

levarão em conta os serviços effectivos , ainda que n-o con­

tinuas·' etc . 

rc , o empregado , embora li c nciado...> con-
, 

tinua no se1viço da empreza e o que o art. 53 prescrev s 

que elle tenha lO annos de serviço na mesrr.a empreza, quer di­

zer, 1 annos de ~4.,ct, . 
• lei só co itou de serviço ef'f'ectivo :pa-

ra a apos ntadoria (art . 28 citado) . 
, 

B tanto e isto .:orocedente QUe no art . se-

guinte 29, e"'tabeloceu o moela de computar o tem:po d licença 
, , 

_para aposentadorü , o q_ue so c I'ei to nas bases ali fixadas . 

· ra os fi do art . 53 nenhuma exigen-
..... 

cia se f'az, a nao ser 1 annos de em:r;>regado em uma empreza . 

É este o verdadeiro sentido da lei . 

A decis:o da ~gregia la . ~amara foi , ~ot­

tanto, acertada. o em:pregado, estava lec,nciado por tempo 

indeterminado; no correr desta licença completou s us lO an­

nor- ele emJ?regado da empreza . 

Reclamou a oste Conselho , contra o pro­
longamento indeí'inido dessa licença ; é,~ sem duvida )procedente 

essa reclam~ç~o . 

Opino, pois , sejam rejeitados os embar­

go da errmreza :para ser mantida a decisão anterior e em con-

seauencia , poder- se-{ conhecer dos embargos do primeiro em-



barg·nte , oue pede o ~aga ent e do vencil cntos atrazados . 

meu ver só lhe assist irá direi to a ven-

cim ntos atrazados a part i r da dat a em ~ue completou os 1 

annos e i mso ,por que , antes nada poderi a est a Cons~ lho fazer 

contra o seu afast amento , o qual mesmo que fosse injusto sn 

e tornou il l egal élJ ós coJJ:pl etar · lle os lO annos na em:pre-

za . • 

SF/ 

v~· ·f'--1!-f-JJ,~ • 
CONCLUSÃO 

QJ/(,~a data, japo edt!Ó 1Udoú e;~()Ó tM 

?ffavno. G dJ/u. e9'~t?u, ~' 7C,e . .ffa'e ................................... de I!J. .... __ 

~ .......... ... e.~-------
- ·-·---------------- -- ----Õ·I·r· -~t~r da Secr t ria --·---------7 --





Minlsterlo do Trabalho, 
lndustria e Commerclo 

........... Secção 

O. N. T, • 25 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 
-... ---::::--·---- ,.-;--~-:-::--:-----:--------::: ------- -. 

ACCORDÃO 
Proc . 3 . 918/34 

/DE . 

19 35 . .... 
• 

Vistos , relatados e discutidos estes autos em 

que são embargantes e reciprocamente embargados - A Rêde de 

Viação Paraná - Santa Catharina e o Dr . Raul Zenha de Mesquita : 

Resolvem os membros do Conselho Nacional do 

Trabalho , reunidos em sessão plena, rejeitar os embargos da 

la . embargante - A Rêde de Viação Paraná - Santa Catharina , 

pela sua irrelevancia , e receber em parte os offerecidos pelo 

22 embargante - Dr . Raul Zenha de Mesquita , para , nos termos 

do § 22 do art . 53 do Dec . 20 . 465 , de 12 de Outubro de 1931 , 

condemnar a la . embargante a pagar os vencimentos atrazados , 

a contar dà 14 de Dezembro de 1933 , e até a effectiva volta 

do 22 embargante aos serviços de suas funcções . 

Rio de Janeiro , 3 de Outubro de 1935 . 

Fui 

Publicado no Diario Official de ~ ~~ Yro~~~ 
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Rio, 8 de Novembro de 1935 

Proc. 39lêL34 

1-1.422 

A 
o t 1 :f 1 e -ç a o 

• 

' r. Di r e tor d Rêd de Viaç":" o P :ran ant C th rin 

• (Estrada de Ferro GÃ0 aulo Rio Grande) 

Tr ns itto-vo , de ordem do · r. Pr i-

ente, co 1 uthetic d o ccord .. o p r rido por e te Con 

lho, o co r nte anno, no utoa o 

p ·oc ao mb rgado s ea Ferrovia o 

91 

e ,at da 

nto 

qu foi no entido de 

Ferrovia, la 

ei o elo 2Q em-

b r ent - nr. Raul quita, p re, nos termos do I SQ 

do rt. 53 do c. 20.465, de 1g de t nbro de 1931, oondemnar a 

1 • mb rgante pe r o v no i ntos atrazados, a eont r de 14 

de zcmbro de 19 , té ffectiv v olt do 2Q emb r nte eos 

aerviço l su s fu.noçõ e. 

aud çõe 

_ fl:. J ;f) ~ 11/t~-
Di~t~~ , cret ri 
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JU NT AD6 

Nesta data, junto aos presentes autos uma peti~ão 

do Dr • Raul zenha de J4esqui ta, 

n• 12.692/35. 

Primeira Sec~ão, 

1• Of'f'icial 

• 



\; 

Exm2 Snr Fresidente do Conselho Nacional do Trab 

.. 

• 

o Dr Raul 

querer a v. Ex. se digne se o :P~oees-

so Iº 3·918 I 34, e é interessado o su~plicante, foi 

julgado em gráu d esse egregio Conselho Fle-

no e ainda o seguinte: 

12) - se a Rede de Viação Faraná -

Santa Catharina foi ou não condemnada a reintegrar ou re­

admittir o supplieante, assim como a pagar-lhe os vencimen­

tos que indevidamen~e ãeixou de perceber desde que comple­

tou dez annos de serviço; 

22) - se as decisões desse egregio 

Conselho, em gráu de embargos, são de ultima e definitiva 

instanaia. lh·~~ 

,/ 

termos, 

de:ferim.ento. 

, . 
' . "-' '--' " .... o e 



Snr. Director da la. SecçAo. 

Havendo o Dr. Raul Zenha de Mesquita desistido d 

certid!o de que trata a petição 6ra junta ao 1 p~tes au­

tos (declaração constante da mesma petiç ó},~;âá~o este pro­

cesso !s vossas m!os para ou devidos t ~~ 

Ri~» )d~ e 935 
10 Official 



.Exm2 Sn:r Presidente do Collllelho Na..ciona.l elo Tr ba.lho. 

o 

tendo sid publiea.do no Diario Offiei&l ele 7 de nove~br cor­

rente, '~agina 24.613, o -~~Órdio proferido por esse egre­

gio Conselho no Pro~esso N2 3·918, em que o sup~li~e ~en­

tendia. ~om. a. :Rede de Via.çio Pe.r&.n{ - Santa. Ca.tharina., e e -

mo o referido a.caór~o, havendo aielo ~referido em gr'u ele 

e'mba.rgos , constitue deeisi.o ele ultima e elefini ti va. il'l!Sta.nci , 

na. forma do disJ,>osto no art~ 4.2, pu-agra_pho .52, el Regul men-

to a prova.do pelo De~reto N2 24.784 de 14. de julho de 1934, 

vem mesmo supplieante re~uerer a. V. Ex. se eliene fdenar 

seja, extrahida carta de sentença, uma vez que & emp:u.eza re­

clamada. nio deu cumprimento ao julg do. 

Nestes termos, 

P • deferiment • 

c e Ot 





• 



Exmo. Sr. Dr. Presidente do Conselho Nacional do Trabalho 

• 

A RtDE DE VIAÇÃO PARANÁ - SANTA CATHARINAjnos autos de pro­

cesso n~ ;.918 I ;4,desejando recorrer da decisão proferida em Conse• 

lho Pleno para o Sr. Ministro do Trabalho,de accordo com o art. 11;, 
. . 

n~ ;5,da Constituição da Republica,e conforme lhe faculta o Regul~en­

to desse Conselho, requer a V.Excia. se digne mandar passar por certi• 

dão o inteiro teor dos pareceres emittidos pela procuradoria,e bem as­

sim dos !ccordãos proferidos sobre a mataria nos referidos autos. 

Nestes termos, 

E. deferimento 

-------
(.; _.J !"'. . ~ . ;- (~ (, ,.~ ) 
1-.: .• ---
L.~ ;:; 8.a 8·.- CÇ/\ ') 
ti (.) 

I l . l::; C) .· ''Y ' IA 
(,.,; ·- ---

FI3CAL I ZAÇ ÃO 
I ~ .-----

. ,_. I I" 
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c Jdo n 

JUNTADA 

De ordem do Snr. Director desta Secçã , 

presentes autos, nesta d ta, os documentos que 

Prim~çiJ~Jtwde 

lQ Official 



Exmo. Snr. Presidente do Conselho Nacional do Trabalho • 

• 

A RÊDE DE VIAÇÃO PARANÁ - SANTA CATHARINA, tendo, pelos reque­

rimentos protocollados sob,os ns. 13744 e 14654, respectivamente de 20/11 

e 13/12.ambos de 1935, requerido a V. Excia."vista" dos autos de processo 

n.3918/;4, afim de recorrer da decisão nos mesmos proferida pelo Egregio 

Conselho, e certidão dos pareceres emittidos pela Procuradoria e dos Accor­

dãos proferidos nos ditos autos, vem desist ir do objecto do seu primeiro 

requerimento e bem assim das certidÕes, em vista de ter sido directrumente 

interposto o recurso pela Rêde, requerendo a supplicante a V. Excia. se 

digne mandar juntar a presente aos referidos autos para os devidos effei-

tos. 

, 
N estes termos~ 

E. deferimento . 

d .s o 
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
REDE DE VIACÃO PARANÁ SANTA CATHARINA 

Exm•.,sr.Dr. Presidente do Egregio Conselho Nacional do Trabal • 

A Estrada de Ferro de V-ia-

ção Paranâ- ta Gatharina), occupada pelÕ Governo Federal e sôb 

~ a administração e direcção do mesmo Governo,- nos autos do proces­

so n' 3918/34, não se conformando, ~ venia, com o venerando. Ac­

cordão proferido em gráo de embargos pelo Egregio Conselho Nacio-. . 
nal do Trabalho, no processo em que são embargantes e reciproca­

mente embargados a Rêde de Viação Paraná-Santa Catharina e Raul 
. -

Zenha de Mesquita, Accordão esse p~oferido em 3 de outuoro de 
f - ~ 

1935, e publicado no Diario OfficiaL dé 7 de novembro do mesmo 

anno, á paginas 24.613, quer recorrer da decisão,proferida pelo 
. ' 

Conselho Pleno, para o Exm•.sr.Ministro do Trabalho Industria e 

Commercio, com fundamento na. letra ~do artigo 5' do Regulamento 

approvado pelo decreto nt 24.784, de 14 de julho de 1934, pelos 

seguintes fundamentos' 

Foram violadas as seguintes disposições legaes: 

1')- artigo 18 e seu § unico, das disposições transitarias da 
• , # .. ~ 

Constituiç~o Federal; 2')- os §§ 1' e 3' do artigo 2• ao decr~~ 

federal n' 19.601, de 19 de janeirb de 1~31; 3')- artigos 2 1 

do citado decreto; 4')- artigo''448 do Codigo Commercial; 
I --artigo 6' do decreto n• 20.910, de 6 de jatieir~ de 1932; 

- artigos 36, 25, 28, 29, 53, 54 e 57 § 3' do decreto 20. 465, 
~ ~ . 

· ~ ~1 ~ 1' de outubro de 1931; 7')- decreto n• 19.579, de 7 de ja-
~ . . 

· eiro de 1931 • 
. ~ . . 

A referida decisão tambem modificou a jur~sp~de~-

ia até então observada pelo Egregio Conselho Nacional do Traba-

lho, segundo se passa a demonstrar: 

o ~~gio Conselho Nacional do Trabalho s6 consi-

"' \ ~ 
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
REDE DE VIAÇÃO PARANÁ SANTA CATHARINA 

- 2 - - . .. -
derou, até a presente data, com direito a estabilidade de cargo 

os empregados com mais de dez annos de .servi.ço ~f'fectivo, se~­

do c neta do Accordão de 20 de agosto de 1935, publicado no- Dia-
. . -

rio o:rticial de 11 de ut.ubr d.e 1935, Accerdlo d.e 25 de ju1h .-~ 
4 • - • .. - ... • • ... .. • .. ... ............ . 

de 1935, pub1icad ne Diari Otficial de 26 me am ·. me z e. -anno , 
. . , ..... ....... _ ... 

Acc rdl. de 1• ~e março __ d~ 1~34, . n~ - proc~s~ 11??1/.~2' ~ ~-. ~u~ !3e 

alter u com Acc rdl recorrido, 9'le cont_a tempo d.~ ~~ryiç _ a 
~ , 

ex-empregado c:~ue n!o est~va n exercici d.e 9.ual~u~r tunc~l.- ·~ : .- .. 

O venerando Accordl embargado ainda ret r.mou a juris-. . . 

prudencia do Egregi C nselho, pois que, no Accordlo de 15 de ~-. . . .. .... ... . 
março de 1934, proferido no processo n• 787/33, n!o admitti~ ac­

cumulaçt>es de funcçr>es remuneradas e no Accordão recorrido) reco­

nheceu implicit·amente, contra o texto do decreto n• 19.579, de_ 

7 de janeiro de 1931, que o ex-empregado Raul Zenha de Mesquita . 

poderia accumular o emprego de engenheiro do Estado do Paraná com 

o emprego que pretende nesta Estrada. 

Nestes termos, requer a Estrada de Ferro Slo Paulo -
I 

Rio Grande (R~de de Viação Paran,-Santa Catharin ) seja rec~bida . . 
a presente petição, com o incluso recurso para o Exm• .sr.Minie7 
tro do Trabalho Industria e Commerci , interpondo, assim, a re­

corrente o recurso para a autoridade superior, sendo o mesmo pré­

viamente inforrr.a do por V .Ex. , encaminhando.-se, em seguida , .ao 

Exm'. Sr.Ministro do Trabalho Industria e Commercio, para que O· 

mesmo avoque a si o conhecimento do processo, sendo afinal a de­

cisão recorrida reformada na forma do requerido na inclusa p~ti­

ção, dirigida ao Exm• .sr.Ministro do Trabalho Industria e Co~7 
t • • • 

mercio , tudo na forma Cb art .. s•, §§ 1• e 2• do Regulamento ap-

provado pelo decreto n• 24.784, de 14 de julho de 1934. 
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
REDE DE VIAÇÃO PARANÁ SANTA CATHARIN 

• 

. . 
Exm1 . Sr .Ministro do Trabalho Industria e Commercio . ~ 

. . . 
A Estrada de Ferro São Paulo-Ri Via-

ção Paran -Santa Catharina), occupada pelo Governo Federal e sôb 
t • I 

a administração e direcção do mesmo Governo, recorre para V.Ex. 

do Accordão proferido pelo Conselho Pleno , do Egregio Conselho 
-. • ' t 

Nacional do Trabalho, em 3 de outubro de 1935, no processo n~ . 

3918/34 , em que são embargantes e reciprocamente embargados a. ·. 

R~ de de Viação Paraná-Santa Catharina e Raul Zenha _?.e ·. Mesqui ~, 

Accordão esse publicado no Diario Official de 7 de novembro de 

1935, â paginas 24.613. 

Este recurso ê interposto com fundamento na letra ~ 

do artigo 5' do Regulamento approvado pelo Decreto nt 24.784, 

de 14 de julho de 1934. 

Interpõe-se o recurso porque foram violadas as se­

guintes leis : 1') - artigo 18 e seu§ unico , das Disposições 

Transitorias da Constituição Federal; 2') - os §§ 1' e 3' do 
I 

artigo 2' do decreto federa~ nt 19 . 601, de 19 de janeiro de 

1931; 3') - artigos 2' e 3' do citado decreto; 4') - artigo . . 
448 do Codigo Commerciai; 5') - artigo 6' do decreto n• 20910 , 

de 6 de janeiro de 1932; 6') - artigos 36, 25 , 28, 29, 53 , 54 

e 57 § 3' do decreto n• 20 . 465 , de 1' de outubro de 1931; ?•)­

decreto n' 19. 579, de 7 de janeiro de 1931. 

O Egregio Conselho Pleno modificou a sua j~rispru­

dencia até então observada , segundo se vê dos seguintes Accor­

dãos: Accordão de 20 de agosto de 1935 , publicado no Diario Of-~ 

ficiü de 11 de outubro de 1935·, Accordão de 25 de julho de 1935 , 



MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
REDE DE VIAÇÃO PARANÁ SANTA CATHARINA 

- 2 -

publicado no Diario Official de 26 do mesno mez e anno, Acco~­

d~o de 1' de março de 1934, no processo 11621/32, Accoràão de 

15 de março de 1934, proferido no processo nt 787/33 • 

• 
• • 

PRELIMINARMENTE: 

la.Preliminar: Yiola~ão do ar~igo 18 daS Disposi~ões Transito­

rias da Constituiç~o Federal. 

A Estrada de Ferro S~o Paulo-Rio Grande foi occu~da 

pelo Governo Federal em 5 de outubro de 1930, continuando sôb o 

regimen de occupação, achando-se debaixo da administração unica 

e exclusiva do Governo Federal. 

A Inspectoria Federal das Estradas, na inclusa ce~­

tidão, sôb o n' 1, certifica que a Estrada de Ferro São Pau~?-. 

Rio Grande acha-se sôb a administração do Governo Federal desde 
' -. .. I .. 

5 de outubro de 1930 , achando-se em vigOr o Decreto Federal nt .. 
.......... "' . 

I 

19.601, de 19 de janeir~ de 1931 ( certidão constante do do~~n-

to n' 1), que submetteu a administração da Estrada á responsa-

bilidade exclusiva e directa do Governo Federal. 

O artigo 2• do Decreto citado dispõe o seguinte. : ~ ~~~~­

quanto durar a occupação, a Rêde será administrada por ~ ~~e7 

nheiro da confian~a do Governo Provisorio, nomeado por ~ec!et?, 

o qual exercerá em commissão as funcções de Superinten~ente da 

mesma Rêde, finando directamente subordinadQ ao Minist.r o'' da 

Viaçã.Q e Obras Publicas . 11 

Assim, o Superintendente da Estrada de Ferro é um·,. 

d.elegadQ da cQnfiança do Presidente da Republica, "directamente 

subordinado ao Ministro da Viação e Obras Publicas . " 

O ex-empregado Raul Zenha de M.esqui t~ apresentou:-s~. 

ao Conselho Nacional do Trabalho, reclamando contra actos do ex-



-

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
REDE DE VIACÃO PARANÁ SANTA CATHARINA 

- 3 -

. . . 
SUperintendente da R~de, delegado da confiança do Chefe do Go~~r­

no Provisorio, e pedindo ao Conselho a reforma de actos pr~tic~~ 

dos por ess e delegado da confiança do Chefe do Governo Proviso~io. 

O Conselho Nacional do Trabalho, em Accordã~de 5 de 

fevereiro de 1935 e 3 de outubro de 1935, acolheu e def~riu as: 

recl~ões apresentadas rontra actos praticados por um delegado 
I 

do Governo Provi sorio, • t' 

Agiu o Conselho Nacional do Trabalho com infraC)~? do 

artigo 18 das Disposições Transitarias da Constituição Federal. 

A Constituição Federal approv~u todos o~ ac~os dos 

delegados do Governo Provisorio, excluindo até esses actos da 

apreciação do poder judiciario. 

Ninguem negará ao Superintendente da R~de o ca!~~~e~ 

de "delegado da confiança do Governo Provisorio", pois o artigo 

2' do Decreto nt 19,601, de 1931, expressmmnte emprega essas 

palavras. 

Dahi decorre que, tendo sido approvados todos os· ac­

tos do Governo Provisorio e seus delegados, impli~i~~ente fo- • 

ram approvados os actos praticados pelo Superintendente da ?~?e, 

não podendo o Egregio Conselho Nacional do Trabalho reformar ac-
1 

tos approvados por disposição constitucional, · · --~· 

O rácurso que ter~o os ex-empregados é o do § unico 

das Disposições Transi terias. 

O Egregio Conselho exorbitou das attribuições ~- ~~~ 

fringiu textos constituicionaes, devendo os Accordãos prof~~i­

dos a favor do ex-empregado Mesquita serem considerados co~~ 

infringentés do texto constitucional, sendo, portanto, esses 

Accordãos nullos e de nenhum effeito juridico, 

2a.. Prelim;tna.rs 

- , .. ., , 
• • • • 

Violaç~ do Decreto Federa! n• 19.601, 
de 1931. 

• t 
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A Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande está, desde 

1930, occupada e administrada pelo Governo Federal . 

O Superintendente, de accordo com o Decreto n• 1960~, 

de 19 de janeiro de 1931, é um delegado do Governo Federal,subor-

dinado ao Ministlt'oi da Viaç.'ào e Obras Publicas. 

O superior hierarchico dos empregados d Estrada á 

o Superintendente, delegado do Governo da Republica . Dos actos 

do Superintendente cabe recurso para o Ministro da Viação e O­

bras Publicas. 

O recurso s6 pode ser interposto para o Ministro da 

Viação e não para qualquer autoridade extranha. E tanto assim é 

que o ex-empregado Mesquita reconhecendo expressamente que os 

actos do Superintendente s6 poderiam ser reformados pelo seu ~u­

perior hierarchico, o Ministro da Viação e Obras Publicas, que 

segundo consta dos autos, dirigiu dois pedidos de reintegraçã? 

ao Snr . Ministro da Viação , achando-se as informações prestad~s 

pela Superintenuencia ao Sr . Ministro , juntas por copia ao pr?­

cesso, com as datas de 3 de setembro de 1932 e 23 de agosto de 
' 

1933 • 

Dos actos praticados por um delegado do Ministerio 

da Viação, funccionario da confiança do Governo da Republi ca , 

s6 cabe recurso administrativo, para o Ministro da Viação. 

O proprio empregado isso reconheceu • 

Não attendido pelo Sr. Ministro da Viação, recorreu 

ao Conselho Nacional do Trabalho. Ora, neste caso o Conselho Na­

cional do Trabalho é imcompetente para se pronunciar sobre actos 

do Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas • . ' 
S6 o poder judiaiario poderia reformar os actos dQ Sr . 

Ministro da Viação, mas ficou impedido em virtude do artigo 18 

das Disposições Transitorias da Constituição. 
' P' 

Ainda por estes fundamentos , os Accordãos do Conselho 
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Nacional do Trabalho pro~eridos a ~avor do ex-empregado Mesquit 

são inconstitucionaes e devem ser cassados • 

... . - .. 
• • • • 

3a. Preliminar; Prescripcão. • 

O que o ex-empregado Mesquita pleitea são salarios 

vencidos, desde que foi dispensado e o direito a continuar a per­

ceber esses salarios. . .. 
Ora, o direito do ex funccionario Mesquita está pres-

• t • ' r 

cripto. Estava prescripto quando recorreu administrativamente· ao 
( .. ~ .. . ... 

Sr. Ministro da Viação e Obras Publicas. Estava tembem prescrip-

to quando inconstitucionalmente recorreu ao Conselho. .. ... .. . 

Por qualquer das faces que se encare o supposto direiT 

to do ex empregado, chegar-se-a a uma conclusão:- A. Pre.s .cr_iJ?Ç~? • 

As emp~ezas ferroviarias são, incontestavelmente,. ~m-

prezas commerciaes. Os direitos e obrigações das referidas em-

prezas são regulados pelo Codigo Commercial. De maneira que a 

prescripção é a regulada no Codigo Commercial. Qualquer .d~re,i- .. 

to e qualquer reclamação sobre salarios e sobre direito ~ empre~o, 

a prescripção é a do artigo 448 do Codigo Commercial, sendo, por-

tanto, de um armo • r .. . . ... . 
Tendo o ex empregado Mesquita reclamado salarios,_ com 

cor respondente direito ao emprego, a partir de 5 de ·Outubro de 

1930, a prescripção operou-se em 5 de outubro de 1931, 

ex empregado Mesquita s6 reclamou administrativamente, muito. tem-

po depois de se achar prescripto o seu direit o. Prescreveu em .. 

5 de outubro de 1931 e elle s6 reclamou ao Sr. Ministro da Viação, 

segundo consta dos autos, muitíssimo depois, em 3 de setembro de 

1932 e 23 de agôsto de 1933 • 

Ao Conselho Nacional do Trabalho compareceu annos ?e­

pois de se achar prescripto o seu supposto direito, em 12 de a-

bril de 1~34 (Vide Petição Inicial) • . . .. 

Ainda ha mais. O artigo 1' do Regulamento approvado 
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pelo Decreto 24.784, de 14 de julho de 1934, reconhece 

mente que as funcçges do Conselho Nacional do Trabalho "são ex.Cltic-

sivamente administrativas" , De mané ira que as recJa mações f-e i.-

tas ao Conselho Nacional do Trabalho são de natureza exclusivamen­

te administrativas , e se asf im é, ~ innegavel, pelo artigo 6•. dG . 

do Decreto 20.910, de 6 de janeiro de 1932, queorecurso para o Con­

selho Nacional do Trabalho prescreveria em um anno a contar da da­

ta o facto do qual o mesmo se originára. 

Se assim é, mesmo que contemos o inicio do curso da 

prescripção da data do Decreto 20.910, teremos que o prazo para o 

recurso ao Conselho Nacional do Trabalho findou-se em 6 de janei­

ro de 1933, tendo portanto o recurso sido interposto quando já se 

achava prescripto o supposto direito do ex empregado Mesquita . 

D'ahi se ve que a prescripção é incontestavel • 

• • • • • • 

DE MERITIS: 

1 1 -0 que é tempo de serviço- Empregados com mais de 10 

annos de serviço e empregados com menos de 10 annos 

de serviço I 

A legislação ferroviaria divide os empregados em duas . 

categorias , a saber: la.- empregados com menos de 10 annos de ser­

viço; 2a.- empregados com mais de 10 annos de serviço • 

Os empregados com menos de 10 annos de serviço p6dem., 

ser affastados, suspensos, licenciados sem vencimentos ou demitti­

dos, independentemente de inquerito administrativo • 

O Conselho Nacional do Trabalho é incompetente para 

conhecer de reclamações de qualquer natureza , de empregados com 

menos de 10 annos de serviço effectivo. 

As reclamações que por ventura tenha a fazer os empre­

gados com menos de 10 annos de serviço effectivo , devem ser apre-
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sentadas ás Inspectorias Regionaes do Trabalho e nunca ao 

lho Nacional do Trabalho. 

A lei ~ expressa, insophismavel e precisa, quando no 

seu artigo 53 (Decreto 20.465, de 1• de outubro de 1931), quando 

diz 1 11 ap6z 10 annos de serviço prestado á mesma empreza, 11 etc. 

E' claro que a lei refére~se a serviço effectivo, de 

accordo com o systema adoptado Ba mesma lei, fazendo seguir á ~: . 

palavra- serviço, o qualificativo- prestado-, que quer dizer ser­

viço produzido, serviço realizado, serviço effectivado • 

O empregado que Rrestou serviço effectivo, durante 

mais de 10 annos á mesma empreza, tem direito á estabilidade e 

garantia no empr ego e pode recorrer ao Conselho Nacional do Tra­

balho. 

A lei ~ inequivoca e sempre se refere a serviço ef-

fectivo. 

No artigo 25, para a contagem de tempo, vem a expres­

são 11 effectivo serviço 11 • No artigo 28, para os effeitos de 

aposentadoria, emprega a expressão 11 só se levarão em conta os 

serviços effectivos 11 • 

A lei é clarissima, só abre treis exepções que se en~ 

centram no artigo 29: la. conta-se como de serviço o te~po de li~ 

cença remunerada, at~ 6 mezes dentro de cada decenio; 2a.- em ca- · 

so de licença ou interrupção de serviço, por causa justificada, 

até 2 annos, dentro de cada decenio, contar-se-a por metade e~se 

tempo; 3a.- conta-se como de effectivo serviço o tempo de servi­

ço militar obrigatorio. 

Mas em qualquer dos casos do artigo 29, para a conta­

gem do tempo, é necessario o pagamento das contribuições ã Caixa 

de Aposentadon as e Pensões • 

• 
• • 

Applic.ando-se a legislação citada ao caso do ex-em-
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empregado' Mesquita, v~-se que,por maior condescendencia que ~e· 

tenha, em caso algum não se enquadra a sua hypothese a qualquer 

das hypotheses previstas no artigo, 29. 

Segundo os documentos apresentados, o ex-empregado ~ 

entrou para o serviço da Es~ em 13 de dezembro de 1923. Foi· 

affastado do serviço em 5 de outubro de 1930. Tinha, portanto, 

6 annos e 10 mezes de serviço. 

Elle proprio confessa que de 5 de outubro de 1930 

em diante, esteve affastado do serviço. 

A lei define precisamente o caso desse ex-empregado, 

chamando-o de caso de licençª ou interrupção de serviço . 

Admittamos a melhor hypothese,que essa interrupção 

de serviço teve causa justificada. 

A melhor conclusão que se poderá tirar é que o ex­

empregado Mesquita teria direito a contar por metade esse tem­

po, o que daria , dentro de cada decennio, um anno, ou seja ma~s 

um anno sommado ao seu tempo de serviço efféctivo de 6 annos e 

10 mezes, o que seria igual a 7 annos e 10 mezes de serviço ~f­

fectivo. ! o melhor argumento que se poderia descobrir, p~ 

generosamente interpretar o § 1' do artigo 29, Mas, as:sim ~e.s­

mo, o ex-empregado Mesquita apenas ficaria com 7 annos e 10 me­

zes de serviço. 

Comtudo, nem esse anno de serviço poderia lhe ser · 

presenteado, porque de accordo com o artigo 29 § 1 1 , seria pre­

ciso pagar as contribuições á Caixa, e essas não o foram, se­

gundo se prova com a inclusa certidão. 

Um hermeneuta liberal poderia dar de presente um 

anno de serviço, mas o que nem o maior dos sophistas poder~ 

affirmar é que um empregado affastado do serviço, quando con­

tava apenas 6 annos e 10 mezes de serviço effectivo, continu­

ando sempre affastado do serviço , possa, milagrosamente, du-
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rante a interrupção do serviço, durante 3 annos e 2 mezes, 

gar ao fim de muitos annos de affastamento, e contar como tempo 

de serviço effectivo, o tempo em que esteve affastado. 

Isso é um absurdo que ninguem affirma. 

O venerando Accordão, proferido em 5 de fevereiro de 

1935, pela la.Camara do Egregio Conselho Nacional do Trabalh~' ­

affirma, comtudo, isso. Confess a a Egregia Camara que se t~~ta 

de "affastamento do serviço sem causa justificada 11 • Si confes­

sa isso, a Egregia Camara reconhece que o ex-empregado não te.­

ria nem direito a lhe ser computado um anno de serviç?, porque, 

de a c cor do com o § 1 t do artigo 29, s6 se compu ta esse anno "a 

affastamento com causa justificada". 

Reconhece a Egregia Camara, que o ex-empregad~,quapdo 

foi affastado do serviço, "não contava 10 annos de permanencia 

na Estrada". Si reconhece isso, reconhece que poderia ser af­

fastado, demittido, licenciado, sem direito a recorrer ao Con­

selho Nacional do Trabalho. 

Ee maneira que a Egregia Camara confessadamente vio­

lou o artigo 53, julgou contra o artigo 29 § 1', infling.iu o 

art. 25 e decidio contra o art. 28, que manda contar apenas 

os serviços effectivos, não permittindo que a funccionarios 

licenciados, affastados do serviço ou com interrupção de . ~~r­

viço, se conte como tempo de serviço o tempo em que estiver~ 

affastados ou licenciados, a não ser nos casos restrictos do 

artigo 29. 

O douto Conselho Pleno foi mais longe. Fez de um 

empregado affastado do serviço, um empregado com lice~ça re-. 

munerada e contando tempo integralmente, como se estivesse em 

serviço. 

E o maior dos absurdos. . . ' 
,O Accordão do Conselho Pleno infringe o artigo 29. 

o artigo 29 manda computar "como de serviço, o tempo de licen­

ça remunerada, o tempo de licença até 6 mezes dentro de cada 
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decenio • 

O Conselho Pleno transformou uma licença sem venci~ 

mentes em licença indeter.mirladamente remunerada, o que é expres­

samente prohibido pelo artigo 29 • 

E não satisfeito com isso, o Conselho Plen?, contra 

o artigo 29 7 mandou contar integralmente o tempo da licença, em 

caracter remunerado. 

E' incrivel • 

Contra todas as disposições legaes que temos ci~a~o , 

o Conselho Pleno , ao ex empregado affastado do serviço desde ~ 

de outubro de 1930 7 fez contar todo o tempo como serviço eff~c­

tivo , até 14 de dezembro de 1933 , isto é , durante 3 ànnos e 2 

mezes. D'ahi em deante fez contar tempo de serviço e mandou 

pagar vencimentos atrazados até a effectiva volta aos serviços 

de suas funcções . 

Foram lastimaveiM ~ e violadas todas as dispos~ções 

legaes, transformando-se milagrosamente um ex emprega~o, ,com 6 

annos de serviço effectivo, em empregado com direito a contagem 

do tempo que esteve affastado e á percepção dos vencimentos que 

lhe competeriam se estivesse em serviço effectivo. 

A reforma da decisão se impõe, como um preito á 

Moral e a Lei, fragorosamente violada • 

• 
• 

• • 

g•- o ex emuregado MesQuita não tem 10 annos de serviço • 

De accordo com a legislação em vigor, o ex empreg~­

do Mesquita contou na Estrada apenas 6 annos, 9 mezes e 17 dias 

de serviço. 

Pelo relatorio , junto por certidão aos embargos, cer­

tidão passada pela Fiscalização Federal das Estradas, o Director 

da Companhia , Dr. Octavio Carneiro, communicou que o mesmo ex-
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empregado " havia pedido demiss o e abandonára o serviço 11 

O abandono do serviço constitue falta grave, passi .. 

vel, s6 por si, de demisPão ( letra! do art . 54 ) • Não se fez 

inquerito administrativo porque o empregado tinha menos de 10 

annos de serviço • • • . ... . . . 
O ex Director da Companhia, em carta junto aos embar­

gos, affir.ma que o mesmo se havia demittido • 

Depois foi licenciado sem vencimentos, por tempo inde-

terminado. 

Esse licenciamento sem vencimentos , por tempo indeter-

minado, corresponde a que ? O empregado que não tem venciment oe ,M 

e não os t em por tempo indeterminado, pratica e juridicamente, qual 

é a sua situação ? E' a de demittido • " ... ,.. .... 

Diz-se "affastado do serviço 11
, " dispensado do servi~o" , 

serviços desnecessarios, supressão de serviço, interrupção de ser­

viço, como synonimos de demittidos . 

Architetando-se uma sophistica , com a finalidade espe .. 

cial de favorecer es r e ex empregado, poder-se-ia, em cada decenio, 

computar-lhe, durante o licenciamento sem vencimentos , um anno de 

serviço effectivo . ,. . 
Désta logica, para que o ex empregado Mesquita, de ac­

cordo com o artigo 29, poudesse contar 10 annos de serviço eff~c­

tivo, durante o tempo em que esteve licenciado sem vencimentos, 

seria necessario cheg~r.mos ao anno de 1963. 

Faça-se a conta, de accordo com o artigo 29: 

De 1923 a 1930, 6 annos e 10 mezes ; 

" 1930 a completar 10 annos, isto é, em dezembro de 

1933, um anno ; 

De 1933 a 1943, um anno; 

11 

11 

1943 a 1953, um anno; 

1953 a 1963, um anno . 

De maneira que só em dezembro de 1963 é que, de accor-

do com o artigo 29, poderia ter 10 annos de serviço ef fectivo • 

. ( 
• 
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~·- A demissão do ex empregado , 

Segundo se expoz e segundo consta dos documentos ~ue 

instruiram os embargos, o ex empregado Mesquita abandonou o car­

go, dando-se por demittido, segundo o testemunho da Fiscaliza~ão 

Federal, do Dr. Octavio Carneiro e Asterio Lobo, Directores da 

Companhia., . ,.. 
. ' 

Segundo a inclusa certid~o, da Inspectoria Federal das 

Estradas, s6 existia um cargo de Ajudante da Inspectoria Geral da 

R~de, de accordo com a Portaria de 27 de abril de 1926, do Exmo. 

Snr. Ministro da Viação e Obras Publicas . 

Em outubro de 1930 , o ex empregado Mesquita , abando­

nando o cargo , demittiu-se , ou , segundo elle quer , foi licenciado 

sem vencimentos , até segunda ordem • 

Mas logo no dia 25 de outubro, poucos dias depois, 

foi effectiyamente dernittido , pelo Direct or Geral da Rêde , Dr . 

Fernando Olyntho de Abreu Pereira, que nomeou para o cargo de A­

judante da Inspectoria Geral da R~de , o Dr . Francisco de Andrade ~ 

Neves , que pelo documento junto , datado de 22 de novembro de 1930 , 

tomou posse do cargo de Ajudante da Inspectoria Geral da Rêde , . 

communicando esse facto aos Chefes de Serviço , segundo consta da 

inclusa certidão . 

A certidão do Chéfe Geral da Contabilidade prova ~ue 

o Dr . Francisco de Andrade Neves desde 1• de novembro de 1930 es-

teve no cargo de Ajudante da Inspectoria Geral da R~de . 

Disto se conclue que se havia um cargo de Ajudante da, 

Inspectoria Geral da R~de, e que para esse cargo foi nomeado o Dr • 

Francisco de Andr ade Neves , ipso facto , em virtude dessa nomeação , 

foi demittido o ex Ajudante Mesquita . 

Isto é clarissimo e insophismavel . 

Não se p6de ter qualquer duvida sobre a perda do car­

go por parte do ex empregado Mesquita , pois que se para esse car go 

foi nomeado um outro , e s 6 existia um cargo dessa natureza , é ) 

porque 0 seu antigo dono foi destit uido de suas funcções . 
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E o primeiro a ficar convencido de que fôra 

tiva e irrevogavelmente destituido de seu cargo, foi just~n­

te o ex-empregado, que recorrendo ao Exm•.sr.Ministro da Via­

ção e Obras Publicas, segundo consta das informações prestadas 

ao Exm•.sr.Ministro, em 3 de setembro de 1932 e 23 de agosto 

de 1933, informações ess as juntas aos autos, pedia "a reinte­

gração", o que quer dizer que elle proprio se considerava de­

mittido, como de facto fera, pela nomeação do Dr . Francisco de 

Andrade Neves, para o cargo que anteriormente occupára. 
' , 
• t 

• • • 

4' - o ex-funccionario Raul de Mesgyita tunccionario publico 
do Estado do Paraná - A lei daS accumu­

lações. 

Si o ex-empregado Raul de Mesquita, com 6 annos e 

10 mezes de serviço , não tivesse abandonado o cargo , o qual 

perdeu, com a nomeaç~o para o mesmo cargo do Dr. Francisco de 

Andrade Neves, e si tivesse permanecido no cargo, teria per­

dido o cargo na Estrada, em virtude de ter acceitado o cargo 

como fUnccionario estadoal . 

A inclusa certid!o da Secretaria da Fazenda do Es­

tado do Paraná prova que Raul Zenha de Mesquita é funccionario 

do Estado do Paraná, desde 10 de outubro de 1933, exercendo o 

cargo de Engenheiro Chefe do Departamento de Obras e Viação~ 

Mesmo que não tivesse perdido o cargo na Estrada, 

como perdeu , em virtude da aceeitação de um cargo de fUnccio­

nario estadoal, teria o ex-empregado Mesquita perdido o seu , 

antigo cargo, em face da lei das accumulaçõev (Decreto 19 . 579, 

de 7 de janeiro de 1931). 

O Egregio Conselho Nacional do Trabalho, embora se 

tivesse allegado e provado nos embargos esse facto , o Egregio 

Conselho preferiu silenciar a respeito , contra o que anterior­

mente decidira , interpretando o Decreto n• 19 . 579 , de 7 de ja-
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neiro de 1931, que prohibe as accumulações remuneradas. ··~~ 

Em accordão de 15 de março de 1934, proferido no pro­

cesso 737/33, o Egregio Conselho decidiu, por unanimidade, qu€ . 
os funccionarios ferroviarios não podiam accumular funcções re-

muneradas. 

Agora, o Egregio Conselho não se pronunciou a res­

peito, embora fosse provocado pela recorrente. 

E logico que, de accordo com o decreto referido, o 

ex-empregado Mesqui ta,accei tando um cargo e.stadoal remun.er~do, 

perdeu qualquer supposto direito, que por ventura tivesse a 

qualquer cargo na Estrada. • 

E mais um motivo para ser cassada a decisão do Con­

selho Pleno . 

• • 

• • • 

s• - Anomalias juridicas contidas no Accordão do Conselho 
Plen2. 

O Conselho Pleno, infringindo a lei , ~ ven~a, de­

cretou o direito de Raul de Mesquita á' contagem do tempo em ~ue 

esteve affastado da Estrada e bem assim reconheceu-lhe o direi-

to á percepção dos vencimentos, a partir de 14 de dezembro de 

1933. 
Disto decorre que Raul de Mesquita tendo sido, se­

gundo certidão que instruiu os embargos: 1•, Prefeito de Jaca-. . 
rezinho, de 9 de maio de 1932 a 10 de outubro de 1933; 2' es­

tando no exercicio do cargo de Engenheiro do Estado do Paraná_, 

desde 10 de outubro de 1933 (certidão junta),- teremos que, de 

accordo com o art.57 § 3•, esse tempo de serviço deverá ser . 

contado como tempo de serviço para aposentadoria na Estrada, o 

que quer dizer que, em virtude do Accordão do Conselho Pleno, 

Raul de Mesquita, desde 9 de maio de 1932, está contando tempo 

de serviço em dobro. . .. 
Não é s6 a contagem de tempo de serviço em dobro,~lo 
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• Accordão do Egregio Conselho, irá perceber durante esse tempo, 

vencimentos accumulados de Prefeito, depois de Engenheiro do 

Estado, conjunctamente com os de funccionario da Estrada. 

E' admiravel o absurdo contido nos Accordãos do· E-· . . 
gregio Conselho Nacional do Trabalho, Accordãos es ses que fe~~ 

não s6 disposições imperativas de leis, como elementarew princi­

pies de moral . 

• • 

• • • 

§'-O cargo de Ajudante da Inspectorla Geral é um cargo de con= 

fiança • 

De accordo com o § 4•. do artigo 53, " os cargos. de 

principal responsavel pela direcção da empreza e outros eguiva­

valentes~ da confiança dos Governos ou da~ administraçqãs supe~ .. 

riores das emprezas, não se compráhendem nas garantias determina-
, 

das no artigo 53". 

Os funccionarios que exercem esses cargos podem ter· • , 

20, 30 ou 40 annos de serviço, e quando não mais merecem a confian­

ça de seus superiores, serão demittidos, independentemente de 

qualquer formalidade. 

O cargo de Ajudante da Inspectoria Geral é um ca~go 

de confiança. Note-se que a lei diz cargos • Os cargos de coR-

fiança directa e immediata da emprezay e actualmente do Go~er~o-, 

da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande ( R~de de Viação Par~á~. 

Santa Catharina) , são os cargos de Superintendente e de ~u~ nte· • . 

O Superintendente é da confiança directa do Presidente da Republi-
• I 

ca, sendo o Ajudante da confiança directa do Superintendente •. •. 

A uni c a funcção do Ajudante épsubsti tuir o Super.in:t~n~ ,. 

dente, sendo, portanto , pessoa de sua directa e immediata confiança~ 

O cargo de Aju&nte, sendo um cargo de immediata con­

fiança, acha-se comprehendido no § 4•. do artigo 53, não tendo o 

.. 
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Ajudante as garantias determinadas no art.53. 

Assim, o Egregio Conselho mais uma vez, reconhecendo 

ao Ajudante as garantias do art. 53, infringiu o par~rapho 4' 

do artigo 53. 

E tanto esse cargo é um cargo de immediata confiança .. 
e não sujeito ás garantias do art. 53, que o Exm•.sr.Ministro 

da Viação, Dr.Marques dos Reis, em portaria n• 769, de 2 de ou­

tubro de 1935, extinguiu esse cargo. 

O cargo referido é, incontestavelmente, um cargo de . 

representação e direcção, e tanto é assim que, quer na Portaria 

de 27 de abril de 1926, camo na recente Portaria de 2 de outu­

bro de 1935, o cargo de Ajudante figura sôbre a rubrica "Repr-e­

sentação e Direcção", - "Administração Geral" - o que torna-se ... 
evidentemente tratar-se de um cargo previsto no § 4' do art . 53. 

' . 
• . , • 

7' - A Estrada de Ferro SAo Paulo-Rio Grande (R~de de ViaçãÓ 
Paraná-Santa Catharina), actualmente sôb a administrasà? 
exclusiva do Governo Federal , tem a certeza absoluta que ­
V.Ex. , Exm• . sr. Ministro do Trabalho , ordenará a avocação 
do processo, para , afinal , decretar a cassação dos Aceor­
dãos do Egregio Conselho Nacional do Trabalho, por serem 

' os mesmos , de accordo com o exposto, além de inconstitucio-
naes , ·infringentes da legislação que deve ser applicada á 
especie . 

P. deferim3nto 

, 
DA ESTRADA D~_.. .... , ..... O 

SAO PAULO- O GRANDE, REI>E DE VIAÇAO 
PARANA - SANTA CATHARINA. 

COM SEIS (6) DOCUMENTOO , SENDO a 

- UMA certidão , do Sr .Engenheiro Chefe do 6' Districto · 
da InfPectoria Federal das Estradas ,pela qual se pro­
va que a Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande (R!de 
de Viação Paraná-Santa Catharina) foi e continúa a 
ser occupada e administrada pelo Governo Federal·, sen­
ao ·a occupação regulada pelas normas do decreto n• . 
19 . 601, de 19-l-193l,transcripto na mesma. 

- ségue -
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- UMA certidão, do Sr. Engenheiro Chefe do · 6• Districto da Inspe·c~ 
toria Federal das Estradas,provando s 1') que ,pelo quadro appro­
vado pela Portaria de 27-4-1926,do Ministerio da Viação e Obras 
Publicas,s6 existia um empregado com a designação de AJUDANTE 
DA INSPECTORIA GERAL DA ~DE; 2') que o í'unccionario que exe~­
ceu eff'ectivamente ~ cargo de AJUDANTE · DA INSPECTORIA GERAL DA 
REDE, a partir de 1'-11-1930, foi o Sr.Francisco de Andrade Ne­
ves,que esteve no exercício desse car,go até 23-8-1931; 3') q~ 
o cargo de AJUDANTE DA INSRECTORIA GERAL DA RSDE não existe mais, 
por ter sido supprimido pela Portaria de nt 769, de 2-10-1935, 
do Sr.Ministro da Viação e Obras Publicas. 

- UMA certidão, da sub-of'f'icial do Registro de Titulos e Documen­
tos, de documento que prova haver o Sr.Francisco de Andrade Ne­
ves assumido o cargo de AJUDANTE DA INSPECTORIA GERAL DA REDE 
em 22-11-30. 

-UMA f'é de of'ficio,fornecida pelo Sr. Chefe Geral da Contabili­
dade da R~de,pela qual se prova que o Sr.Francisco de Andrade 
Neves foi nomeado para o cargo de AJUDANTE DA INSPECTORIA GE- · ' 
RAL DA REDE em 1'-11-1936 e exonerado do mesmo cargo em 4-8-931. 

- tm certidão,do Departamento do Expediente e Protocolo Geral -dl 
Secretaria da Fazenda e Obras Publicas do Estado do Paraná,que 
prova ser o Sr.Raul Zenha de Mesquita funccionario do Estado do 
Paranã, desde 10-10-1933. 

- tm~ certidão, da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadorias 
e Pensões dos Empregados da E.F.São Paulo-Rio Grande,provanao· que 
o Sr.Raul Zenha de Mesquita não vem contribuindo ·para os cofres 
da mesma Caixa, de outubro de 1930 até esta data. 
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ASS eclid.c de certidão . 

Curityba , 23 de.deze bro de 1935 • 

• 

ele clefeza. 

a fin za de mand.a.rd.es certificar , a 

~Q - inteiro teôr do Decreto nQ 19. 601 , 

de 1931 , ]UDli9ado no Dia~~o Official da nião, de 28 do mesmo mez 

2Q - si a Estrada de erro ão Paulo-Rio r~. (Rêde de 

Viar:ão Pan n ~ ,...anta Ca tharin )f::>i e continúa a ser occu:gad.a. e aà.­

ministrada ]elo Governo •ederal , e qual o acto o· icial QUe regula 

essa occu]ar:ão . 

ude e Fraternidade 

; 

no • 
' CERTIFICO,em obediencia despacho aupra,que doa 

documentes existent ·a no rchiv deste Di·atricte consta 

se~inte c m ref'erenoia a s i tens :fQrmuladoa na presente pe­

tiçãea-~u.nte ao primeiro itema-0 inteiro theor do Decrete na 

l9.60l,de 19 de Janeir• de 1931,publicado no Diario Of'ticial 

da Uniã ,de 28 do mes~ mez e ann ,, seguintes-Decrete na 

19.601,de 19 de Janeire de 1931.Mantem a occupação da Blde de 

Viaçã Paraná-Santa Catharina at' 31 de Março de 1931 e dt 
. 
I 



' 

: 1. ... \ t. ... - . . .. . ....... . .. ...... 

utr -prQ.vi.denciaa.O Ch t 4 .Qova~o Pro~ia rio da Republ1-

ca d s Estad a Unidas t!lQ B.raaU · .C.o.n.~i4er.an. . que & Rêde de 
f. - ... .. • • ... .... -,.. • ..... .. • • • -- ~- ' - ...... 

Vi-.~ao .Paran!-Santa .C tharina,.ce.nst1. t.tti4a ~las linhas f•rr•as 

tederaea a.dmini t:cadaa .pela .. Ccu;panbia ~!fa~r-.qa de_ F!r SÜ 
• t 

Paulo-Rio Grande-, umas .s b . ~:eg:f.~ .df! .. ati: lldament e eutraa 

sob o de concas~- ,foi .a~cupada,d_ ~d~ .~ ~de ,qutubr de 193, 

pelas forças re~olucionariaa em_ perâ.çõ es nacpell~s estados; 
. . 

Considerando que permanecem,em relaçã á administração da-

' quella Bêde,aa circunstancias extraordinari~ que detendnan 

sua occupaçã de f. ctotC nsiderando a necessidade de a rc 

resolvidas todas as questões decorrentes dessa situação anor 

' mal.; • C nsiderando que a occupação temporaria das estridaa 
( . -

de ferro que constituem aquella Rêde está prevista e regulada 

nas clausulas 37 e 80 de contract celebrado c m a di ta compa­

nhia ex-vi do decreto nR ll.9e5,de 19 de Janeir de 1916 e 
-

u and das atribuiçÕes que lhe confere artA ~ d decre.to --+-
' ' -ng l9.398,de 11 de novembro de l930,DecretaiArtglR- Rêde de 

Viaçã Paran!-santa Catharina,constituida pela estradas de 

terr federàes de que trat8Jll os coniractos celebrados com a 

Companhia Estra.da de Ferro São P~l -Ri Grande,ex-vi dea 

decret a ns.ll.9 s,de 19 de janeir. de 1916 e 16.259,de 12 

de dezembro de 1923,continuará occupada at& 31 de Março de 

corrente ann ,na :r6:rma do disposte nas clausula& 37 e 80 <!e 

primeiro dea citados corltract s,sal.vo ulterior resolução 

• àc G vern4t-.ArtG21-EnquSlto durar a occupaçio,a Rlde ser' 

administrada por um engenheiro de confiança d . Geverno Pre• 

viaorio nomeado por decret ,o qual exercer6. em commisaü 

as tnncçõea de superintendente da mesma B~de ,ficando su-

b rdinad ,direotamente ,a K:l.ni tro da Viação e Obras Pu­

blicas. -1• A receita da Rade continuará a -ser arrecadada 

de accordo c m s tarif'aa e regulamente& em 'vi.gor e ser' 

' applioada no oust i dos seus serviços,de conformidade com 

aa instrucç·ea ·que o Yiniatro da Viação • Qbraa Publicaa 

expedir. i-211 Baa iutrucç • ea que to rem expedidas., e llinis-



, . 

J 

' 

tro da Viaçã e Obras Publ~caa dete~inar{ as normaa que 

V6m bedecer aeacripturaqãe • ~oomprovaçãe da recita arrecad 

da durante .a. oc.(:~açã~:.~~ Rlde.S.3Q O s~perintendent ãa Rêde 
,. 

bservart e tar,. observar. aa . àispoai ções dos regul&Jllent s em 
• . v ... 

vigor,propondo. a . Kinistr . da. Viação. e Obra~. Pub~icaa,p r 

inteme~ . à~. In~!ctoria. Federal. das Bstradaa, s modifica~ 

ç·es necessariaa.~ . ag~En~anto durar ~ · •ccupaçãe d~ Rêde 

a Inspectoria Feder~ das Estradas,manterá ~s seus se~iç .. 

Junte a mesma,cooperando com superintendentA e proponde 

a Kinistr da Viaçã e Obras Publicaa quaesquer medidas 

que Julgar pportunaa .A.rtR -4R -o 14ini str da Viaçã Obraa 

Publica designar' uma conmissão especial para procreder 4. 
· , anter!Qr ../ 

tomada de conta relativa p riod de occU'PãÇãõVlrlgen-

cia deste Decret e bem assim um commdssão de techniooa, 

da qual poder' fazer parte superintendente da Rêde,para 

o ~ de proc eder a rig rosa verificaçãe da regÚlari~e 

dos actos relativea '- execução dos contractoa da C mpanhi& 

Estrada de Ferro são Paul Rio Grande c m G vem• Federal 

sem embarge da approvaçie desses actos pel p der publice. 

Paragrapho Unic .Esta Commissão poderá requesi tar directa­

mente As repartiçÕes d Kinisterio da Viaçã e Obras Publi­

c todos os elementoa,informações e c.6pi s authenticaa de 

qu&esqu r documentos que julgar necessaries para d.esempenh 

de sua missio,bem como examinar todos os l.ivros,doeumentoa 

e p~eis existentes não s6 nos archivoa da Rade de Viaçãe 

P~an' Santa Catharina,c mo inda nos escriptori.os da Com­

panhoa Estrada de F rro São Paul -Rio G;rande.Arti-5R.Rev • 

~-se as disposiçÕes em contrarie.Rio de Janeiro,l9 de Ja­

neiro de 1931,1101 da Independencia e 43R da Bepublic&~GETU­

LIO VAR .JOSE AMEBICO DE ~MEIDA."Qu&nto a segund 1 EJDI 

' -Sim. Estrad de Ferro são Paul Rio Gitnàe(Rêde de Viaçãe 

Para:n4-S~t Catharina) f'oi e continua a ser occupada e ad-

l.~l;~ , ara constar,eu :a drigo dé caat r , primeiro eacr1P..: 



scriptur 1 da In pectoria Fed r l. daa str daa,pass 1 

a pr sente certid~ u dactil.og ph 1 e assign . ~~ 
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
REDE DE VIAÇÃO PARANÁ SANTA CATHARINA 

O: edido de certidão . 

239 
ityba, 23 de dezembro de 1935 • 

• 
e 

ra fins d..e defeza dos 

fineza de ma.ndarà.es 

tendo o seguinte: 

I ornecer, ao ~e d..este, 

tos em~regados co designação 

• 

D • existiam no _uadro aP,Prov :pela 
. 

Portaria Qe 27 d..e abril de 1926, do sterio da Via - o e Obras 

blicas; 

· 2~ • ual o funccionario ou fUnccionarios ue exerceram 

e ectivam nte esse c go , a ~ tir de 1~ de novembro de 1930; 

3 - Si ainda existe esse cargo . 

aude e aternidade 
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~\ ''' Y$11008 DNJDos /Jo _ 
~~~~ Comarea de CuriOba Estado do Paraná bj./~ 

Oficio do Registro de Titulas e Documento~ t1 
e do Registro Geral de !moveis jfo t 

t~f 

Serventuarlo vila li cio : r:J/aoio Y. da 8~~ 

• 

CERTIFICO que ás f s . 224 do livro B n~ 4 de 
Reg2 de Títulos e Documentos, a meu cargo, sob ng de ordem 
3.445 e com data de 18 de Dezembro de 1935,- consta o lança­
mento do theor seguinte : CARTA-OFFICIO . - 9/85. 2& de Novembro 
de 1930. Illmos. Snrs. Inspector Geral do Trafego. Inspector 
Geral da Locomoção. Inspector Geral da Via Permanente.Chefe 
Geral da Contabilidade. Chefe Geral do Almoxarifado. Nomeação 
de ajudante da inspectoria geral da rede . Levamos ao vosso co 
nhecimento que, nesta data, assumi o cargo de Ajudante da Ins 
pectoria da Rêde, nomeado por portaria de 25 de Outubr o ultim , 
do Snr. Dr. Fernando Olyntho de Abreu Pereira,Director Geral 
ta Rêde de viação. Saudações. (a) Andrade Neves . Ajudante Ger 
da Rêàe .- Reconheço a firma supra de Andrade Neves , do que do , 
fe. Curityba , 18 de Dezembro de 1935. Em test . da Verdade (sig 
nal publico) , (a) Homero F . do Amaral , 3~ Tabellião.- (Sellad 
com 2$000 de estampilha estadoal, inutilisada pelo carimbo do 
tabellião) .---- NADA mais se continha em dita Carta-Qfficio , 
da qual bem e fielmente foi feita esta transcripção . - Curityba , 
18 de Dezembro de 1935. - O Sub-Official do Registro em exerc~ , 

(a) Eloyna Luz . - t o que se contem em dito lançamento , do qual 
I a presente certidão é copia fiel . - Eu ,~~ c4:z_ 

sub-Official do Reg~ em exercg , conferi , ~ubscrev~ e assigno .-



~E DE VIAÇ-O. PARANÁ-SANTA CATHARINA. 

, 
FE DE OFFICIO 

~I} 

Fé de officio do snr. FWcmco DE NDRADE NEVEs. / ' 

T.ENPO DE SERVIÇO: De accordo com as folhas de pagamento. 

-ATA DA NOMEAÇ O - 12 de NOVEMBRO de 1930: 

-DMI.SS O 19.30-Em 12 de NO BRO foi nomeado para o cargo de JUDANTE da 
Superintendencia da Rêde com os vencimentos de ••• 2:500 000 

SAHI 19.31-Em 24 d AGOSTO deixou de figurar em folhas. 

iante do xposto, o referido Snr.FRANClSCO DE ANDRADE NEVES, ex­

judante desta Rêde, pr stou seus serviços durante 9 (NOVE) mezes 2.3(VINT.E 

E TREIS) dias. 

, 
A p;esente fe d officio 
esta d adcordo co~ as 
f o lhas de pagam.e~t?. 

~u~~~ 

CURITYBA, 21 d DEZEMBRO de 19.35. 

--~~~-------------



DEPARTO:ENTO DO EXPEDIENTE E PROTOCOL01&ERAL 
~ 

, 'd 
\c' 

; ~ 

Em cumprimento no despacho do Excellentissimo Senhor Doutor cr -

tario de stado dos Negocias da Fazenda e Obras ublicas, exarado 
r .-

em dezoito (18) do corrente, no officio do Senhor su~erintendent 

da Rede Via~ão Paraná Santa Catharina sob numero nove, quatro mil 

s iscentos e dois (9/4602}, d 17 dest , 2 ~ ~ t i f 1 2 ~~ d pois 

d rev r o livro res~ectivo de assentamentos a cargo deste Departa­

mento , CJ.U8 o s nl or UL ZENJLA DE MES UIT.A. , ' funccionario do Esta­

do dest d z (lO) d outubro de mil novecentos e trinta treis 

(1933), data do decr to numero dois mil cento cinco nta nov 

( 2159), que o nomeou para exercer o carso de Engenheiro Ch ... fe do 

Departamento de Obras e Viação . E por ser verdade, eu , Francisco 

ont iro Loyola, Segundo Official d ste Departamento , bem e fi l ­

mente lavrei a pres nte certidão e dou fé . DEP T , NTO DO EXPEDI-

PUBLICAS , 

m vinte d dézembro de mil novecvntos e trinta e cinco . ---- - -----
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MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
REDE DE VIACÃO PARANÁ SANTA CATHARINA 

CUrit.yba, 24 de dezembro de 1935 • 

IllmQ.Sr. Presidente da Junta dministrativa da Caixa de posen­
tadorias e Pensões dos l!allpregados da .bi . F. são Paul.o-lti.o 
Grande , 

N ~ s t a • 

Para ~ins de de~eza das interesses desta ~!de, solicita 

vos digneis mandar certi~icar, ao pé deste, si o e~etiheiro ~1 

Zenba de Mesquita vem contribuindo para os co~res dessa Caixa,de' 
.... 

outubro de 1930 até esta data e, caso contrario, até que epocha 

~ez contribuiçÕes . 

Saude e Fraternidade 



I N F O R M A Ç Ã O 

O Egregio Conselho Nacional do Trabalho, aprecian-

do os presentes autos de processo (accordão de rls. 145, pu­

blicado no "Diario orricial" de 7 de Novembro do anno P• rin­

do), resolveu re,iei ta r os embargos da la. embargante - Rê­

de de Viação Paraná-Santa Catharina, pela sua irrelevancia, 

e r eceber em p rte os orrerecidos pelo 2Q emb r pante - Dr. 

Raul Zenha de Mesquita, para, nos termos do § 2Q do rt. 53 

do Becreto n~ 20.465, de 12 de Outubro de 1931, condemnar a 

la. embargante a pagar os vencimentos atrazados, a contar de 

14 de Dezembro de 1933, até a errectiva volta do Dr. Raul 

Zenha de Mesquita ao exercicio de su.s runcções. 

&&&&&&&&&&&&&& 

A Rêde de Vi ção Paraná- Santa Catharina, por seu 

bastante procurador, no documento de rls. 154, desiste do pe­

dido de vista (processo annexo n~ 13.744/35) e bem assim das 

certidões de que trata a petição de rls. 152. 

&&&&&&&&&&&&&& 

Não se conformando com a supra citada decisão a Rê­

de de Viação Par ná-Santa Catharina, com fundamento na letra 

2 do art. 52 do Regulamento baixado com o Decreto nQ 24.784, 

de 14 de Julho de 1934, recorre da mesma para o Exmo. Snr. 

Ministro do Trabalho, Industria e Commercio, orrerecendo as 

razões de r1s. 156 a 17~ e os documentos de rls. 17, e se­

guintes. 

C bendo á autoridade superior a quem está dirigido 

o alludido recurso conhecer d materia nova apresentada, pas­

so os presentes autos ás mãos do Snr. Director desta Secção, 

propondo que, ouvida a Douta Procuradoria 

mesmos submettidos a alta consider ção do 

tro dos Negocias do Tr balho, Industri 

Pr~e:ti ~ 1)10,
111
-,/ 

lQ orfici l 

s 



A consi er çl 

Ri;;;;;e1;; ~~ 1Jio 
. 

No impe iment o Director e S éç~o 

• 
/ 

'rO Ao Snr 0r Procua 

112 Ofticial 

.. _:::·:r~s:;:;b 

iodo J 
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MINISTERIO DO TRABALHO 
INDUSTRIA E COMMERCIO 

E ND. TELEG. 
"AGRILABO R' ' 

N,0 
. ... . ........ G.~ .... ll2. ........... . 

...C. N1 T. 26 

/~ 

~o de cft,nee:a-o, .... l.Q. ........ c/e. .......... J\·far.ço ........................ c/e. /.933, ........... . 

~-~ ~· ~. t~ 

o 

Devolvendo a esse Gabinete copia da o. s. nQ 

nQ 204, datada de 7 e recebida hontem , ás 16 horas e 30 minu-

tos, cumpre-me informar que o processo referente ao engenheiro 

da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, Raul Zenha de Mesqui­

ta, foi encaminhado a esse Gabinete em data de 14 de fevereiro 

ultimo, mediante guia, para julgamento pelo Snr. Ministro do re-

curso . interposto pelA Superr.tendencia da me sma Estrada contra a 

decisão deste Conselho , que determinou a reintegração do alludi­

do engenheiro no cargo que exercia na Rêde de Viação Paraná-Sta. 

Catharina. 

Attenciosas saudações 

Francisco 

Director Geral, em exercicio. 

Ao.Snr. Dr. João Carlos Vital , Director do Gabinete 

do Ministro do Trabalho , Industria e Cornmercio. 
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GADINF:'l'J'. DO CONSUJ,TOR JURIDICO 

D. ,.E. ) . 276-9)6. 

Assumpto: Raul Zenha de Mesquita , reclamando contra a Rede de 

Viação Paraná-~anta Catharina (Est . de .Ferro . . Pau 

lo l.io Grande) . 

Procedencia: ConseTh. o Nacim al do TrabaJh o. • 

PAREC~R 
• 

Preliminarmente , não. tem cabimento o recurso . .r ando 

a Cam.ara proferido a decisã·o ,de fls .~ l ,. foi esta decisão 

submettida ao Conselho Pleno, em recurso de embargos . Ora , pe­

lo Regulamento do Conselho Nacional do Trabalho (art . 5E § 5E ) 

as deciê Ões do ConseJho lona são irrecorríveis e de ultima ins 
, 

tancia , quando proferidas ~ erao de embargos . Portanto , sendo 

irrecorrível o accordão de fln . não ha como se admittir o re -

curso , sem violar o preceit o expresso naquelle l egulamento . 

Contudo , si o r . Ministro julgar , apezar disto , que 
... , 

deve tomar co 1hecimento do recurso , minha opiniao e ue o acco1:. 

dão de fls~ deve ser confirmado , ~ois são indiscutiveis , em f~ 
ce da lei e da justiça , os seus fundamentos . 

ltio , 17/5/936. 

L/M 
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DIRECTO~IA GERAL DE EXPEDIENTE 

g~SECÇÁO 
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Prep1Uel o enracto do 
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Theo 

Aviso N.) Q 1 } 
DIRETORIA GERAL 

DE 

Expedient e 
2a. Secção 

• 

Proc: 8.219/36. 

/KJ ---SECRETARIA DE ESTADO DA VIAÇAO 

E OBRAS PUBLICAS 

-·---
RIO DE JANEIROJ ~ DE maio 

DO Mi~istro da Viação e Obras 

AO Sr. Ministro do Trabalho, Industria e 
Connnercio. 

• 

ASSUNTO: Sobre wm processo em ~ue são partes 
a Viaçao Ferrea Parana-Santa Catha­
rina e o· engenheiro Raul Zenha de 
Mesquita. 

193 6 

Restituindo o processo que acompanhou o 

aviso n° 2.E-917, de 15 de abril ultimo, desse 

Ministerio, tenho a honra de declarar a v. Excia. 

que a Inspectoria Federal das Estradas informa 

não vêr inconveniente em que a Rêde de Viação~ 
, 

rea Parana-Santa Catharina tenha vista do proce~ 

ao inscripto no Conselho Nacional do Trabalho~b 

o n° 13.744-935, a que allude o supracitado avi-

ao. 

Reitero a v. Excia. os meus protestos 

de elevada estima e distincta considera No. 

~~M~ 

Di re.c O r a r 



P/tij) 
SECRETARIA DE ESTADO DA VIA 

E OBRAS PUBLICAS / / 

Aviso Ny{) b ( 
RIO DE JANEIRO, 6 DE M a i o DE 193 6. 

DO Ministro da Viação e Obras Publicas 

DIRET O RIA GERAL 
AO Exmo . Sr . Ministro do Trabalho, Industria e 

Commercio. DE 

EXPEDIENTE 
2a. Secçlo 

., 

• 

• 

ASSUNTO: pede devol uç .. o de processo . 

t LL - ;)_ tfJ-j-Í)-

1- (C) ~~~ /"- I j-l._ I 

~L~ {_r;_ ~ 
Fazendo re:fl.'lrenci; ~o~-":11-~~ 

~ (~~'\,._-. ~ ~<._ 
Abril ultimo, dessê_ Secretari; ~~o, e paà satis -

fazer a diligencia s~ada, ~~~ "jP~ de p6dtr a 

v. !lx. a gentileza ~e ~')r~2_1~~~s~io, 
o processo em que sa~~s o eng~ir ~ ~e 
Mesquita e a Rêde p 

cesso esse restituido 

de 18 do corrente . 

Reitero a v. Ex . meus protestos de alta estima e 

distincta consideração . 

P . 8. 219- 36 
FM/BM 
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Aviso n . 2E- 1509 

; . 276-936 
8. 107-936 
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5 de junho de 1936 . 
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D. a. E. ij._fl1~6 - de 193 6. 
o./(} - ~ 

CC. N T . .3 . ..91 »<-- ~,.;,Lt-') 
' ' ~DIRECTORIA GERAL DE EXPEDIENTE 

g ECÇÃO 

AO GOtlS. NAG. DO TR!DALhn 
· 9 I (, /19'3 b 
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l-756 . 

• 

.:)r . 

>roc •• • 918/34 

Junho 
24 

c. /J BF. 

• 

.:>Up .r1ntendentc dl ,st da de .i.•'crro s:'o 1..) ulo 

• ( d~de de 1· çüo ' ri n _ - s 1t 

Pa ·n 

cutltyb 

6 

- ~ 10 Gr·nde 

ur o:-j dcvt os fins, l evo o vosso conhe '''len to , 
• 

dt.3 ordem oo wr • . eresldente , ue o .X.'YIO . .. r . 1n1stro do •rr b lho , ,.. 

In ustrl c Co n er<!1o , or des • cho de 28 de alo u t1 o , e1 ou 

to r conhecimen to do recurso lnter O!>tO r es r -s tr: .. da 

dcc s~o proferida pelo Conselho •nc on·l do n b· lho, 1 grl:·o de 

ernb:.u·ans J-,V f 

,.. 
ue d ter 1nou , r 1n te ra : o uo .. ngt.;nh 1ro t ul cnt 

ele l esC't 1 t nos serv ços d, rnes · Es trada , com cl1r lto os vencl-

on tos tr :~·dos . 

outro.;i , r c· s not fie o , nos te os uo., rt'"' . ~2 e 

"7 o \C lt . cnto approv. o lo Dec . n. 24 . 784, e 14 e Julho 

ro ,o verdes , entro o prazo de 10 1· s , o c 1 1·1-e 19. 4 , 

ento c1tnd · c1sro deste conselho , sob per e 1ncorr r.!es 

n•s s·nc S.s lcg es • 
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• • 
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Ao Dr. ~ (J 

iodo Jan ;, , . l 

T atâ-se de pedido do r.oconsidorar;o d daci-

sã elo Sr . 111inistro . o processo deve , ois , se 1 c inha o 
, 
o ~ecretar a de ~stado p ra o dov dos f ns . 

, 
.nte , po c , uero leva · ~o co iliecl e to 

d • Pre.'"'ide te o Consel o o 'acto de se e co tr r 

do o parec r àest· P ·ocur dorL. fls . ~7 . /38 do preso~ 

nr.ocesso , com gryphos e sign· es n':;o e---xistentes 1 o or gin· 1 

por m.i ser pt.o e assi~naào , uryphos e signaas fel as a tin-

, no s , i corporados o ref r õo arece~ . 

Co s .1 ot ur...o pn'"' n'f 

e tr nhe.za par esse facto e ass n u , ean e is ::I >, 
, 

me sera mui possiv assum , sem e erv s , a res 

dade dos parco r s q n tt , poi::J ,~impl r-y ho , o cer 

c i o ou sup >re o de s 
... 

b · s t ant ar, 1U • t ac.s , sao s vez .J , 

r r. o sentjdo do que se c1 z . i penss p ' roor v a 

nla ·esnonsab'l d de 
; 

A ue fu~o const'"r do proces o nr sen-

te n.ot • 

PrÓcurador 
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E.xmo. Snr. Pres ente do Conselho Nacional do Trabalho. 

~ 

,_,-~~~) 
~ f!': L ~<f -

~~~~ncia 
, que , ten o o supplicante se apresentado á Su­

da Rede Viação Paraná-Santa Catharina {Cia . E. F . 
são Pa~ - Rio Grande) , como se vê o ocumento annexo , afim e 
ser readmittido ao serv ço na conformidade da deliberação esse 
egret3 o Conse ho , e não haven o a mencionada superintendencia , 
dentro do pra.so que lhe foi ass gnado, cumprido devidamente a de­
cisão que lhe foi notif cada pelo off cio 1-756 , de 2 de maio 
do corrente anno , vem requerer a V. Exa. . se diene ap .1 car á al­
ludida empreza a multa a que se refere o artigo 37 do Decreto n~ 

2 ~ · 78 ~ ~ de lh e julho e 193 , sem prejuizo e outras penali a ­
des em que a mesma tiver incidido e da execução para pagamento 
das vantagens pecuniarias devidas ao suppl cante , na conformidade 

a legislação vigente . 
Nestes termos , 

P. defei•imento . 

L ~ Jw..u'N ' .UJ //(., ~,4/o d.. /f J t 

fl· ~ 4-d.~a. a.~ .. ~ 
c.~ I ~ c....u~Uo\ t_ ~Xo . 
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··. 

CUritiba,l8 de julho de 1936. 

IllmQ.SDr.SUperintendente da Rêde de Viação Paraná­
Sa.n ta C a tharina, 

Nesta. 

Para defeza e g~antia ~e meus direitos, solicito-vos o es­

pecial obsequio de me informar ao pé desta:-

1 - Em que data recebeu essa Superintendencia a notificação do 

Conselho Nacional do Trabalho, relativa á confirmação :rei ta pelo Exm12 • 

Snr. Min1stro do Trabalho, da decisão do mesmo Conselho , que manda ces 

sar a licença em que me encontro , dos serviços da Rêde de Viação Pa­

raná-santa Catharina; 

21 - Em ~e data, em virtude da mesma decisão, me apresentei a essa 

Superintendencia. 

Agradecendo , mui to penhoradamente a vossa reSI>osta, subscre-

vo-me vosso 

I 

-~-~-~.s..:;:~=-
/ 

- ------~-
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' .. , _ 

.. 

VISTO-Ao Snr. 0r. P r- 'cwra ,.or Geral, 

Director da Secretaria 

1L. Uvt- 9- f~ ? fi. 
- r[__ 

c.: .. ~~~ -1 .lf 
-----·-·-. I c .... ~ral .. . ........ __ 

' . 
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IJesigno :._ . tor ~- ~· Co~el~:i~~~: 
Janeiro, ./ f:! de._/l.··-······· . .. :&.de 198 .. f.?. 



a: Se.cy<io r-e.ope.ctWa,, 11.-CJ, for-mc&o 

êo t/e'}u{a,1-tte.nto em vi'tor-. 

@t-io, /_6.3e.~ __ de 19~ 

• 
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Mlnlaterlo do Trabalho, 
lndustrla e Commerclo 

.................... Secção 

" 

C. N. T.-26 

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO 

Proc . 3. 918/34. 
ACCORDAO 

Ag/SSBF • 

19 ....... 3.6 ..... . 
.. 

Vistos e relatados os autos do processo em cue 

Jão partes : aul Zenha de Mesquita , como reclffinante , e a Rêde 

de Viação Paraná-Santa Catharina - Estrada de Ferro São Paulo 

Rio Grande -, como reclamada: 

CONSIDERANDO que a referida Estrada não attendeu á 

intimação que lhe foi feita pela Secretaria deste conselho em 

24 de JUnho do corrente anno , no sentido de dar cumprimento ao 

despacho do Sr . Ministro do Trabalho que , confirmando a deci­

são deste conselho de 3 de Outubro de 1935 , determinou a rein­

tegração de Raul Zenha de Mesquita , com ireito aos vencimentos 

atrazados a partir de 14 de Dezembro de 1933; 

CONSIDERANDO que , assim , se tornou aquella Es trada 

passivel das penalidades previstas na alinea ~ do art . 32 e 

art . 37 do Regulamento approvado pelo Dec . n~ 24.784 , de 14 de 

Julho de 1934; 

esolvem os membros do Conselho Nacional do Tra­

balho , reunidos em sessão pl ena, applicar á Rêde de Viação Para­

ná-Santa Catharina a mUlta de l0 :000$000 (dez contos de réis) , 

e mais a de 50$000 (cincoenta mil réis) por dia, até que se ef-
N 

fecti ve a relntegraçao de R:'ul Zenha de Me se u1 ta , conforme de -

terminou o accordão deste conselho e respectivo despacho do Sr . 

Ministro do Trabalho. 

Rio de ro de 1936 



Ag/SSBF. 
l zembro 6 

l-1.635/36-3.918/34. 

• 
Sr. Superintendente da n de d Vinç"'o P r n - Santa 

c th r1na. 

Cur. tyba 

Pn ran4 

• Tr nsm1tto-vos, par o d vidos !1n , cop1a 

· uuthentlcada do accord No pro! rido pelo Cons lho Nac1o 

n l do Trabnlho, em sess~o plen~ de 15 de Outubro p.p. 

nos autos o processo em uc s~o partes ' ul Zenha de 

1 e qui ta, co no rcc1 nte, e esna. ~strnda , como recla-

m d • 

... 
Attenciosrs saud çoes 

(OS': DO SOl'.RF...S ) 

D1r ector Ger 1 da Secretaria 



MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
REDE DE VIACÃO PARANÁ SANTA CATHARINA 

NQ 9/22o7. 

uritiba, lO de Julho de 1936. 

IllmQ 3nr. Oswaldo Soares, 

M. D. Director Geral da 3ecretaria do Conselho Nacional do Trabalho, 

o 

RIO m JANEIRO 

3. 
o 13 o I~ 

causando o recebímonto do vosso o~flcio nQ l-7b6, do 24 

de Junho p . findo, levo ao vosso conhecimento QUe acl~do-se ausente 

o Snr. Superintendente da Rêde logo g_ue o mesmo reasuma o seu cargo 

tomará conhecimento do mesmo. 

ttenciosas saudações 

ido no 1. 

• 

• 
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